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1. APRESENTAÇÃO  
 
Este estudo tem como objetivo principal identificar, por Região Hidrográfica (figura 1.1), a 
vulnerabilidade aos eventos extremos de chuvas e de estiagens, que resultam em 
ocorrências críticas de inundações e deslizamentos de encostas nos períodos chuvosos 
e de escassez de água e queimadas nos períodos secos. O Anexo I apresenta conceitos 
relativos aos desastres naturais analisados neste estudo. 
 
Outros aspectos de vulnerabilidade, relacionados aos recursos hídricos, avaliados neste 
estudo são as fontes potenciais de poluição acidental, tais como as barragens de rejeito 
(fontes fixas) e os corredores de transporte de cargas tóxicas e produtos químicos em 
geral (fontes móveis). 
 

 
Figura 1.1 - Regiões Hidrográficas do Estado do Rio de Janeiro (nova divisão estabelecida pela 

Resolução CERHI-RJ, nº 107 de 22 de maio de 2013). 

 
Foram utilizados dados e informações disponíveis nas instituições do país e do estado 
voltadas para o estudo e o gerenciamento dos temas abordados nesta avaliação de 
vulnerabilidade a eventos críticos. Recorreu-se também a publicações em revistas 
técnicas e científicas e outras fontes nacionais e internacionais.  
 
Os dados sobre as ocorrências de desastres naturais, oriundos dos registros da Defesa 
Civil, foram utilizados principalmente para as avaliações de vulnerabilidade a inundações 
e deslizamentos. Devido ao grande volume de dados obtidos para o período 2000-2012, 
além das informações gerais apresentadas no item 2 deste Volume 1, a análise e 
apresentação detalhada das ocorrências por RH e municípios está separada no Volume 2 
e respectivos anexos. 
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2. OCORRÊNCIAS DE DESASTRES NATURAIS 
 

2.1. Contexto Global e Monitoramento de Desastres no Brasil 
 
Em todo o mundo, a expressão "desastres naturais" refere-se às ocorrências de eventos 
naturais extremos que, em áreas ocupadas, urbanas ou rurais, causam grandes 
transtornos, mortes, traumas e expressivos prejuízos materiais, sociais e econômicos.  
 
Os fenômenos naturais com tal potencial incluem eventos climáticos extremos (furacões, 
chuvas intensas, estiagens prolongadas, vendavais, etc.), eventos geodinâmicos intensos 
(terremotos, tsunamis, vulcões, etc.), além de desequilíbrios biológicos (epidemias, 
endemias, proliferação de insetos e ratos, maré vermelha, etc.) e também a entrada de 
meteoritos na biosfera. Importante frisar que somente os eventos que atingem ocupações 
humanas com efeitos significativos são considerados "desastres naturais".  
 
A magnitude dos desastres naturais resulta da intensidade dos eventos combinada com o 
grau de exposição e vulnerabilidade das ocupações humanas aos efeitos desses 
eventos. Sem dúvida, o crescimento da população e o aumento das ocupações em áreas 
de risco vêm aumentando as ocorrências de desastres naturais no mundo. No Brasil, 
especialmente nas Regiões Sul e Sudeste, os desastres mais comuns são decorrentes 
de chuvas intensas e das consequentes inundações, enxurradas e deslizamentos ou 
escorregamentos de encostas, agravados pela condição generalizada de ocupação em 
áreas de risco, principalmente nos aglomerados metropolitanos. 
 
Em paralelo, e como resultado das atenções mundiais sobre as mudanças climáticas e o 
aumento da exposição humana aos eventos críticos, cresce a mobilização internacional 
para melhor conhecer e monitorar esses eventos e as condições ambientais e humanas 
favoráveis à ocorrência de desastres. Um bom conhecimento do problema é fundamental 
para a eficácia dos investimentos em prevenção e controle. 
 
Com o apoio da rede mundial de computadores (a Internet), já se pode dispor de muitas 
informações e acompanhar a evolução do conhecimento e capacidade de monitoramento 
dos eventos e desastres. Por exemplo, uma instituição de Budapeste/Hungria mantém 
um sistema internacional de alerta sobre emergências e desastres em todo o mundo 
(RSOE - http://hisz.rsoe.hu/alertmap), com localização em mapa, grau de risco e outras 
informações diariamente atualizadas sobre ocorrências de diversos tipos de eventos em 
todas as regiões do planeta, inclusive sobre atividades de super-vulcões (aqueles que 
podem causar até o colapso da civilização no pior cenário de erupção), além de 
desastres não naturais, tais como acidentes com veículos aéreos e terrestres.  
 
O maior banco de dados global sobre ocorrências de desastres naturais é o EM-DAT, 
mantido desde 1988 pelo Centro de Pesquisas em Epidemiologia e Desastres (CRED) da 
Universidade Católica de Louvain, na Bélgica. Para ser inserido nesse banco de dados, 
um desastre natural precisa ter pelo menos uma das seguintes condições: 10 ou mais 
pessoas mortas, 100 ou mais pessoas afetadas, declaração de estado de emergência ou 
pedido de ajuda internacional. Há registros no EM-DAT desde o ano de 1900. Os dados 
disponíveis na Internet (www.emdat.be) são os números anuais de pessoas afetadas e 
mortas e prejuízos estimados em dólares, por tipo de desastre. Não estão disponíveis as 
coordenadas geográficas para localização dos eventos, apenas os totais de desastres 
por país. De acordo com os dados do EM-DAT, as inundações respondem pelo maior 
número de desastres naturais em todo o mundo e os números de afetados e mortos 
crescem constantemente. O Brasil está entre os 10 países mais atingidos pelas 
inundações nas últimas décadas, como mostra a figura 2.1.1, explicada em seguida.  
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Figura 2.1.1 - Posição do Brasil entre os primeiros países com ocorrências críticas de inundações 
nos anos 1988 e 2008 (fonte: dados do EM-DAT em www.gapminder.org). 
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A figura 2.1.1 mostra a posição do Brasil entre os países com as mais graves ocorrências 
de inundações em 1988 e vinte anos depois (2008). Os dados são do EM-DAT e foram 
organizados em um sistema dinâmico de consulta a estatísticas globais via Internet 
(www.gapminder.org), que reúne diversos indicadores, entre eles os desastres naturais. 
Os dados referentes às inundações (flood) são do período 1970 a 2008. Os círculos, que 
representam os países, têm cores iguais às de suas regiões geográficas, vistas no canto 
superior direito (Brasil e EUA, por exemplo, têm a cor amarela, dada para as Américas). 
O tamanho dos círculos é proporcional à população total dos países. Nos eixos dos 
gráficos estão destacados os números de vítimas das inundações no Brasil: em 1988, 
foram afetadas 3.072.389 pessoas e 655 foram mortas; e, em 2008, foram afetadas 
1.790.659 pessoas e 200 foram mortas. Consta ainda, no canto inferior direito, o número 
total de habitantes do Brasil: 144 milhões em 1988 e 192 milhões em 2008. 
 
No EM-DAT há registros de desastres naturais no Brasil desde o ano de 1948. Os totais 
de vítimas de inundações, até 2011, foram 18,5 milhões de pessoas afetadas e 7.482 de 
mortes. Quanto às ocorrências de secas, consta o total de 47,8 milhões de pessoas 
afetadas, com 20 mortes. Embora o número de pessoas afetadas pelas secas seja maior 
do que pelas inundações, a frequência das inundações é muito maior, com registros em 
quase todos os anos do período 1948-2011. As secas foram registradas em apenas oito 
anos e as 20 mortes ocorreram em somente um desses anos (1983). Há também dados 
sobre deslizamentos de terra, porém parecem ser muito inferiores ao real, visto que 
alguns deslizamentos provavelmente foram computados como inundações, como, por 
exemplo, nos dados de 2011 (quando houve a tragédia na Região Serrana - RJ), ano 
para o qual o EM-DAT não tem registro de afetados ou mortos por deslizamentos de terra 
e tem o registro de mais de 1,0 milhão de afetados e mais de 800 mortes por inundações.   
 
No gráfico a seguir (figura 2.1.1), com os dados do Brasil para o período 1970-2011, 
observa-se que as inundações na década de 1980 afetaram um número muito maior de 
pessoas (cerca de 7,76 milhões, com 1.741 mortes) do que nas outras décadas. Porém, 
a partir de 2008, parece haver uma tendência ao aumento das ocorrências e impactos 
dos eventos. Segundo os dados do EM-DAT, os eventos de chuvas mais recentes no 
país (2008 a 2011) afetaram mais de 5,0 milhões de pessoas e causaram 1.550 mortes.  
 

 
Figura 2.1.1 - Número de pessoas afetadas por inundações no Brasil entre 1970 e 2011 (fonte: 

CRED / EM-DAT, www.emdat.be).  
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Quanto aos desastres anteriores a 1970, registrados no EM-DAT, destacam-se os dos 
anos 1966 e 1967, com elevados números de vítimas fatais: 1.380 mortes por inundações 
e 786 mortes por deslizamentos, somados os dois anos. Os desastres ocorridos com 
chuvas intensas em 1966 e 1967, somados aos dos anos com picos marcados no gráfico 
2.1.1 (1975, 1979, 1983, 1988, 1989, 2008, 2009 e 2011) respondem por cerca de 
15 milhões de pessoas afetadas (81% do total registrado pelo EM-DAT entre 1948 e 
2011) e por 3.940 mortes (53% do total) somente por inundações, que incluem também 
ocorrências de deslizamentos não discriminadas. 
 
Consta no site do EM-DAT que são utilizadas diversas fontes de informação, porém 
essas fontes não estão especificadas nos registros de desastres de cada país e pode-se 
supor que seja grande a dificuldade de obtenção de dados corretos e atualizados quando 
os próprios governos nacionais não têm ou não disponibilizam esses registros de modo 
sistemático e completo, restando recorrer a fontes não governamentais ou às notícias 
veiculadas na mídia nacional e internacional. 
 
No Brasil, apesar das históricas ocorrências críticas de inundações, deslizamentos e 
secas, bem como desastres causados pelo homem (como os incêndios florestais e os 
acidentes com cargas tóxicas), não há um banco de dados disponível ao conhecimento 
público, com séries históricas completas e atualizações regulares, por município. Porém, 
com o aumento das ocorrências desses desastres no país, algumas iniciativas recentes 
buscam melhorar a base de dados e informações, principalmente quanto à identificação 
das áreas de risco, fundamental para as ações de monitoramento dos eventos climáticos 
e prevenção dos consequentes desastres.  
 
A Secretaria Nacional de Defesa Civil disponibiliza informações no "Sistema Integrado de 
Informações sobre Desastres" (www.integracao.gov.br/defesacivil), porém, não há 
análises históricas ou estatísticas, somente cópias (em formato pdf) de documentos tais 
como alguns relatórios de avaliação de danos (Avadan) preenchidos pela Defesa Civil 
nos municípios e que permitem identificar os locais e os danos de alguns dos desastres. 
No site da Secretaria encontram-se também listas de portarias de reconhecimento de 
situação de emergência e estado de calamidade pública, por estado. Nessas listas, 
constam somente o número, a data e o prazo de vigência da portaria, o tipo de desastre e 
o município da ocorrência. Não consta a localização da ocorrência (coord. geográficas) e 
não constam números de vítimas (afetados e/ou mortos).  
 
No início de 2012, foi divulgado o Atlas Brasileiro de Desastres Naturais. A publicação, 
fruto de um acordo de cooperação entre a Secretaria Nacional de Defesa Civil e o Centro 
Universitário de Estudos e Pesquisas Sobre Desastres (Ceped) da Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC), reúne dados de desastres registrados pela Defesa Civil em 
todo o país e está disponível em formato pdf (www.ceped.ufsc.br). Apresentado como 
primeira iniciativa de banco de dados de desastres naturais no país, o Atlas contém 
dados do período 1991 a 2010. Considerando-se que desastres naturais no país ocorrem 
anualmente, o Atlas já está desatualizado desde o ano de sua elaboração (2011) e não 
cita o maior desastre das últimas décadas no país, na Região Serrana - RJ em jan/2011.  
 
Os investimentos em sistemas de monitoramento climático para emissão de alertas à 
Defesa Civil têm sido o principal foco de atuação dos governos no país. Em 2011, o 
Governo Federal criou o Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres 
Naturais (Cemaden), vinculado ao Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI). 
O Cemaden monitora os eventos climáticos e envia alertas ao Centro Nacional de 
Gerenciamento de Riscos e Desastres (Cenad), criado em 2005 e vinculado à Secretaria 
Nacional de Defesa Civil, no Ministério do Interior.  
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É crescente o número de municípios monitorados pelo Cemaden. Em julho/2012 eram 
169 municípios de todo o país e em dezembro/2012 passaram a ser 274 municípios. Na 
Região Sudeste, em julho/2012, eram monitorados 75 municípios e, em dez/2012 
aumentou para 124 municípios, dos quais 55 municípios em Minas Gerais, 37 no Espírito 
Santo, 18 em São Paulo e 14 no Rio de Janeiro, que são os seguintes municípios: Angra 
dos Reis, Areal, Bom Jardim, Cachoeiras de Macacu, Cantagalo, Niterói, Nova Friburgo, 
Petrópolis, Rio de Janeiro, Santa Maria Madalena, São Gonçalo, São José do Vale do 
Rio Preto, Sumidouro e Teresópolis.  
 
Conforme consta no site (www.cemaden.gov.br), a condição básica para um município 
ser monitorado é possuir um mapeamento de suas áreas de risco de deslizamentos em 
encostas, de alagamentos e de enxurradas, além da estimativa da extensão dos 
prováveis danos decorrentes de um desastre natural. Porém, o Cemaden não divulga 
mapas ou outras informações sobre as áreas de risco ou estatísticas de ocorrências de 
desastres naturais nos municípios monitorados.  
 
No estado do Rio de Janeiro, especialmente após a tragédia na Região Serrana em 
jan/2011, além dos sistemas de monitoramento e alerta meteorológico em operação, 
órgãos do governo estadual, em parceria com universidades e outras instituições e 
empresas, estão realizando mapeamentos de áreas de risco que poderão também 
alimentar o Cemaden, além de subsidiar os trabalhos de prevenção e controle do 
governo estadual e das prefeituras. 
 
Na esfera estadual de atuação da Defesa Civil, a Escola de Defesa Civil (Esdec), 
vinculada ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro (que responde pela 
Secretaria de Estado de Defesa Civil) realizou, no primeiro semestre de 2012, workshops 
regionais com representantes municipais, tendo como produto final o Mapa de Ameaças 
Naturais do Estado do Rio de Janeiro (disponível no site www.esdec.defesacivil.rj.gov.br). 
Este mapa expressa, em percentuais, os tipos de desastres que prevalecem no estado e 
municípios, conforme identificados pelos participantes dos workshops. No total, são 
apontadas, como maiores ameaças no estado: os deslizamentos (18%), as enchentes 
(15,4%), os alagamentos (14,6%), as enxurradas (13%) e os incêndios florestais (10,2%). 
Vendavais ou tempestades (8,7%) e as estiagens (6,5%) lideram as outras ameaças de 
menor expressão (no item 2.4.1 deste relatório é apresentada uma análise comparativa).  
 
Os workshops e o resultante Mapa de Ameaças Naturais do Estado do Rio de Janeiro 
foram realizados visando à implementação do Marco de Ação de Hyogo, estabelecido 
pelas Nações Unidas em 2005 com o propósito de reduzir os riscos de desastres naturais 
em todo o mundo através de ações prioritárias que devem envolver muita articulação 
institucional e participação social para obter o conhecimento, a prevenção e a redução de 
riscos almejados. A implementação do Marco de Hyogo estava prevista para o período 
2005-2015 e a Secretaria das Nações Unidas para o tema - a International Strategy for 
Disaster Reduction (www.unisdr.org) - já está se mobilizando para estabelecer um novo 
Marco, que dê continuidade aos objetivos do Marco de Hyogo. Sem dúvida, o Brasil está 
entre os países mais atrasados no empenho para realizar esses objetivos. 
 
No âmbito da legislação federal, um marco legal importante para as possibilidades de 
melhoria da base de dados sobre desastres e principalmente para a reversão da 
tendência de agravamento das ocorrências é a Lei Federal nº 12.608 (de 10-abril-2012), 
que institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil e dispõe sobre o Sistema 
Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e 
Defesa Civil - CONPDEC. Esta lei traz diretrizes e objetivos que há muito tempo já 
deveriam ser integrantes obrigatórias da gestão pública, tais como a prioridade às ações 
preventivas, adotando-se a bacia hidrográfica como unidade de análise para essas 
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ações, a participação da sociedade civil e o planejamento com base em estudos sobre 
áreas de risco e sobre incidência de desastres no país. 
 
Conforme a Lei 12.608, os estados terão que elaborar Planos Estaduais de Proteção e 
Defesa Civil, os quais deverão conter, no mínimo: a identificação das bacias hidrográficas 
com risco de ocorrência de desastres e as diretrizes de ação governamental, em especial 
no que se refere à implantação de rede de monitoramento meteorológico, hidrológico e 
geológico das bacias com risco de desastre. A Lei 12.608 também define competências 
muito importantes para os municípios, que, se devidamente cumpridas, reduzirão 
significativamente os impactos das chuvas intensas. Entre essas competências, destaca-
se a de incorporar as ações de proteção e defesa civil ao planejamento municipal. 
 
Especificamente sobre o monitoramento, a Lei 12.608 determina que compete à União 
instituir e manter cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis aos desastres e 
autoriza a criação de sistema de informações de monitoramento de desastres, visando 
oferecer informações atualizadas para prevenção, mitigação, alerta, resposta e 
recuperação em situações de desastre em todo o território nacional.  
 

2.2. Disponibilidade de Dados para o Estado do Rio de Janeiro 
 
Antes de apresentar os dados obtidos sobre ocorrências de desastres naturais no estado, 
é importante citar e comparar as fontes de dados e informações encontradas e os 
critérios adotados para consolidar um conjunto de dados para os períodos disponíveis. 
 

2.2.1. Fontes de dados e informações 
 
Os registros das ocorrências de desastres naturais são informações valiosas para auxiliar 
na avaliação da vulnerabilidade dos municípios a esses eventos e subsidiar decisões 
quanto às ações preventivas e mitigadoras adequadas para cada região.  
 
O registro de um desastre é feito pela representação local da Defesa Civil, logo após a 
ocorrência no município, através do preenchimento de formulários padronizados para 
atuação da Defesa Civil em todo o país. No entanto, embora o estado do Rio de Janeiro 
sofra há muitas décadas com inundações, deslizamentos e outros desastres, a Defesa 
Civil não dispõe de um histórico consistente, com análises estatísticas extraídas desses 
registros ao longo das décadas.  
 
Na Secretaria de Estado da Defesa Civil, do Governo do Estado do Rio de Janeiro, o 
conjunto mais completo de dados encontra-se na DGDEC - Divisão Geral da Defesa Civil, 
que recebe os relatórios das ocorrências, enviados pelas coordenadorias municipais da 
Defesa Civil. Os dados da DGDEC foram obtidos em nov/2012 e referem-se às 
ocorrências registradas entre jan/2000 e out/2012, em dois tipos de formulário padrão: o 
de notificação preliminar de desastre (Nopred) e o de avaliação de danos (Avadan), que 
contêm campos específicos para preenchimento de dados e informações que 
caracterizam o tipo de ocorrência, os danos sociais e materiais e os prejuízos 
econômicos, sendo o Avadan mais detalhado e atualizado em relação aos impactos do 
evento. O referido período (jan/2000 a out/2012) abrange 410 relatórios Nopred e 300 
relatórios Avadan, sendo que aproximadamente a metade dos relatórios Avadan refere-
se às mesmas ocorrências registradas preliminarmente, em Nopred. No Anexo I 
encontram-se modelos desses formulários e as definições e critérios de classificação de 
desastres utilizados pela Defesa Civil no período dos dados. 
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Mapas ou croquis das áreas atingidas, bem como fotografias, pareceres técnicos ou 
outros documentos auxiliares, são eventualmente anexados aos relatórios Avadan, 
constituindo os processos encaminhados às esferas estadual e nacional da Defesa Civil, 
juntamente com os decretos municipais que declaram situação de emergência ou estado 
de calamidade pública, nem sempre reconhecidos pelo governo estadual e/ou federal. No 
entanto, esses anexos não estão disponíveis em formato digital no banco da DGDEC. 
 
Conforme o artigo 1º do Decreto Federal nº 7.257/2010, a diferença entre situação de 
emergência (SE) e estado de calamidade pública (ECP) está no "comprometimento da 
capacidade de resposta do poder público do ente atingido". No caso de SE, este 
comprometimento é considerado parcial e no caso de ECP é considerado substancial. 
Após a análise da documentação enviada pelo município, o governo estadual e/ou 
federal, reconhece (ou não) a condição de SE ou ECP declarada no decreto municipal, 
condição essa que abre exceções às regras da administração pública, tais como firmar 
contratos sem licitação para obras emergenciais corretivas. Em alguns casos mais 
críticos, os prazos considerados para a condição de SE ou ECP são prorrogados, através 
da emissão de novos decretos estaduais ou portarias federais.   
 
No levantamento de dados para este relatório, além da consulta direta à Defesa Civil e 
outras instituições, consideramos importante também avaliar a disponibilidade de dados 
ao conhecimento público. A Internet já se tornou o meio principal de divulgação de dados, 
mapas, análises estatísticas e outras informações de interesse público, tal como se 
observa no site do IBGE, principal instituição nacional de coleta e análise de dados 
geográficos e estatísticos do país. Disponibilizar na Internet informações de interesse 
público não só torna mais rápido o acesso a essas informações como agiliza o trabalho 
dos técnicos das instituições, que podem reduzir o tempo destinado ao atendimento 
público e, portanto, aumentar o tempo de dedicação aos trabalhos realizados nas 
instituições, incluindo as atividades que produzem as informações de interesse público. 
 
A DGDEC não disponibiliza na Internet os dados das ocorrências de desastres no estado. 
Eventualmente, quando ocorrem desastres de grande impacto, como o megadesastre na 
Região Serrana (em jan/2011), são disponibilizados temporariamente dados de maior 
interesse público, somente para facilitar o trabalho dos jornalistas. 
 
Além dos dados fornecidos pela DGDEC, foram levantados dados disponíveis em sites 
oficiais, do governo, abrangendo inclusive períodos mais extensos, anteriores a 2000. 
Uma dessas fontes encontra-se no próprio site da Secretaria de Estado da Defesa Civil: 
uma lista de desastres históricos mais importantes, que consta no histórico do Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro, com desastres ocorridos desde o século 
XVIII até 2003, ano da publicação desse histórico. 
 
Ainda na esfera estadual, foram levantados os decretos emitidos pelo governador para 
reconhecimento de SE e ECP, disponíveis no site www.atosdoexecutivo.rj.gov.br/publico, 
tendo-se o cuidado de não considerar os decretos de prorrogação dos prazos de SE e 
ECP, visando garantir a identificação do número exato de ocorrências. No total, os 
decretos estaduais obtidos referem-se ao período de fev/1979 a out/2012 e abrangem 
320 ocorrências de desastres naturais, das quais 256 reconhecidas como SE e 64 como 
ECP. Nesses decretos há poucas informações sobre as ocorrências, os textos remetem o 
conhecimento dessas aos relatórios da Defesa Civil anexados aos processos de 
homologação. Em geral, os decretos informam somente os tipos de desastre, de acordo 
com a classificação dada no relatório da Defesa Civil. Alguns informam também o dia 
exato da ocorrência e a intensidade da chuva nos casos de inundações ou 
deslizamentos, que são os eventos mais frequentes. 
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Na esfera federal, foram realizadas buscas de dados nos sites do Centro Nacional de 
Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (Cemaden) e da Secretaria Nacional de 
Defesa Civil. No site do Cemaden, conforme já comentado, não há dados de ocorrências 
de desastres. As portarias federais de reconhecimento de SE e ECP, listadas no site da 
Secretaria Nacional de Defesa Civil e disponíveis no site do Diário Oficial da União, 
reconhecem um total de 188 desastres naturais no estado do Rio de Janeiro, dos quais 
170 como SE e 20 como ECP, entre jan/2000 e out/2012.  
 
Além das portarias federais, foram encontrados, no site da Secretaria Nacional de Defesa 
Civil, 113 relatórios Avadan de desastres naturais ocorridos no estado no período de 
dez/2001 a out/2012, disponíveis para download em formato pdf 1. Esses relatórios 
Avadan abrangem somente uma parte das ocorrências do referido período, porém, vale 
destacar que, entre as fontes de dados disponíveis, os relatórios Avadan são os únicos 
documentos que fornecem dados originais detalhados sobre os desastres e, entre esses 
113 relatórios, há alguns que não estão no banco de dados da DGDEC. Verificou-se 
ainda, comparando os relatórios Avadan com os respectivos registros no banco da 
DGDEC, que há dados de alguns relatórios que não foram inseridos no banco e há 
campos preenchidos no banco com valores diferentes dos originais que constam nos 
relatórios Avadan. 
 
Esgotadas as possibilidades de dados de ocorrências de desastres naturais disponíveis 
em sites do governo estadual e federal, recorreu-se à busca por fontes secundárias, ou 
seja, publicações que utilizam dados de desastres naturais ocorridos no estado.  
 
O já referido Atlas Brasileiro de Desastres Naturais (Ceped/UFSC, 2011) é a publicação 
mais recente que apresenta registros da Defesa Civil. Conforme consta na publicação, os 
dados foram obtidos nas coordenadorias estaduais e na Secretaria Nacional de Defesa 
Civil, utilizando scanner portátil para cópia dos documentos arquivados em papel nessas 
instituições - relatórios Nopred e Avadan, portarias, decretos e outros documentos. Para 
o volume do Atlas referente ao estado do Rio de Janeiro, a equipe do Ceped analisou 
783 documentos, tendo como fonte principal os dados de 283 relatórios Nopred e de 278 
relatórios Avadan. No total, o Atlas apresenta 626 registros de desastres naturais 
ocorridos no estado ao longo do período 1991 - 2010, dos quais 597 registros constam a 
partir do ano 2000. Os dados apresentados são os totais anuais, por tipo de desastre, por 
município e a maior parte (89%) compreende inundações e deslizamentos.  
 
Além do Atlas Brasileiro de Desastres Naturais, foram encontradas duas publicações que 
utilizam registros da Defesa Civil: um estudo realizado em 2011 pela Fundação Oswaldo 
Cruz (Fiocruz) para a Secretaria de Estado do Ambiente (SEA-RJ), sob o título "Mapa de 
Vulnerabilidade da População do Estado do Rio de Janeiro aos Impactos das Mudanças 
Climáticas nas Áreas Social, Saúde e Ambiente"; e uma Dissertação de Mestrado sobre a 
atuação da Defesa Civil no estado, defendida na UERJ (Araújo, 2010). Esses dois 
estudos utilizam dados do mesmo período, de 2000 a 2009, obtidos na mesma fonte, a 
Divisão Geral da Defesa Civil (DGDEC) da Secretaria de Estado de Defesa Civil. 
 
O estudo realizado pela Fiocruz apresenta um indicador de eventos hidrometeorológicos 
extremos no estado, definido a partir da análise das ocorrências de desastres naturais, 
por município, por mês/ano, no período de jan/2000 a dez/2009. Conforme consta no 
relatório, especificamente para o município do Rio de Janeiro a Fiocruz utilizou dados 
cedidos pelo Jornal O Globo, justificando que "a Defesa Civil Municipal do Rio de Janeiro 
classifica os seus eventos diferentemente da Defesa Civil do Estado, por considerar 

                                                
1
 Consulta realizada em out/2012 no Sistema Integrado de Informações sobre Desastres, disponível no site da Secretaria 

Nacional de Defesa Civil, Ministério da Integração. 



 

 10 

apenas aspectos relacionados à infraestrutura das edificações (rachaduras em muros, 
marquises, etc.), de modo que não são identificadas vítimas e causas dos problemas". O 
relatório (Fiocruz/SEA 2011) apresenta 240 ocorrências entre jan/2000 e dez/2009, entre 
as quais 22 ocorrências no município do Rio de Janeiro. Os dados apresentados no 
relatório da Fiocruz abrangem um número maior de ocorrências do que os decretos 
estaduais, nos quais se encontra um total de 173 registros para o mesmo período. Esta 
diferença pode significar que nem todas as ocorrências foram reconhecidas pelo governo 
estadual como situação de emergência ou estado de calamidade pública, mas também 
pode-se supor que não estejam disponíveis no site www.atosdoexecutivo.rj.gov.br/publico 
todos os decretos estaduais emitidos no referido período. As informações organizadas e 
utilizadas pela Fiocruz a partir das consultas à Defesa Civil e ao Jornal OGlobo 
compreendem o tipo e a data da ocorrência e o número de vítimas fatais (mortes) em 
cada ocorrência, por município. Não informa a situação no município (SE ou ECP). 
 
Na Dissertação, o autor (Araújo, 2010) apresenta dados de relatórios da Defesa Civil para 
o mesmo período apresentado pela Fiocruz (jan/2000 a dez/2009). Os dados são os 
totais anuais por município e Região Hidrográfica, informando a situação (SE ou ECP) 
porém sem a data de cada evento e sem identificar os tipos de desastres. Também não 
constam dados do município do Rio de Janeiro. No total, os dados apresentados por 
Araújo (2010) somam 217 desastres no período 2000-2009. Este número está próximo ao 
apresentado pela Fiocruz (218 desastres) sem o município do Rio de Janeiro, sendo que 
não há coincidência de números anuais de ocorrências por município listadas nas duas 
publicações, embora a fonte dos dados seja a mesma - a DGDEC.  
 
A tabela 2.2.1.1, a seguir, apresenta a lista de todas as fontes de dados e informações 
obtidas neste levantamento, com os respectivos períodos disponíveis e número total de 
registros de desastres naturais.  
 

Tabela 2.2.1.1 - Fontes de dados e informações dos registros de ocorrências de desastres 
naturais no estado do Rio de Janeiro. 

Fontes 
Período 

disponível 
Total de 

ocorrências 

 DGDEC, Divisão Geral da Defesa Civil RJ - banco de dados 
fornecido e quadros para 2011 e 2012 obtidos no site  

jan 2000 - out 2012 600 

Atlas Brasileiro de Desastres Naturais (CEPED/UFSC 2011) 
obtido em www.defesacivil.gov.br 

jan 1991 - dez 2010 626 

Gov. RJ - Decretos estaduais de homologação de SE e ECP * 
obtidos no site www.atosdoexecutivo.rj.gov.br/publico 

fev 1979 - jun 2012 320 

Relatórios AVADAN - obtidos no site da Secretaria Nacional de 
Defesa Civil - www.defesacivil.gov.br 

dez 2001 - out 2012 113 

Portarias federais de reconhecimento de SE e ECP - 
www.defesacivil.gov.br 

jan 2010 - jun 2012 188 

Fiocruz/SEA-RJ (2011) - Defesa Civil-RJ e Jornal OGlobo  
www.rj.gov.br/web/sea/exibeconteudo?article-id=386072 

jan 2000 - dez 2009 240 

Araújo (2010) - Dados da Divisão Geral da Defesa Civil-RJ 
www.peamb.eng.uerj.br/trabalhosconclusao/2010/ 

jan 2000 - dez 2009 217 

 Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro. Lista 
dos desastres mais importantes ocorridos no estado.  

1711 - 2003  25 ** 

Obs: * SE - situação de emergência; ECP - estado de calamidade pública. ** não considerada como fonte de dados 
estatísticos, somente como referência de desastres históricos. 

 
É importante ressaltar que, tal como observado na comparação entre os estudos da 
Fiocruz/SEA (2011) e de Araújo (2010), de modo geral, não há coincidência no número 
de registros por ano, entre as diversas fontes consultadas (tabela 2.2.1.2). Além disso, 
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uma fonte com mais registros não significa que esta fonte acrescenta outros registros 
além dos já existentes em outra(s) fonte(s) com menos registros nos anos coincidentes, 
pois, na comparação dos dados de identificação (data, município e tipo de ocorrência) 
observa-se que há registros exclusivos em todas as fontes. Considerando-se que a 
origem dos dados é sempre a mesma para todas as fontes, ou seja, a Defesa Civil, estas 
discrepâncias causam incerteza quanto à consistência dos dados. 
 

Tabela 2.2.1.2 - Totais anuais de registros de desastres naturais no Estado do Rio de Janeiro 
entre jan/2000 e jun/2012, segundo todas as fontes de informação obtidas. 

Fontes * 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 TOTAL 

DGDEC-RJ 6 19 6 41 30 34 41 63 62 95 112 48 43 600 

Atlas 8 22 8 46 47 36 38 64 62 111 153 - - 595 

Decretos RJ 7 11 4 27 11 16 6 36 22 30 36 16 23 245 

Avadan  - 7 4 23 2 7 6 33 16 10 1 3 1 113 

Portarias BR 7 3 2 28 9 8 5 25 8 12 42 19 20 188 

Fiocruz ¹ 7 18 4 35 18 25 18 47 28 40 - - - 240 

Fiocruz ² 5 16 3 32 17 24 12 46 26 37 - - - 218 

Araújo (Uerj) 14 14 2 39 13 19 13 43 26 34 - - - 217 

* Fontes de informação, descritas no Quadro 2.2.1. Fiocruz ¹ - total; Fiocruz ² - total menos Rio de Janeiro. 

 
Para o período anterior a 2000, a comparação somente é possível entre os dados do 
Atlas (Ceped/UFSC, 2011) e os dados dos decretos estaduais do período 1991-1999. 
Para esse período, o Atlas apresenta 31 registros, um número menor do que se encontra 
nos decretos estaduais, que se referem a 51 registros (tabela 2.2.1.3).  
 
Tabela 2.2.1.3 - Registros de ocorrências de desastres naturais no Estado do Rio de Janeiro entre 

1991 e 1999, segundo as duas únicas fontes para este período. 

Fontes * 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 TOTAL 

Atlas 2 2 - 1 2 9 11 - 4 31 

Decretos RJ 2 2 - 1 3 13 20 10 - 51 

* Fontes de informação, descritas no Quadro 2.2.1. 

 
Cabe observar que o Atlas e principalmente o banco de dados da DGDEC apresentam 
números maiores de desastres porque estão incluindo ocorrências de menor impacto, na 
maioria registradas somente em relatórios preliminares (Nopred), algumas das quais nem 
chegam a configurar-se como desastre, quanto ao número de pessoas mortas ou 
afetadas, embora sejam importantes no contexto de fragilidade dos municípios. No 
entanto, conforme visto, não há coincidência no número de registros por ano dessas duas 
fontes (Atlas e DGDEC). 
 
O Atlas e a Dissertação de Araújo (2010) são as únicas fontes que não informam a data 
(ou o mês) de cada registro, constando somente os totais anuais por município. 
 
As ocorrências no município do Rio de Janeiro constam somente no relatório da Fiocruz 
e, conforme já citado, foram obtidas no jornal O Globo. Nas demais fontes, consta uma 
única ocorrência neste município, em abril/2010.  
 
Observou-se ainda que há incompletude também na classificação dos tipos de desastre. 
Como se pode ver no Anexo I, nos formulários Nopred e Avadan há um campo específico 
para informar o tipo de desastre. Dos 113 relatórios Avadan de desastres naturais 
disponíveis no site da Secretaria Nacional de Defesa Civil, observou-se que, em 82 
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relatórios (73% do total) os desastres estão classificados como eventos de inundação 
(alagamentos, enxurradas e enchentes) e em 19 relatórios (17%) os desastres estão 
classificados como "escorregamentos ou deslizamentos". Porém, analisando-se as 
informações que constam em outros itens dos relatórios Avadan, verificou-se que, em 60 
desses 82 registros classificados como inundações, são descritas também ocorrências de 
escorregamentos ou deslizamentos, quase sempre avaliadas e orçadas no campo do 
Avadan relativo aos danos ambientais, "solo - deslizamentos". Esta subnotificação foi 
verificada também nos registros de ocorrências do banco de dados da DGDEC. 
 
Ou seja, um mesmo evento de chuva intensa causa inundação e deslizamentos, porém o 
desastre é classificado somente como inundação, subestimando o número real e os tipos 
de desastres. No exemplo da figura 2.2.1.1, observa-se que a descrição do evento de 
chuva ocorrido em Nova Friburgo em jan/2007 inclui a ocorrência de 350 deslizamentos 
de terra, porém, no item da tipificação do desastre consta somente "enchente ou 
inundação gradual". Tal como neste relatório Avadan de jan/2007, os demais registros de 
desastres em Nova Friburgo têm esse mesmo problema de subnotificação: todos foram 
classificados como enchente ou enxurrada, sendo que ocorreram também deslizamentos 
(conforme os próprios relatórios Avadan). Um desses, bem conhecido, foi a tragédia de 
jan/2011, na qual o município de Nova Friburgo foi o mais atingido por deslizamentos, 
porém o desastre foi classificado somente como "enxurradas ou inundações bruscas". 
 

 

Figura 2.2.1.1 - Itens de um relatório Avadan com a classificação de um tipo e a descrição de dois 
tipos de desastre (fonte: www.defesacivil.gov.br). 

 
Vale ressaltar que há alguns poucos relatórios Avadan (e alguns decretos estaduais) que 
classificam separadamente dois ou mais tipos de desastre que decorrem do mesmo 
evento climático. Também se encontram duas ou três classificações de tipos de desastre 
em um mesmo relatório, como por exemplo o relatório Avadan apresentado parcialmente 
na figura 2.2.1.2, a seguir, que classifica a ocorrência como alagamentos (código 12.303) 
e escorregamentos ou deslizamentos (código 13.301). No entanto, dessa maneira não é 
possível identificar separadamente os danos causados por cada tipo de desastre. 
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Figura 2.2.1.2 - Itens de um relatório Avadan mostrando a classificação e descrição de dois tipos 
de desastre em um mesmo evento climático (fonte: www.defesacivil.gov.br). 

 
Esta subnotificação dos desastres nos relatórios Avadan ou Nopred se perpetua nos 
decretos, portarias e nos estudos que utilizam os dados da Defesa Civil, como se verifica 
no relatório da Fiocruz e nas demais publicações encontradas, que classificam os 
desastres de acordo com a tipificação que consta em cada relatório.  
 
Por fim, cabe informar que o Mapa de Ameaças Naturais do Estado do Rio de Janeiro, 
elaborado em 2012 pela Escola de Defesa Civil, foi analisado e comparado aos 
resultados das análises dos dados de registros de ocorrências obtidos. 
 

2.2.2. Critérios de consolidação dos dados obtidos 
 
Diante das discrepâncias e incompletudes de dados, foram estabelecidos alguns critérios 
de consistência mínima para compor uma série histórica de registros de desastres no 
estado, a partir da comparação e complementação de dados disponíveis nas diversas 
fontes de informação obtidas. Os critérios estabelecidos são os seguintes: 
 

¶ Individualização das ocorrências: 
 

Um primeiro passo na consolidação da série histórica foi inserir somente os dados com 
identificação, por município, do tipo de desastre e data da ocorrência ou data do decreto 
municipal que declara situação de emergência (SE) ou estado de calamidade pública 
(ECP). A data do decreto municipal é citada em decretos estaduais e portarias federais 
de reconhecimento de SE e ECP. Atendem a esse critério as seguintes fontes: o banco 
de dados fornecido pela DGDEC, os relatórios Avadan obtidos no site da Secretaria 
Nacional de Defesa Civil, os decretos estaduais, as portarias federais e o relatório da 
Fiocruz/SEA (2011). 
 
Desse modo, não foram utilizados os dados da Dissertação (Araújo 2010), porque esta não 
apresenta as datas e os tipos de desastre por município e também porque os dados do 
relatório da Fiocruz/SEA (2011) referem-se ao mesmo período e foram obtidos na mesma 
fonte (DGDEC), sendo que o relatório da Fiocruz apresenta dados mais completos, inclusive 
dados do município do Rio de Janeiro, que não constam nas demais fontes. Também não 
foram utilizados os dados apresentados no Atlas Brasileiro de Desastres Naturais 
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(Ceped/UFSC 2011), tendo em vista que essa publicação não apresenta os registros 
individualizados, com as datas de ocorrência, somente os totais anuais por município.  
 
Em seguida, foi realizada a comparação de todos os registros nas diversas fontes, 
resultando na exclusão de duplicidades e na complementação e correção de algumas 
falhas de preenchimento do banco de dados da DGDEC com base nas fontes oficiais 
originais (relatórios Avadan, portarias federais e decretos estaduais). 
 
Entre os decretos e portarias, há alguns que reconhecem SE ou ECP de mais de um 
município, quando o mesmo evento crítico atinge vários municípios. Nesses casos, os 
dados foram desmembrados, para identificação das ocorrências por município. 
 

Ressalta-se que, sempre que possível, foram consideradas as datas (dia/mês/ano) das 
ocorrências e não as datas dos decretos estaduais ou portarias, que, em geral, foram 
emitidos muitos dias ou até meses após a ocorrência, ou mesmo emitidos poucos dias 
depois porém já no ano seguinte, nos casos de ocorrências no final de dezembro. 
 

¶ Identificação das ocorrências mistas (inundações + deslizamentos): 
 

Para avaliar a vulnerabilidade de um município ou região aos efeitos de eventos críticos, 
que é o foco principal deste relatório do PERHI-RJ, os registros da Defesa Civil de maior 
interesse são as ocorrências de inundações e deslizamentos, porque são os desastres 
mais frequentes no estado e estão diretamente relacionados com os recursos hídricos.  
 

Com este foco, um outro critério de consolidação da série histórica foi a consideração das 
ocorrências de deslizamentos descritas porém não incluídas na tipificação dada pela 
Defesa Civil em relatórios Avadan e Nopred, conforme visto no caso dos deslizamentos 
em Nova Friburgo descritos no relatório Avadan de uma ocorrência tipificada apenas 
como enchente (figura 2.2.1.1).  
 

Para esta inclusão dos deslizamentos "embutidos" em ocorrências tipificadas somente 
como inundações, foram consideradas as descrições das causas e dos impactos das 
ocorrências e, principalmente, na avaliação dos danos ambientais, o campo referente a 
solo-deslizamento. Como se pode ver no item 8 do Avadan (Anexo I), há também o 
campo solo-erosão, que se refere à erosão das margens dos cursos dôágua, que pode 
ocorrer nas enchentes e principalmente nas enxurradas.  
 

Todas as ocorrências tipificadas como inundação, porém marcadas no item 8 do Avadan 
com alguma intensidade de solo-deslizamento (baixa, média, alta ou muito alta), foram 
consideradas em um grupo de ocorrências mistas ("inundações e deslizamentos"), que 
inclui também algumas poucas ocorrências já tipificadas desta maneira, com mais de um 
tipo de desastre.  
 

Ressalta-se que o termo "deslizamento" é adotado neste relatório de modo genérico, 
abrangendo escorregamentos, corridas de massa e outros tipos de desastre de mesma 
natureza. Do mesmo modo, o termo "inundação" abrange enchentes, enxurradas e outros 
desastres tipificados e definidos pela Defesa Civil (Anexo I). 
 

¶ Quantificação dos danos humanos: 
 

Também com foco na avaliação da vulnerabilidade de um município ou região aos efeitos 
de chuvas intensas, foram considerados os dados de vítimas dos desastres, identificados 
pela Defesa Civil como "danos humanos". Foram considerados os números de pessoas 
desalojadas, desabrigadas e/ou deslocadas, os números de mortes e do total de pessoas 
afetadas. Estes números refletem a vulnerabilidade por ocupação de área de risco.  
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As únicas fontes que apresentam esses dados, por município, são os relatórios Avadan, 
os registros do banco de dados da DGDEC e o relatório da Fiocruz (este apenas o 
número de mortes), porém, cobrem a maioria das ocorrências. 
 

¶ Espacialização dos dados: 
 

Lamentavelmente, nenhum documento obtido apresenta croquis, mapas ou coordenadas 
geográficas dos locais das ocorrências de desastres. Estas informações cartográficas 
fazem parte dos processos de cada ocorrência, arquivados na Defesa Civil, porém, a 
consulta a estes mais de 700 processos, a inserção dos dados em meio digital 
georreferenciável e a edição de mapas para inclusão neste relatório exigiriam um tempo 
e um esforço não compatíveis com o escopo e os prazos de elaboração do PERHI-RJ.  
 
Nos dados dos relatórios da Defesa Civil (Avadan e Nopred) é possível identificar se 
foram atingidas áreas urbanas e/ou rurais e na maioria dos registros em relatório Avadan 
consta, na descrição da ocorrência, referências a bairros e/ou distritos atingidos pelo 
desastre, porém sem discriminação de dados nestes níveis de recorte (os dados são 
totalizados para o município). Alguns relatórios descrevem também nomes de rios e 
córregos que transbordam nas enchentes e enxurradas.  
 
Essas informações foram úteis na análise da vulnerabilidade às inundações, auxiliando 
na identificação de rios mais críticos e de municípios mais vulneráveis, comparando-as 
com informações de outras fontes de informação (item 4 deste relatório). Em relação aos 
deslizamentos, essas informações sobre bairros/distritos atingidos são insuficientes para 
identificar os locais exatos das ocorrências.  
 
Para uma visão espacial mínima, foram gerados mapas de criticidade das ocorrências de 
inundações e deslizamentos, com os dados da Defesa Civil por município, definindo-se 
uma escala de cores, em tons mais claros para os menores números e tons mais escuros 
para os maiores. 
 

¶ Divisão em períodos:  
 

Conforme visto, não há um banco de dados históricos de desastres naturais no estado do 
Rio de Janeiro, disponível à consulta pública, completo e regularmente atualizado. 
Portanto, os dados apresentados neste relatório refletem a incompletude do conjunto de 
dados das ocorrências de desastres no estado, registrados pela Defesa Civil, obtidos 
diretamente na instituição e indiretamente nas publicações citadas no item 2.2.1.  
 
Considerando-se a maior disponibilidade de dados a partir do ano 2000, optou-se por 
separar a apresentação dos dados em dois períodos: do passado, até 1999; e deste 
século, até 2012. O primeiro período, apresentado no item 2.3, compreende os desastres 
mais antigos registrados como mais importantes pelo Corpo de Bombeiros e os desastres 
reconhecidos como SE ou ECP em decretos estaduais emitidos antes de 2000. O 
segundo, apresentado no item 2.4, compreende os registros de desastres ocorridos entre 
jan/2000 e out/2012, período abrangido pela maior parte das fontes de informação e 
cujos dados são mais detalhados e esclarecedores dos tipos de desastres e seus danos.  
 
Cabe lembrar que o registro de um desastre natural é feito no município que sofreu os 
impactos de um evento natural crítico. Se esse evento atinge também outros municípios, 
é feito o registro de um desastre em cada município, ou dois registros quando o mesmo 
evento climático ou geodinâmico intenso causar diferentes tipos de desastre (inundações 
e deslizamentos, p. ex.) no mesmo município. 
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2.3. Desastres Naturais ocorridos antes do ano 2000 no estado RJ 
 
Os dados sobre desastres naturais ocorridos no estado antes do ano 2000 são escassos, 
porém há registros históricos desde o século XVIII. A apresentação dos dados obtidos 
está dividida de acordo com as duas fontes encontradas: o primeiro subitem, a seguir, 
apresenta os dados e informações que constam no histórico do Corpo de Bombeiros. O 
subitem seguinte apresenta os desastres identificados nos decretos estaduais de 
homologação de SE e ECP do período 1979-1999. 
 
Esses registros mais antigos, em maioria, não informam precisamente o tipo de desastre 
ocorrido, nem mesmo a data exata (dia/mês) da ocorrência. 
 

2.3.1. Histórico do Corpo de Bombeiros até 1999 
 
Na descrição dos antigos desastres, selecionados pelo Corpo de Bombeiros como os 
mais importantes, constam referências a eventos extremos de chuvas intensas, indicando 
que estes sempre ocorreram na cidade do Rio de Janeiro e no estado, causando 
inundações nas baixadas e margens de rios e deslizamentos nas encostas.  
 
A lista desses desastres históricos selecionados pelo Corpo de Bombeiros encontra-se 
na próxima página (tabela 2.3.1.1). 
 
Os primeiros desastres destacados pelo Corpo de Bombeiros foram registrados ainda no 
século XVIII. O primeiro foi em setembro de 1711, quando ocorreram grandes 
inundações, porém não há informações sobre os danos. O segundo foi em abril de 1756, 
quando três dias consecutivos de fortes chuvas causaram inundações, desabamentos de 
casas e mortes.  
 
Do século XIX consta somente um registro, decorrente de fortes chuvas entre os dias 10 
e 17 de fevereiro de 1811, com violentas enxurradas, que causaram inclusive o 
desmoronamento de parte do Morro do Castelo e o desabamento de muitas casas, no 
Centro da cidade do Rio de Janeiro. Depois, esse morro foi completamente destruído e o 
material utilizado nos aterros das áreas úmidas do Centro. 
 
É na segunda metade do século XX que se observa o maior número de desastres 
destacados pelo Corpo de Bombeiros como mais importantes. É possível supor que este 
maior número resulte tanto da maior frequência de desastres associada ao aumento da 
população, dos desmatamentos, da ocupação de áreas de risco e, portanto, da exposição 
humana aos eventos climáticos, como também resulte da melhor capacidade de 
documentação dos desastres do que nos séculos anteriores.  
 
Note-se que em 1906 já havia registro de chuva intensa (165 mm em 24 h) causando 
inundações e deslizamentos. Na sequência, outros eventos críticos são relatados e com 
chuvas de maior intensidade. Observa-se também que, até meados do século XX, todos 
os desastres importantes ocorreram somente na cidade do Rio de Janeiro; o primeiro 
registro fora da capital aparece somente em 1966. A década de 1980 foi a mais crítica, 
especialmente o ano de 1988.  
 
Em seguida aos dados do histórico do Corpo de Bombeiros, são apresentados os dados 
dos decretos estaduais emitidos antes de 2000.  
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Tabela 2.3.1.1 - Desastres naturais importantes no Estado do Rio de Janeiro, ocorridos entre 1711 
e 1999, segundo o Corpo de Bombeiros. 

Ano Mês  Causa Desastre / Danos Cidade / Região 

1711 Setembro Chuvas Grandes inundações. Rio de Janeiro 

1756 Abril 
Ventos fortes, 
Temporal  

Inundações e desabamentos. Rio de Janeiro 

1811 Fevereiro 
Chuvas 
intensas 

Inundações e desmoronamento do morro 
do Castelo, mortes. 

Rio de Janeiro 

1906 Março  
Chuva de 
165 mm em 
24 h. 

Inundações por transbordamento do 
canal do Mangue e desmoronamentos 
com mortes nos morros de Santa Teresa, 
Santo Antônio e Gamboa 

Rio de Janeiro 

1924 Abril Fortes chuvas 

Inundações por transbordamento do 
canal do Mangue e desabamentos de 
barracos com vítimas no morro de São 
Carlos. 

Rio de Janeiro 

1940 Janeiro 
Chuva de 
112 mm 

Alagamentos e mortes por 
desabamentos no bairro do Santo Cristo. 

Rio de Janeiro 

1942 Janeiro 
Chuva de 
132 mm 

Inundação e desabamento que soterrou 
cinco pessoas no morro do Salgueiro. 

Rio de Janeiro 

1962 Janeiro 
Temporal de 
242 mm 

Transbordamento do canal do Mangue e 
do rio Maracanã, inundações, 
deslizamentos, 25 mortos e centenas de 
desabrigados. 

Rio de Janeiro 

1966 Janeiro Chuvas 
Enchentes e deslizamentos, 250 mortos 
e 50.000 desabrigados. 

Rio de janeiro e 
estado da Guanabara 

1967 Janeiro Chuvas 
Enchentes e deslizamentos, 500 mortos 
e 25.300 feridos 

Rio de janeiro e 
estado da Guanabara 

1981 Novembro Chuvas Deslizamentos, 20 mortos. 
Estrada Rio - 
Teresópolis 

1982 Dezembro Chuvas 
Deslizamentos no Morro Pau da 
Bandeira, transbordamento do rio Faria-
Timbó, inundações, seis mortos. 

Rio de Janeiro 

1983 Março 
Temporal de 
189 mm 

Desabamento em Santa Teresa, cinco 
mortos, transbordamento de rios e canais 
em Jacarepaguá deixou mais de  150 
desabrigados. 

Rio de Janeiro 

1983 Outubro Temporal 
Inundação, deslizamento no morro 
Pavãozinho, 13 mortos. 

Rio de Janeiro 

1985 Janeiro Chuvas 
Enchente, 19 mortos, 50 feridos e 15.000 
desabrigados 

Angra dos Reis e 
Paraty 

1987 Fevereiro Chuvas 
Enchente, 292 mortos e 20.000 
desabrigados 

Petrópolis, 
Teresópolis e 
Rio de Janeiro 

1988 Fevereiro Chuvas 
Enchente, 277 mortos e 2.000 
desabrigados 

Petrópolis e Baixada 
Fluminense 

1988 Fevereiro Chuvas 

Enxurradas e deslizamento no morro 
Dona Marta, seis mortos, 40 feridos e 
300 desabrigados; Deslizamentos/pedras 
atingiram Hospital Santa Genoveva, 18 
mortos. 

Rio de Janeiro 

1988 Fevereiro Chuvas 
Enchente e deslizamentos, 289 mortos, 
734 feridos e 18.560 desabrigados 

Rio de Janeiro 

1991 Janeiro Chuvas Enchente, 25 mortos. Rio de Janeiro 

1999 Janeiro Chuvas 
Enchente, 41 mortos e 180 famílias 
desabrigadas. 

Rio de Janeiro, Vale 
do Paraíba e Região 

Serrana 

Fonte: "Relação dos desastres mais importantes ocorridos no Estado do Rio de Janeiro", apresentada no Histórico do 
Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro, publicado em 2003 no site da Defesa Civil.  
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2.3.2. Registros em decretos estaduais de 1979 a 1999  
 
A tabela a seguir (tabela 2.3.2.1) apresenta o número de ocorrências de desastres 
naturais por ano e por tipo de evento, de acordo com a descrição que consta nos 
decretos estaduais de reconhecimento de estado de calamidade pública (ECP) e de 
situação de emergência (SE).  
 
Antes de 2000, os decretos ainda não caracterizavam as ocorrências conforme o manual 
de classificação da Defesa Civil. Os textos dos decretos são muito sucintos e os mais 
antigos utilizam somente expressões tais como "tendo em vista as chuvas que assolaram 
o município...", sem especificar o tipo de desastre e às vezes nem a data ou o mês da 
ocorrência. No total, os decretos se referem a 75 desastres naturais, ocorridos entre 1979 
e 1999, e todos relacionados às chuvas, nenhum de estiagem, com inundações na maior 
parte. Observa-se que não constam decretos para alguns anos referidos no histórico do 
Corpo de Bombeiros, tais como 1985 e 1999. 
 

Tabela 2.3.2.1 - Totais anuais de ocorrências de desastres naturais no estado do Rio de Janeiro 
no período de 1979 a 1999, segundo decretos estaduais. 

Eventos / Desastres 1979 1983 1988 1991 1992 1994 1995 1996 1997 1998 1999 

Inundações ou enchentes 9 2 - - - - 2 10 20 10 - 

Chuvas que assolaram - - 11 2 2 1 - 1 - - - 

Deslizamentos e inundações - - - - - - - 1 - - - 

Fortes chuvas, deslizamentos  - - - - - - - 1 - - - 

Chuvas de granizo - - 2 - - - - - - - - 

Chuva de granizo e vendaval - - - - - - 1 - - - - 

Total 9 2 13 2 2 1 3 13 20 10 0 

Fonte: Decretos estaduais de reconhecimento de SE e ECP (www.atosdoexecutivo.rj.gov.br/publico). 
SE - situação de emergência; ECP - estado de calamidade pública. 
Obs.: Na fonte consultada, não havia decreto referente a desastre(s) em 1999. 

 
Em 1979 foram emitidos dois decretos estaduais. Um deles, de 05/02/1979, declara ECP 
em oito municípios das regiões Norte/Noroeste: Porciúncula, Natividade, Santo Antônio 
de Pádua, Itaperuna, Laje do Muriaé, Bom Jesus do Itabapoana, Italva e Cardoso Moreira 
(os dois últimos ainda como distritos de Campos dos Goytacazes); e o outro decreto, 
emitido em março, estende o reconhecimento de ECP a todo o município de Campos. Os 
dois decretos referem-se a uma "situação anormal provocada pelas continuadas chuvas e 
conseqüentes inundações". 
 
Em 14-03-1983 foi emitido um único decreto, declarando ECP em Teresópolis e 
Petrópolis, "tendo em vista as últimas enchentes que assolaram os dois municípios". 
Considerando o uso indiscriminado dos termos "enchente" e "inundação", que se observa 
em geral nos documentos com registros de eventos de chuvas intensas, é provável que 
tenham ocorrido também deslizamentos nesses municípios da Região Serrana, bem 
como em parte dos demais desastres registrados com esses termos nos anos seguintes.  
 
O trágico ano de 1988 é um dos poucos que têm decreto estadual reconhecendo ECP no 
município do Rio de Janeiro. Conforme visto no item anterior, as chuvas no ano de 1988 
atingiram severamente a cidade do Rio de Janeiro, além de outros municípios do estado. 
Porém, os textos dos decretos emitidos naquele ano (todos iguais) não esclarecem quais 
foram os desastres, constando somente "as chuvas que assolaram o município..." Os 
decretos reconhecem ECP em 11 municípios: Angra dos Reis, Araruama, Duque de 
Caxias, Magé, Nilópolis, Nova Iguaçu, Paracambi, Petrópolis, Rio de Janeiro, São 
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Gonçalo e São João de Meriti. Os municípios que sofreram com chuvas de granizo foram 
Miracema (em 1988 e também em 1995) e São José do Ubá (1988). 
 
Até 1991, todos os decretos são de ECP, inclusive para os dois municípios registrados 
nesse mesmo ano - Teresópolis e Barra Mansa. Nos anos de 1992 e 1994, os decretos 
são de SE para os três municípios: Paty do Alferes e Paraíba do Sul em 1992 e Barra do 
Piraí em 1994. E, tal como nos decretos de 1988, a única informação sobre os desastres 
apresentados em todos os decretos emitidos entre 1991 e 1994 restringe-se às "chuvas 
que assolaram" os municípios. 
 
Em 1995, além das chuvas de granizo com vendaval que colocaram Miracema em ECP, 
constam decretos de reconhecimento de SE em Paty do Alferes e Miguel Pereira, 
atingidos por fortes chuvas e inundações em dezembro. A partir de 1995, os decretos 
estaduais passam a inserir as datas dos eventos ou as datas dos decretos municipais. 
 
Em 1996, o número de decretos aumentou significativamente. Nesse ano, observam-se 
os dois únicos decretos referentes a deslizamentos, de todo o período anterior a 2000. O 
decreto referente às "chuvas que assolaram o município de Itaguaí" é o único com 
declaração de ECP no ano de 1996.  
  
Em 1997 se encontra o maior número de decretos do período 1979-99, todos decorrentes 
de chuvas intensas ocorridas no mês de janeiro. Entre os 20 municípios atingidos, 11 
municípios declararam ECP, a maior parte nas regiões Norte/Noroeste: Cardoso Moreira, 
Itaperuna, Italva, Aperibé, Laje do Muriaé, Natividade, Porciúncula, Bom Jesus do 
Itabapoana, Mendes, Conceição de Macabu e Cachoeiras de Macacu. Um ano depois, 
em fev/1998, outro evento de chuvas intensas levou dois desses municípios a ECP 
novamente (Conceição de Macabu e Cachoeiras de Macacu), além de mais outros três: 
Carapebus, Macaé e Silva Jardim. Este último também entrou em SE em jan/1997.  
 
No período 1979-99 os desastres ocorreram em um total de 50 municípios. Barra Mansa 
e Miracema apresentaram o maior número de desastres (3 em cada), seguidos por 21 
municípios com 2 desastres e 27 municípios com um desastre cada.  
 
A tabela a seguir (tabela 2.3.2.2) apresenta o número de ocorrências por município e por 
ano, com base nos registros dos decretos estaduais. Os municípios estão organizados 
por Região Hidrográfica, porém não é possível compará-los entre anos e com outros 
períodos porque houve muitos desmembramentos, com criação de 28 novos municípios 
ao longo desse período. O município que faz parte de mais de uma RH foi inserido 
naquela onde se encontra a sua sede urbana. 
 

Tabela 2.3.2.2 - Número de ocorrências de desastres naturais no Estado do Rio de Janeiro de 
1979 a 1999, por ano, município e Região Hidrográfica. 

Município  1979 1983 1988 1991 1992 1994 1995 1996 1997 1998 Total 

Angra dos Reis      -         -          1       -         -         -         -         -         -         -    1 

Paraty      -         -         -         -         -         -         -          1       -         -    1 

RH-I (Baía da Ilha Grande)      -         -         1         -         -         -         -          1       -         -    2 

Engenheiro Paulo de Frontin      -         -         -         -         -         -         -          2       -         -    2 

Itaguaí      -         -         -         -         -         -         -          1       -         -    1 

Mendes      -         -         -         -         -         -         -          1        1       -    2 

Paracambi      -         -          1       -         -         -         -         -         -         -    1 

Piraí      -         -         -         -         -         -         -          1       -         -    1 

Rio Claro      -         -         -         -         -         -         -          1       -         -    1 

RH-II (Guandu)   1     6 1  8 

continua 
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Município  1979 1983 1988 1991 1992 1994 1995 1996 1997 1998 Total 

Barra do Piraí      -         -         -         -         -          1       -          1       -         -    2 

Barra Mansa      -         -         -          1       -         -         -          1        1       -    3 

Itatiaia      -         -         -         -         -         -         -         -          1       -    1 

Miguel Pereira      -         -         -         -         -         -          1       -         -         -    1 

Paraíba do Sul      -         -         -         -          1       -         -         -         -         -    1 

Paty do Alferes      -         -         -         -          1       -          1       -         -         -    2 

Rio das Flores      -         -         -         -         -         -         -          1       -         -    1 

Três Rios      -         -         -         -         -         -         -         -         -          1  1 

RH-III (Médio Paraíba do Sul)    1 2 1 2 3 2 1 12 

Petrópolis      -          1        1       -         -         -         -         -         -         -    2 

Teresópolis      -          1       -          1       -         -         -         -         -         -    2 

RH-IV (Piabanha)  2 1 1       4 

Cachoeiras de Macacu      -         -         -         -         -         -         -         -          1        1  2 

Duque de Caxias      -         -          1       -         -         -         -         -         -         -    1 

Guapimirim      -         -         -         -         -         -         -         -         -          1  1 

Magé      -         -          1       -         -         -         -         -         -          1  2 

Nilópolis      -         -          1       -         -         -         -         -         -         -    1 

Nova Iguaçu      -         -          1       -         -         -         -         -         -         -    1 

Rio de Janeiro      -         -          1       -         -         -         -         -         -         -    1 

São Gonçalo      -         -          1       -         -         -         -         -         -         -    1 

São João de Meriti      -         -          1       -         -         -         -          1       -         -    2 

RH-V (Baía de Guanabara)   7     1 1 3 13 

Araruama      -         -          1       -         -         -         -         -         -         -    1 

Casimiro de Abreu      -         -         -         -         -         -         -         -         -          1  1 

Silva Jardim      -         -         -         -         -         -         -         -          1        1  2 

RH-VI (Lagos São João)   1      1 2 4 

Cordeiro      -         -         -         -         -         -         -          1        1       -    2 

Macuco      -         -         -         -         -         -         -         -          1       -    1 

Nova Friburgo      -         -         -         -         -         -         -          1       -         -    1 

Santa Maria Madalena      -         -         -         -         -         -         -         -          1       -    1 

RH-VII (Rio Dois Rios)        2 3  5 

Macaé      -         -         -         -         -         -         -         -         -          1  1 

RH-VIII (Macaé e das Ostras)           1 1 

Aperibé      -         -         -         -         -         -         -         -          1       -    1 

Bom Jesus do Itabapoana       1       -         -         -         -         -         -         -          1       -    2 

Campos       1       -         -         -         -         -         -         -         -         -    1 

Carapebus      -         -         -         -         -         -         -         -         -          1  1 

Cardoso Moreira       1       -         -         -         -         -         -         -          1       -    2 

Conceição de Macabu      -         -         -         -         -         -         -         -          1        1  2 

Italva        1       -         -         -         -         -         -         -          1       -    2 

Itaperuna       1       -         -         -         -         -         -         -          1       -    2 

Laje do Muriaé       1       -         -         -         -         -         -         -          1       -    2 

Miracema      -         -          1       -         -         -          1       -          1       -    3 

Natividade       1       -         -         -         -         -         -         -          1       -    2 

Porciúncula       1       -         -         -         -         -         -         -          1       -    2 

Quissamã      -         -         -         -         -         -         -         -          1        1  2 

Santo Antônio de Pádua       1       -         -         -         -         -         -         -          1       -    2 

São José de Ubá      -         -          1       -         -         -         -         -         -         -    1 

RH-IX (Baixo Paraíba do Sul e 
Itabapoana) 

9 - 2 - - - 1 - 12 3 27 

TOTAL       9        2      13        2        2        1        3      13      20      10  75 

Fonte: Decretos estaduais de reconhecimento de SE e ECP (www.atosdoexecutivo.rj.gov.br/publico). 
Obs.: 1 - Na fonte consultada, não havia decreto referente a desastres em 1999. 2 - Constam somente os municípios com 
ocorrências registradas, conforme os decretos obtidos.  

 
Portanto, de acordo com os decretos estaduais de reconhecimento de SE e ECP emitidos 
no período de 1979-99, as Regiões Hidrográficas com maiores números de ocorrências 



 

 21 

de desastres naturais foram: a RH-IX (Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana), com 27 
ocorrências, a RH-V (Baía de Guanabara), com 13 ocorrências, e a RH-III (Médio Paraíba 
do Sul), com 12 ocorrências. No entanto, a RH-IV (Piabanha) teve o maior número médio 
de ocorrências em relação ao número de municípios na RH.  
 
Na tabela 2.3.2.2 destacam-se ainda os seguintes aspectos: as chuvas de 1979 atingiram 
somente a RH-IX; o trágico ano de 1988 atingiu quase toda a RH-V, além de Petrópolis 
(da RH-IV); em 1996 houve maior número de desastres na RH-II (Guandu); e em 1997 
foram mais atingidas a RH-IX e a RH-VII (Dois Rios). 
 
As fotos, a seguir, mostram as consequências das chuvas intensas de 1966 e 1988 na 
cidade de Petrópolis. 
 

  

Inundação em 1966, em Petrópolis - RJ. 
Resgate após deslizamento de terra, em 1988, 

em Petrópolis - RJ. 

Figura 2.3.2.1 - Fotos históricas obtidas no acervo de documentos disponível no site da Secretaria 
Nacional de Defesa Civil (fonte: www.defesacivil.gov.br). 

 
Conforme visto na lista dos desastres históricos relatados pelo Corpo de Bombeiros, os 
anos de 1966 e 1988 estão entre os mais trágicos quanto ao número de mortos e 
desabrigados por enchentes e deslizamentos no estado, entre outros desastres que 
continuam se sucedendo anualmente, com impactos sociais e ambientais cumulativos, 
como se pode ver nos registros mais recentes, desde o ano 2000, apresentados a seguir. 
 

2.4. Desastres Naturais Ocorridos de 2000 a 2012, no Estado RJ  
 
Os dados disponíveis para o período mais recente (a partir de 2000) são mais numerosos 
e mais detalhados do que os dados do período anterior. Portanto, a apresentação desses 
dados é mais extensa e está dividida da seguinte forma: neste item (2.4 do Volume 1) 
são apresentados valores totais, por tipo de desastre, por ano e por Região Hidrográfica; 
e no Volume 2 e seus anexos constam os dados mais detalhados sobre as ocorrências e 
seus danos nos municípios em cada RH. 
 

2.4.1. Valores totais 
 
Com a aplicação dos critérios citados anteriormente (item 2.2.2), identificou-se um 
conjunto de 644 desastres naturais ocorridos no estado entre jan/2000 a out/2012. 
Tendo-se em conta que, direta ou indiretamente, a fonte original desses dados é sempre 
a Defesa Civil, a identificação dos tipos de desastre está referida à classificação de 
desastres utilizada pela Defesa Civil (Anexo I). Para facilitar a visualização dos dados, 
optou-se por reunir, em grupos, tipos semelhantes de desastres.  
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No grupo "Inundações" estão reunidas as ocorrências de "enchentes ou inundações 
graduais", "enxurradas ou inundações bruscas", "tromba dôágua" e "alagamentos". Esses 
tipos de desastre fazem parte do que a Defesa Civil classifica como Desastres Naturais 
Relacionados com o Incremento das Precipitações Hídricas, do qual também fazem parte 
as "inundações litorâneas provocadas pela brusca invasão do mar", que, neste relatório 
foram identificadas como "Ressacas".  
 
No grupo "Deslizamentos" estão reunidas as ocorrências que a Defesa Civil classifica 
como Desastres Naturais Relacionados com a Geomorfologia, o Intemperismo, a Erosão 
e a Acomodação do Solo. Entre os desastres deste grupo ocorridos no período 
2000-2012, quase todos foram do tipo "escorregamentos ou deslizamentos" e alguns 
poucos dos tipos "corridas de massa", "rastejos", "quedas, tombamentos e/ou rolamentos 
de matacões e/ou rochas" e "erosão marinha". Portanto, neste relatório, esses tipos de 
desastre estão sendo agrupados sob o termo genérico "deslizamento", tal como o termo 
similar em inglês, "landslide", muito usado na literatura internacional. 
 
No grupo "Inundações e Deslizamentos" estão as ocorrências nas quais o mesmo evento 
de chuva causou, simultaneamente, desastres de ambos os grupos. Nos dados obtidos 
para o período analisado, somente 20 ocorrências foram tipificadas pela Defesa Civil (em 
relatórios Avadan e Nopred) como mais de um tipo de desastre, tal como no exemplo 
visto na figura 2.2.1.2 do item 2.2.1. No entanto, conforme dito anteriormente, foram 
identificadas ocorrências de deslizamentos não tipificadas como tal, mas "embutidas" em 
registros de ocorrências de inundações (exemplo visto na figura 2.2.1.1 do item 2.2.1). 
 
O grupo dos Vendavais reúne somente dois tipos de desastre que ocorreram no período: 
os "vendavais ou tempestades" (mais numerosos) e alguns "vendavais muito intensos ou 
ciclones extratropicais". O grupo Estiagens compreende, além das estiagens, apenas um 
registro de seca. Os restantes - Granizos e Incêndios Florestais - são tipos únicos de 
desastre, não agrupados, assim como as Ressacas.  
 
Os dois gráficos a seguir mostram os números totais de ocorrências nos grupos/tipos de 
desastres, no período 2000-2012, com os percentuais dos mais numerosos. O primeiro 
gráfico mostra os totais considerando-se somente as ocorrências conforme tipificadas 
nos relatórios da Defesa Civil. O segundo gráfico mostra os totais considerando-se 
também as ocorrências mistas, de inundações + deslizamentos: aquelas 20 assim 
tipificadas e mais 148 não tipificadas como tal e identificadas conforme critérios citados 
(de deslizamentos "embutidos" em ocorrências tipificadas apenas como inundações). 
 
Assim, considerando-se as ocorrências de desastres naturais somente do modo como 
foram tipificadas nos relatórios da Defesa Civil, o somatório do grupo Inundações 
representaria 62% do total de ocorrências no período 2000-2012 (gráfico 2.4.1.1). No 
entanto, se consideradas as ocorrências mistas (com deslizamentos "embutidos", não 
tipificados como tal), o grupo Inundações passa a representar 39% do total e o grupo 
Inundações e Deslizamentos passa de 3% para 26% (gráfico 2.4.1.2).  
 
Se as ocorrências mistas tivessem sido todas individualizadas em relatórios específicos, 
o grupo "Inundações e Deslizamentos" não existiria e o número total de desastres seria 
de 812 no período 2000-2012, com as ocorrências de deslizamentos e inundações 
distribuídas da seguinte forma: o grupo Deslizamentos teria, além das 144 ocorrências 
tipificadas neste grupo, mais as 168 do grupo "Inundações e Deslizamentos" (gráfico 
2.4.1.2) e o grupo Inundações teria 417 (397 tipificadas como inundações + 20 mistas  do 
gráfico 2.4.1.1 ou a soma de 249 + 168 do gráfico 2.4.1.2). 
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Gráfico 2.4.1.1 - Número de ocorrências por grupo/tipo de desastres no estado RJ, de 2000 a 
2012, considerando somente a tipificação dada nos registros da Defesa Civil. (Fonte: Dados da 

Defesa Civil organizados e analisados neste estudo).  

 

 
Gráfico 2.4.1.2 - Número de ocorrências por grupo/tipo de desastres no estado RJ, de 2000 a 

2012, considerando também as ocorrências mistas (inundações e deslizamentos) não tipificadas. 
(Fonte: Dados da Defesa Civil organizados e analisados neste estudo).  

 
Na tabela 2.4.1.1, a seguir, os números de ocorrências dos grupos estão discriminados 
por tipo de desastre de cada grupo, nas duas condições consideradas.  
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Tabela 2.4.1.1 - Ocorrências de desastres naturais no estado do Rio de Janeiro, de 2000 a 2012 - 
conforme tipificadas e considerando as "embutidas" (*) - totais por grupo e tipos de desastre. 

GRUPO 
Tipo de desastre  

Nº de 
ocorrências 
tipificadas  

Nº de 
ocorrências 
tipificadas + 
"embutidas" 

INUNDAÇÕES 397  249  

alagamentos 58 53 

enchentes ou inundações graduais 142 91 

enxurradas ou inundações bruscas 195 105 

tromba d'água 2 0 

DESLIZAMENTOS 144  144  

escorregamentos ou deslizamentos 133 133 

corridas de massa 6 6 

quedas, tombamentos e/ou rolamentos de matacões e/ou rochas 3 3 

rastejos 1 1 

erosão marinha 1 1 

INUNDAÇÕES E DESLIZAMENTOS * 20 168 

alagamentos * - 5 

enchentes ou inundações graduais * - 51 

enxurradas ou inundações bruscas * - 90 

tromba d'água * - 2 

(alagamentos + escorregamentos ou deslizamentos) 7 7 

(alagamentos + enchentes ou inundações graduais + escorregamentos ou 
deslizamentos + corridas de massa) 

1 1 

(enchentes ou inundações graduais + escorregamentos ou deslizamentos) 4 4 

(enxurradas ou inundações bruscas + escorregamentos ou deslizamentos) 8 8 

VENDAVAIS 49 49 

vendavais ou tempestades 46 46 

vendavais muito intensos ou ciclones extratropicais 3 3 

Granizos 11 11 

Estiagens 10 10 

Ressacas 8 8 

Incêndios Florestais 5 5 

TOTAL 644 644 

Fonte: Dados da Defesa Civil organizados e analisados neste estudo.  

(*) Ocorrências simultâneas de inundação e deslizamento que foram tipificadas somente como inundação. As ocorrências 
"embutidas" são essas de deslizamento.  

 
Observa-se que as ocorrências tipificadas como "enxurradas ou inundações bruscas" são 
as mais numerosas do período e em quase a metade destas (90 de 195 ou 46%) houve 
deslizamentos "embutidos", o que as torna parte do grupo Inundações e Deslizamentos, 
no qual também são as mais numerosas. O 2º tipo mais numeroso, o das "enchentes ou 
inundações graduais", teve deslizamentos em 51 de 142 ocorrências (36%). 
 
No grupo Deslizamentos encontra-se o 3º tipo de desastre com maior número de 
ocorrências - os "escorregamentos ou deslizamentos" (133 ocorrências). Neste grupo, 
observa-se um pequeno número de ocorrências tipificadas como "corridas de massa", 
embora este tipo de desastre seja característico de condições de relevo, solos e 
pluviosidade comuns a municípios como Angra dos Reis, Petrópolis e Teresópolis, cujas 
ocorrências têm sido mais classificadas como escorregamentos/deslizamentos, 
enxurradas e enchentes. Neste grupo, observa-se ainda uma única ocorrência (em 
Petrópolis) que foi classificada com 4 tipos de desastre, inclusive corrida de massa. 
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2.4.2. Comparação com o Mapa de Ameaças Naturais 
 
As proporções entre os números de ocorrências por tipo de desastre, cujos totais foram 
apresentados no item anterior, em geral diferem daquelas identificadas no Mapa de 
Ameaças Naturais do Estado do Rio de Janeiro, elaborado pela Escola de Defesa Civil 
(ESDEC, 2012), citado no item 2.1.  
 
De acordo com o referido Mapa de Ameaças, que resultou das avaliações das principais 
ameaças feitas pela Defesa Civil para cada município, os "escorregamentos ou 
deslizamentos" são a ameaça mais citada na avaliação (citada em 83 dos 92 municípios 
do estado); em seguida, estão as enchentes, os alagamentos, as enxurradas, os 
incêndios florestais, os vendavais e as estiagens, nessa ordem.  
 
No gráfico apresentado a seguir (figura 2.4.2.1) a hierarquia do Mapa de Ameaças é 
comparada às proporções dos totais de ocorrências por tipo de desastre do período 
2000-2012, aqui analisadas nas duas situações: a que considera as ocorrências somente 
como foram tipificadas e a que considera também as ocorrências "embutidas", conforme 
apresentado no item anterior (2.4.1). O gráfico mostra que, se consideradas somente as 
ocorrências conforme tipificadas nos relatórios Avadan e Nopred, as enxurradas estão 
em 1º lugar e os deslizamentos em 3º lugar, portanto, as proporções são bem diferentes 
daquelas apresentadas no Mapa de Ameaças.  
 

Figura 2.4.2.1 - Comparação das posições relativas dos principais tipos de desastre ocorridos no 
período 2000-2012 com as posições relativas dos desastres no Mapa de Ameaças Naturais do 

Estado do Rio de Janeiro (Fonte: Dados da Defesa Civil organizados e analisados neste estudo).  

 
Já na situação que considera as ocorrências "embutidas", os deslizamentos passam a ter 
uma posição relativa mais coerente com a sua posição na hierarquia de tendências 
apresentada do Mapa de Ameaças Naturais. Nessa condição (tipificadas + embutidas), o 
total de ocorrências do grupo Inundações (enxurradas + enchentes + alagamentos) 
também ficaria em posição relativa mais equivalente à posição deste grupo no Mapa de 
Ameaças (tabela 2.4.2.1 a seguir), porém, as enxurradas continuariam prevalecendo, 
enquanto que no Mapa de Ameaças ocupam a 3ª posição.  
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Observa-se ainda (no gráfico e na tabela 2.4.2.1) a grande diferença na posição dos 
incêndios florestais, que têm 10% de prevalência no Mapa de Ameaças, enquanto que 
representam menos de 1% das ocorrências de 2000-2012. O mesmo se observa na 
posição das estiagens (6,5% no Mapa e o máximo de 1,6% nas ocorrências).  
 

Tabela 2.4.2.1 - Comparação das ocorrências dos principais desastres com as tendências 
avaliadas no Mapa de Ameaças (*), em percentuais dos respectivos totais. 

Tipos de desastre 
Ocorrências 
tipificadas 

Ocorrências 
tipificadas + 
embutidas 

Mapa de 
Ameaças * 

escorregamentos ou deslizamentos 20,7% 37,1% 18,0% 

enchentes ou inundações graduais 22,0% 17,5% 15,4% 

alagamentos 9,0% 7,1% 14,6% 

enxurradas ou inundações bruscas 30,3% 24,0% 13,0% 

(total do grupo inundações = enchentes 
+ alagamentos + enxurradas) 

61,3% 48,6% 43,0% 

incêndios florestais 0,8% 0,6% 10,2% 

vendavais 7,6% 6,0% 8,9% 

estiagens 1,6% 1,2% 6,5% 

total 90,4% 92,4% 82,1% 

Fonte: Dados da Defesa Civil organizados e analisados neste estudo.  

(*) Mapa de Ameaças Naturais do Estado do Rio de Janeiro, Escola de Defesa Civil - RJ, 2012.  

 
Por outro lado, quando se analisa a hierarquia das 5 maiores ameaças nos municípios 
(ESDEC, 2012), observa-se que o desastre mais citado como 1ª ameaça é o desastre 
tipificado como "enchentes ou inundações graduais" (35 municípios); os deslizamentos 
vêm em seguida (28 municípios) e depois as enxurradas (15 municípios), como mostra a 
tabela 2.4.2.2, a seguir. Os incêndios florestais e as estiagens são, na maioria dos 
municípios, citados como 4ª e 5ª ameaças.  
 
Tabela 2.4.2.2 - Hierarquia das cinco principais ameaças avaliadas nos 92 municípios do estado 

para a confecção do Mapa de Ameaças Naturais. 

Desastre (ameaça) 
Nº de municípios por hierarquia das 5 maiores ameaças 

1ª 2ª 3ª 4ª 5ª TOTAL % 

escorregamentos ou deslizamentos 28 22 22 9 2 83 18,0% 

enchentes ou inundações graduais 35 17 14 1 4 71 15,4% 

alagamentos 12 20 11 16 8 67 14,6% 

enxurradas ou inundações bruscas 15 18 18 5 4 60 13,0% 

incêndios florestais 1 1 4 15 26 47 10,2% 

vendavais ou tempestades 0 3 11 14 12 40 8,7% 

estiagens 1 1 5 13 10 30 6,5% 

quedas, tombamentos e/ou rolamentos de 
matacões e/ou rochas 

0 8 2 4 8 22 4,8% 

granizos 0 0 1 3 10 14 3,0% 

corridas de massa 0 2 0 1 2 5 1,1% 

erosão fluvial 0 0 1 4 0 5 1,1% 

ressacas (inundações litorâneas) 0 0 2 1 1 4 0,9% 

tornados e trombas dôágua 0 0 0 3 0 3 0,7% 
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Desastre (ameaça) 
Nº de municípios por hierarquia das 5 maiores ameaças 

1ª 2ª 3ª 4ª 5ª TOTAL % 

erosão marinha 0 0 0 2 0 2 0,4% 

erosão linear 0 0 0 0 2 2 0,4% 

maré vermelha 0 0 0 1 1 2 0,4% 

vendavais muito intensos ou ciclones 
extratropicais 

0 0 0 0 1 1 0,2% 

secas 0 0 1 0 0 1 0,2% 

pragas vegetais 0 0 0 0 1 1 0,2% 

total  92 92 92 92 92 460 100% 

Fonte: Mapa de Ameaças Naturais do Estado do Rio de Janeiro, Escola de Defesa Civil - RJ, 2012. 

 
Vale ressaltar que as avaliações da Defesa Civil nos municípios, para hierarquizar as 
cinco principais ameaças de desastres que compõem o Mapa de Ameaças Naturais do 
Estado do Rio de Janeiro, não estão necessariamente baseadas em análises estatísticas 
do mesmo período analisado neste estudo para o PERHI-RJ (2000-2012)2, o que pode 
explicar, em parte, as discrepâncias identificadas nesta comparação.  
 
Além disso, deve-se ter em conta também as incertezas quanto à consistência dos dados 
obtidos. Embora a fonte seja sempre a mesma - os registros da Defesa Civil (inclusive os 
dados do município do Rio de Janeiro, provenientes da imprensa, que utiliza dados 
informados pela Defesa Civil)3, verificou-se que nem mesmo o banco de dados fornecido 
diretamente pela DGDEC - Divisão Geral da Defesa Civil no Estado do Rio de Janeiro 
está completo e corretamente preenchido. 
 

2.4.3. Comparação com o período anterior e totais mensais 
 
Tendo em vista a incompletude da base de dados disponível, principalmente em relação 
às ocorrências anteriores ao ano 2000, não é possível afirmar, com certeza, que o 
número e a frequência das ocorrências de desastres aumentou drasticamente a partir de 
2000. Porém, mesmo considerando que houve desmembramentos para criação de novos 
municípios, é no mínimo preocupante o crescente aumento do número de registros.  
 
Ao longo de duas décadas (1979-1999), os dados disponíveis reportam a ocorrência de 
75 desastres, o que significa uma média inferior a 4 desastres por ano; enquanto que, a 
partir de 2000, em um período menor (13 anos), esta média chega perto de 50 desastres 
por ano. Observa-se também que o número de municípios afetados é maior no período 
mais recente: 89 municípios entre 2000-2012, contra 50 municípios no período 1979-99.  
 
O gráfico a seguir (figura 2.4.3.1), mostra um número crescente de ocorrências ao longo 
das duas últimas décadas, a partir de 1991, atingindo o maior número em 2010, com 116 
ocorrências. Em 2011 houve uma queda no número de ocorrências, porém foi um ano 
marcado pela tragédia na Região Serrana, maior desastre do país. No último ano (2012), 
houve um número um pouco menor de ocorrências do que em 2011. Os dados obtidos 
limitam-se ao mês de outubro de 2012, no entanto, até 31 de dezembro de 2012 não 
foram registradas, em noticiários na mídia, ocorrências relevantes de desastres.  

                                                
2
 Na publicação da Defesa Civil que apresenta a metodologia e resultados das avaliações nos 

municípios e nos Workshops (ESDEC, 2012) não há referência ao uso de um período específico e 
comum para a "probabilidade estatística" avaliada em cada município. 
3
 Conforme fonte dos dados do Rio de Janeiro consultada (Fiocruz/SEA 2011). 
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Figura 2.4.3.1 - Número de ocorrências de desastres naturais no estado RJ, entre 1991 e 

out/2012 (Fonte: Dados da Defesa Civil organizados e analisados neste estudo).  

 
No período 2000-2012, janeiro foi o mês com maior número de ocorrências dos desastres 
mais frequentes: as inundações e os deslizamentos, isoladamente ou em ocorrências 
mistas (figura 2.4.3.2). Além de janeiro ser um mês típico da estação mais quente e 
chuvosa (verão), os eventos extremos de chuva neste mês podem encontrar condições 
de maior fragilidade, pelo acumulado de chuvas dos meses anteriores (novembro e 
dezembro), tais como: solos encharcados, rios cheios e assoreados, drenagem pluvial 
entupida, etc. 
 
Na análise da distribuição mensal por tipos de desastres dos grupos apresentados na 
figura 2.4.3.2, observa-se um aspecto interessante: janeiro é o mês mais crítico para 
todos os tipos, porém, as enxurradas e os deslizamentos apresentam um percentual 
maior neste mês do que as enchentes e alagamentos, destacando-se as enxurradas, 
com 60% das ocorrências em janeiro no grupo Inundações e Deslizamentos e 35% no 
grupo Inundações. 
 
No período menos chuvoso do ano (maio a outubro), sobressaem as ocorrências de 
estiagens, granizos, ressacas e incêndios florestais, que representaram 5% do total de 
ocorrências no período 2000-2012. Os vendavais (7,6%) ocorreram em menor número 
nos meses de inverno (figura 2.4.3.3). 
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Figura 2.4.3.2 - Número mensal de inundações e deslizamentos no estado RJ, entre 2000 e 2012 

(Fonte: Dados da Defesa Civil organizados e analisados neste estudo).  

 

 
Figura 2.4.3.3 - Número mensal de ocorrências de outros desastres no estado RJ, entre 2000 e 

2012 (Fonte: Dados da Defesa Civil organizados e analisados neste estudo).  

 
Diretamente relacionados às ocorrências de inundações e deslizamentos, os danos 
humanos causados pelos desastres no período 2000-2012 também foram maiores no 
mês de janeiro, no qual foram registrados 49% do número total de pessoas desalojadas, 
desabrigadas e/ou deslocadas e 72% do número total de vítimas fatais, sendo que 964 
(84%) das 1.147 mortes registradas em janeiro ocorreram em 2011 na Região Serrana. 
Os dados sobre os danos humanos dos desastres são apresentados em seguida.  
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2.4.4. Danos humanos causados pelos desastres de 2000 a 2012 
 
Conforme visto, a distribuição percentual de desastres do Mapa de Ameaças comparada 
à distribuição percentual das ocorrências tipificadas + embutidas, confirma, de certo 
modo, que os deslizamentos ocorreram em maior número do que o registrado na 
tipificação das ocorrências do período 2000-2012.  
 
Porém, não é possível desmembrar essas ocorrências de deslizamentos dos registros de 
inundações nos quais estão "embutidas", tendo em vista que essas ocorrências de 
deslizamentos estão identificadas somente pela avaliação de intensidade dos danos 
ambientais (no Avadan) e, em alguns poucos casos, somente pela descrição da 
ocorrência. Ou seja, nas ocorrências mistas (como no caso de Nova Friburgo, citado no 
item 2.2.1), não é possível identificar os danos humanos causados por inundações 
separadamente dos danos humanos causados por deslizamentos "embutidos". 
 
Assim sendo, optou-se por manter a apresentação como ocorrências mistas, no grupo 
Inundações e Deslizamentos, cujos dados são igualmente apresentados, junto com os 
demais grupos/tipos de desastres, podendo-se sempre interpretá-las e compará-las como 
ocorrências diferenciadas das outras dos mesmos tipos de desastre do grupo 
Inundações, porque indicam a ocorrência também de deslizamentos.  
 
A relevância desses deslizamentos ñembutidosò, como parte das causas de danos (junto 
com as simultâneas inundações), pode ser verificada na avaliação da intensidade dos 
danos para solo-deslizamentos, registrada no item 8 do Avadan. Do total de ocorrências 
mistas com esta avaliação, as de classes mais críticas de intensidade respondem por 
55% (alta - 35% e muito alta - 20%), as de intensidade média respondem por 29% e as 
de intensidade baixa correspondem à menor parte - 16%. Os custos desses danos com 
deslizamentos, estimados no mesmo item 8 do Avadan, são superiores a R$ 1,4 bilhões, 
sem atualizações monetárias. Ressalta-se que somente o formulário Avadan tem esse 
campo de informação sobre danos ambientais dos desastres, ou seja, é possível ainda 
que outros deslizamentos tenham ficado "em branco" na história de ocorrências de 
inundações registradas somente em Nopred. 
 
Dando continuidade e complementando a apresentação dos valores totais relativos às 
ocorrências do período 2000-2012, a tabela 2.4.4.1, na página seguinte, apresenta, junto 
ao número total de ocorrências de cada tipo e grupo de desastres, o número de 
municípios com ocorrência(s), o número de ocorrências com reconhecimento de situação 
de emergência (SE) e/ou estado de calamidade pública (ECP), o percentual de 
ocorrências com reconhecimento de SE+ECP e os dados referentes aos principais danos 
humanos, que são: número de pessoas fora de casa (desalojadas, desabrigadas e/ou 
deslocadas), número de mortes e número total de pessoas afetadas.  
 
Os dados referentes aos danos humanos evidenciam que não há proporcionalidade entre 
número de ocorrências e número de vítimas. Embora no grupo das Inundações esteja o 
maior número de ocorrências, é no grupo de Inundações e Deslizamentos que se 
encontram os maiores danos humanos: este grupo responde por 59% do total de 
pessoas fora de casa, por 58% do total de mortes e 30% do total de pessoas afetadas 
pelos desastres naturais ocorridos de 2000 a 2012.  
 
O elevado número de vítimas fatais no período (1.604 mortes) deve-se principalmente 
aos eventos ocorridos na Região Metropolitana em 2010 (249 mortes) e na Região 
Serrana em 2011 (964 mortes), descritos mais à frente neste relatório.  
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Tabela 2.4.4.1: Ocorrências de desastres naturais no estado do Rio de Janeiro de 2000 a 2012, 
totais por grupo e tipos de desastres. 

GRUPOS  Ocorrências 
Nº e % de ocorr. 

reconhecidas 
Danos Humanos 

Tipificação principal dada às 
ocorrências, pela Defesa Civil 

Nº de 
ocorr. 

Nº de 
mun. 

SE ECP % 
Fora de 
casa (2) 

Mortes Afetadas 

INUNDAÇÕES 249 73 59 2 24% 162.122  59  1.630.401  

alagamentos 53 21 5 0 9% 10.754  1  750.420  

enchentes ou inundações graduais 91 41 32 2 37% 106.383  35  380.121  

enxurradas ou inundações bruscas 105 52 22 0 21% 44.985  23  499.860  

tromba d'água 0 0 0 0 0% 0 0 0  

DESLIZAMENTOS 144 48 38 2 28% 44.482  606  1.805.156  

escorregamentos ou deslizamentos 133 44 37 2 28% 44.185  606  1.804.320  

corridas de massa 6 5 1 0 17% 145  0  598  

quedas, tombamentos e/ou rolamentos 
de matacões e/ou rochas 

3 1 0 0 0% 138  0  138  

rastejos 1 1 0 0 0% 6  0  92  

erosão marinha 1 1 0 0 0% 8  0  8  

INUNDAÇÕES E DESLIZAMENTOS (1) 168 71 127 16 85% 315.707  936  1.922.600  

alagamentos 5 5 4 0 80% 1.001  1  87.544  

enchentes ou inundações graduais 51 30 38 5 84% 143.362  63  511.277  

enxurradas ou inundações bruscas 90 53 76 6 91% 147.516  691  1.104.892  

tromba d'água 2 2 1 0 50% 675  1  3.295  

alagamentos + escorregamentos ou 
deslizamentos 

7 5 4 0 57% 4.325  11  15.327  

alagamentos + enchentes ou 
inundações graduais + escorregamentos 
ou deslizamentos + corridas de massa 

1 1 1 0 100% 442  0  100.000  

enchentes ou inundações graduais + 
escorregamentos ou deslizamentos 

4 4 2 1 75% 6.038  38  11.273  

escorregamentos ou deslizamentos + 
enxurradas ou inundações bruscas 

8 6 1 4 63% 12.348  131  88.992  

VENDAVAIS 49 28 7 0 14% 4.925  2  189.054  

vendavais ou tempestades 46 27 5 0 11% 4.310  2  183.541  

vendavais muito intensos ou ciclones 
extratropicais 

3 3 2 0 67% 615  0  5.513  

GRANIZOS 11 9 4 0 36% 7.103  0  107.217  

ESTIAGENS 10 7 5 0 50% 0  0  91.451  

estiagens 9 7 4 0 44% 0  0  68.351  

secas 1 1 1 0 100% 0  0  23.100  

RESSACAS 8 5 1 0 13% 54  1  687.091  

INCÊNDIOS FLORESTAIS 5 5 0 0 0% 0  0  0  

Total 644 89 241 20 41% 534.393  1.604  6.432.970  

Fonte: Dados da Defesa Civil organizados e analisados neste estudo.  

(1) Grupo "Inundações e Deslizamentos" reúne as ocorrências simultâneas de inundação e deslizamento que foram tipificadas 
como um tipo somente. Por exemplo, ocorrências classificadas somente como alagamentos mas com deslizamentos incluídos 
nos danos descritos e/ou avaliados em Avadan. (2) Desalojados, desabrigados e/ou deslocados. SE - situação de emergência e 
ECP - estado de calamidade pública reconhecidos em decretos estaduais e portarias federais. O percentual (%) é de ocorrências 
reconhecidas (SE+ECP), em relação ao total de ocorrências do tipo/grupo. OBS.:  Os danos humanos podem ser ainda maiores, 
porque faltam dados de algumas ocorrências e, para o município do Rio de Janeiro, consta somente o nº de mortes na fonte 
consultada (Fiocruz/SEA 2011).  
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Nas ocorrências mistas (grupo Inundações e Deslizamentos) não é possível identificar as 
causas das mortes. Porém, é muito alta a probabilidade de que a maioria das mortes 
tenha sido causada pelos deslizamentos, tendo em vista as características intrínsecas 
(grande quantidade, peso e movimentação súbita de terra/rochas em encostas 
geralmente ocupadas sem controle), que conferem a este tipo de desastre maior 
potencial de danos e maior risco de mortes. Esta tendência está também indicada na 
relação "nº de mortes versus nº de ocorrências" no grupo exclusivo de Deslizamentos, 
muito maior do que no grupo exclusivo de Inundações.  
 
Vale ressaltar ainda que mais da metade das ocorrências do grupo Inundações e 
Deslizamentos é de desastres tipificados como "enxurradas ou inundações bruscas", que 
respondem por 691 das 936 mortes e também pelo maior número de pessoas fora de 
casa, no grupo. Essas ocorrências de enxurradas, além de incluírem deslizamentos, têm 
também, entre as demais classes de inundação, maior potencial para causar mortes, pelo 
grande volume e velocidade das águas e detritos.  
 
Outro aspecto que enfatiza a maior gravidade no grupo "Inundações e Deslizamentos" é 
o alto percentual de ocorrências que receberam reconhecimento de SE e ECP (85%), 
muito acima da média do total de ocorrências (41%), destacando-se que 91% das 
ocorrências de enxurradas neste grupo tiveram este reconhecimento de SE e ECP, bem 
como tiveram o maior número de ECP entre todos os tipos de desastre, conforme 
apresentado na tabela 2.4.4.1.  
 
Vale destacar ainda que somente 5 dos 89 municípios que sofreram desastres no período 
2000-2012 não receberam reconhecimento de SE ou ECP em nenhuma de suas 
ocorrências - Arraial do Cabo, Guapimirim, Rio das Ostras, São José de Ubá, São Pedro 
da Aldeia e Volta Redonda. Os dados por município estão no Volume 2. 
  
A tabela 2.4.4.1 mostra, portanto, que, no período 2000-2012, as inundações foram os 
desastres mais frequentes e atingiram maior número de municípios, porém causaram 
menos mortes e afetaram um número menor de pessoas do que os deslizamentos. O 
grupo Inundações teve uma média de 6.548 pessoas afetadas por ocorrência, um 
número expressivamente menor do que no grupo Deslizamentos, com média de 12.536 
pessoas afetadas por ocorrência, que é um valor próximo ao do grupo Inundações e 
Deslizamentos, com média de 11.444 pessoas afetadas por ocorrência. 
 
Um dado importante no contexto dos danos humanos dos desastres refere-se às 
ocorrências de baixo impacto, ou seja, aquelas que afetam menos de 100 pessoas, 
causam menos de 10 mortes e não foram reconhecidas como SE ou ECP e, portanto, 
não seriam consideradas como 'desastres naturais', segundo os critérios internacionais. 
Do número total de ocorrências do período 2000-2012, 16% estão nessa condição. No 
entanto, estão entre essas, por exemplo, ocorrências que causaram grandes prejuízos 
econômicos com a inundação de lavouras ou expressivos danos ambientais como o 
incêndio ocorrido em 2008 na Reserva Biológica Poço das Antas.  
 
Desse modo, todas as ocorrências de desastres naturais que mobilizaram, em maior ou 
menor grau, a Defesa Civil, têm importância no contexto de uma análise de 
vulnerabilidade a eventos críticos, ao menos como indicadoras de potenciais problemas 
no futuro - em curto, médio ou longo prazo - em determinadas áreas ainda menos 
povoadas mas que apresentam aspectos ambientais e sociais que podem aumentar sua 
vulnerabilidade aos desastres com o crescimento da população. 
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2.4.5. Totais por ano  
 
Conforme já destacado, o período 2000-2012 foi especialmente marcado pela tragédia de 
jan/2011 na Região Serrana, que causou o maior número de vítimas fatais e os maiores 
impactos sociais, econômicos e ambientais do período. No entanto, como se observa a 
seguir (tabela 2.4.5.1), 2010 foi o ano mais crítico do período: em número total de 
ocorrências, em número de municípios atingidos, em número de ocorrências 
reconhecidas como SE e em número de pessoas afetadas, incluindo as que perderam ou 
tiveram que abandonar suas casas (desalojadas, desabrigadas e/ou deslocadas).  
 
Em 2010 ocorreram desastres naturais em vários municípios do estado e especialmente 
a Região Metropolitana foi severamente atingida por desastres com chuvas intensas, 
resultando em elevado número de pessoas afetadas e de vítimas fatais, devido à alta 
densidade urbana desta região.  
 
Os anos 2009 e 2007 destacam-se na segunda e terceira posição, após 2010, com 
maiores números de municípios atingidos por desastres, sendo que 2009 apresentou a 
segunda maior média de ocorrências por município por ano, junto com 2006.  
 
Ainda na tabela 2.4.5.1, observa-se que houve mortes em todos os anos, destacando-se, 
além dos elevados números de mortes nos já referidos anos de 2010 e 2011, os números 
relativamente altos de mortes no início do período (anos 2001 e 2002).  
 
Tabela 2.4.5.1 - Totais anuais de ocorrências de desastres naturais e danos humanos no estado 

do Rio de Janeiro, de 2000 a 2012. 

ANO 
Nº de 

Ocorrências 
Nº de 

municípios 
Md SE ECP 

Desalojadas / 
desabrigadas / 

deslocadas 
Mortes 

Total de 
pessoas 
afetadas 

2000 10 9 1,1 3 4 7.364 6 29.097 

2001 21 18 1,2 8 3 13.676 67 98.146 

2002 7 5 1,4 3 1 5.918 50 15.167 

2003 45 32 1,4 27 1 32.087 34 129.445 

2004 32 22 1,5 14 - 8.236 7 123.592 

2005 36 29 1,2 16 - 14.930 8 249.320 

2006 47 24 2,0 6 - 5.513 33 184.800 

2007 66 50 1,3 37 - 99.743 39 878.832 

2008 66 40 1,7 21 1 81.015 28 551.626 

2009 102 51 2,0 30 - 44.972 24 549.672 

2010 116 54 2,1 39 3 117.205 310 2.887.843 

2011 51 34 1,5 13 7 52.372 968 487.348 

2012 45 34 1,3 24 - 51.362 30 248.082 

Total 644 89 7,2 241 20 534.393 1.604 6.432.970 

Fonte: Dados da Defesa Civil organizados e analisados neste estudo.  
Md - média de ocorrências por município no ano; SE - situação de emergência e ECP - estado de calamidade pública, 
reconhecidos em decretos estaduais e/ou portarias federais. 

 
O gráfico, a seguir (figura 2.4.5.1), mostra a distribuição percentual dos números de 
ocorrências e de danos humanos nos anos do período 2000-2012, evidenciando o maior 
impacto dos desastres em 2010, com exceção do número de mortes, muito mais elevado 
em 2011. 
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Na análise comparativa dos percentuais, no gráfico, observa-se, por exemplo, que em 
2009 foi registrado o segundo maior número total de ocorrências no período, sendo que 
os desastres de 2007 e 2008, com menores números de ocorrências, causaram mais 
danos humanos do que os desastres de 2009. 
 

   
Figura 2.4.5.1 - Ocorrências e danos humanos dos desastres naturais no estado RJ, de 2000 a 
2012, em percentuais dos respectivos totais anuais (Fonte: Dados da Defesa Civil organizados e 

analisados neste estudo).  

 
É importante comparar os números anuais de ocorrências com os respectivos danos 
humanos, especialmente quanto aos números de pessoas que tiveram de abandonar 
suas casas danificadas ou destruídas pelos desastres: estes números se referem às 
pessoas mais diretamente prejudicadas (desalojadas, desabrigadas e/ou deslocadas) e, 
portanto, podem ser interpretados como mais representativos dos danos humanos do que 
os números totais de pessoas afetadas, que em geral incluem estimativas de pessoas 
eventualmente afetadas por interrupção de tráfego e/ou de serviços, impactos indiretos 
na economia local, etc. Para facilitar esta comparação, os dois gráficos referentes a 
esses dados (nº de ocorrências e nº de pessoas fora de casa) estão apresentados juntos, 
na página seguinte.  
 
No primeiro gráfico a seguir (figura 2.4.5.2) verifica-se que, no grupo Inundações, que 
teve o maior número total de ocorrências no período, houve um número mais expressivo 
de ocorrências na segunda metade do período, destacando-se os anos de 2007, 2008, 
2009 e 2010. No entanto, com exceção de 2008, foi no grupo Inundações e 
Deslizamentos que houve os maiores números de pessoas fora de casa nesta segunda 
metade do período, como mostra o gráfico seguinte (figura 2.4.5.3).  
 
O grupo Deslizamentos foi o segundo em número de ocorrências nos anos de 2006, 
2007, 2009, 2010 e 2012; nos demais anos foi o terceiro, em geral. Neste grupo também 
observam-se proporções muito diferentes entre número de ocorrências e número de 
pessoas fora de casa, ao longo dos anos.  
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Figura 2.4.5.2 - Número anual de ocorrências por grupo de desastres naturais no estado RJ, de 

2000 a 2012 (Fonte: Dados da Defesa Civil organizados e analisados neste estudo).  

 

 

Figura 2.4.5.3 - Número anual de pessoas fora de casa (desalojadas, desabrigadas e/ou 
deslocadas), por grupo de desastres naturais no estado RJ, de 2000 a 2012 (Fonte: Dados da 

Defesa Civil organizados e analisados neste estudo).  

 
Os três grupos de desastres mais numerosos no período (que abrangem inundações e 
deslizamentos) foram os únicos com ocorrências em todos os anos. Os vendavais 
ocorreram em quase todos, com maior número de ocorrências em 2006, 2009 e 2010, 
sendo que 53% do número total de pessoas fora de casa por vendavais foram registrados 
em 2012. Os granizos ocorreram em seis anos, com uma ocorrência em cada ano na 



 

 36 

maior parte e três ocorrências nos anos de 2006 e 2012, registrando, neste último ano, tal 
como os vendavais, a maior parte (61%) do total de pessoas fora de casa. 
 
Ressalta-se que, em 2012, os vendavais não ocorreram nos mesmos meses que os 
granizos, embora seja comum a ocorrência de granizos junto com ventos e tempestades. 
 
As estiagens ocorreram apenas em três anos, porém com números crescentes: uma 
ocorrência em 2001, duas em 2007 e cinco em 2010. Os registros de incêndios florestais, 
embora tenham maior probabilidade de ocorrer em épocas de estiagens mais rigorosas, 
coincidiram com as estiagens em apenas um ano, em 2007, com duas ocorrências; as 
demais foram em 2000, 2006 e 2008, com uma ocorrência em cada ano. Nenhum desses 
dois tipos de desastre deixou pessoas fora de suas casas. 
 
As ressacas foram registradas em seis anos, todos esses com apenas uma ocorrência, 
exceto 2007, com três ocorrências e o único ano com registro de pessoas fora de casa 
(54 pessoas). Por outro lado, as ressacas afetaram grande número de pessoas em 2010, 
especificamente devido a um único evento no município de Cabo Frio, no qual 680.000 
pessoas foram afetadas (segundo o banco de dados da Defesa Civil), um número 
elevado e provavelmente referido ao fluxo turístico estimado na época para o município, 
cuja população total era bem inferior, de 186.227 residentes (Censo 2010).  
 
Em 2010 também foi registrado o maior número de pessoas afetadas no grupo 
Deslizamentos e no grupo Inundações e Deslizamentos (figura 2.4.5.4), sendo que, mais 
da metade refere-se às ocorrências da primeira semana de abril, com o registro de 
1,0 milhão de pessoas afetadas somente no município do Rio de Janeiro, entre outros 
severamente atingidos, na Região Metropolitana principalmente. 
 

 

Figura 2.4.5.4 - Número anual de pessoas afetadas por grupo de desastres naturais no estado RJ, 
de 2000 a 2012 (Fonte: Dados da Defesa Civil organizados e analisados neste estudo).  

 
Por último, os dados referentes às vítimas fatais expressam os resultados mais trágicos 
dos desastres. A figura 2.4.5.5 mostra a concentração do número de mortes nos anos 
2010 e 2011 e a predominância de mortes no grupo Inundações e Deslizamentos e no 
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grupo Deslizamentos. Somente nas ocorrências de granizos, estiagens e incêndios 
florestais não foram registradas vítimas fatais. Por ressaca, houve apenas uma morte. 
 

 

Figura 2.4.5.5 - Número anual de mortes por grupo de desastres naturais no estado RJ, de 2000 a 
2012 (Fonte: Dados da Defesa Civil organizados e analisados neste estudo).  

 
As 1.604 mortes por desastres naturais no período 2000-2012 aconteceram em um total 
de 91 ocorrências em 41 municípios, sendo que 95% das mortes aconteceram em 11 
municípios, cada um com mais de 10 mortes no período. Como mostra a tabela 2.4.5.2, 
esses 11 municípios compreendem Angra dos Reis mais cinco municípios da Região 
Metropolitana e cinco da Região Serrana.  
 
Tabela 2.4.5.2 - Totais de mortes por desastres naturais de 2000 a 2012, por grupos de desastres 

nos municípios com mais de 10 mortes no período. 

Municípios Inundações Deslizamentos 
Inundações e 

Deslizamentos 
Vendaval Ressaca TOTAL 

Nova Friburgo - - 460 - - 460 

Teresópolis - 422 6 - - 428 

Niterói - 1 176 - - 177 

Petrópolis 3 12 140 - - 155 

Rio de Janeiro 42 75 5 2 - 124 

Angra dos Reis - 52 35 - - 87 

Sumidouro - - 36 - - 36 

Sapucaia - 22 1 - - 23 

São Gonçalo - - 17 - - 17 

Guapimirim 8 3 - - - 11 

Duque de Caxias 1 - 9 - - 10 

Subtotal 51 584 891 2 - 1.528 

Outros 30 mun. 9 19 47 - 1 76 

TOTAL 63 606 932 2 1 1.604 

Fonte: Dados da Defesa Civil organizados e analisados neste estudo. Obs.: A única morte por ressaca ocorreu no 
município de Maricá, em 2011. 
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2.4.6. Totais por Região Hidrográfica 
 
A partir do ano 2000 não houve criação de novos municípios, o que permite comparações 
entre municípios e entre Regiões Hidrográficas do estado.  
 
Considerando-se que os registros da Defesa Civil são feitos por município e os dados 
obtidos não contemplam a localização exata das ocorrências, cada município abrangido 
por mais de uma Região Hidrográfica (RH) foi inserido na RH onde está sua sede urbana. 
Este critério leva em conta que a maioria dos desastres ocorre em centros urbanos - dos 
desastres registrados pela Defesa Civil no período 2000-2012, 56% atingiram somente 
áreas urbanas; outros 39% atingiram ao mesmo tempo áreas urbanas e rurais; e 5% 
atingiram somente áreas rurais.  
 
A tabela 2.4.6.1, a seguir, apresenta o número total de ocorrências em cada RH, por tipo 
de desastre. Na coluna ao lado do total de ocorrências consta o número de municípios 
abrangidos pela RH, incluindo os municípios que não sofreram desastres no período. E, 
ao lado direito desta, consta a média de desastres por município (Md). Ainda, na 
penúltima linha da tabela, consta o único registro do governo estadual, que corresponde 
a um decreto de SE emitido pelo governador devido a diversos deslizamentos em várias 
estradas estaduais, ocorridos durante as chuvas intensas de jan/2007. 
 

Tabela 2.4.6.1 - Número de ocorrências de desastres naturais no estado do Rio de Janeiro, de 
2000 a 2012 por Região Hidrográfica, por grupo de desastre. 

RH 
Nome da Região 

Hidrográfica 
Inund Desl 

Inund 
+Desl 

Vend Gran Est Ress IncF Total 
Nº 

mun 
Md * 

I Baía da Ilha Grande 14 10 3 1 - - - - 28 2 14,0 

II Guandu 21 16 14 12 - - 1 - 64 10 6,4 

III Médio Paraíba do Sul 34 16 26 2 6 - - - 84 16 5,3 

IV Piabanha 18 25 17 2 - - - - 62 7 8,9 

V Baía de Guanabara 51 45 28 8 - - 2 1 135 16 8,4 

VI Lagos São João 13 3 7 9 3 - 1 1 37 9 4,1 

VII Dois Rios 12 19 21 2 - - - - 54 11 4,9 

VIII Macaé e das Ostras 10 - 1 2 - - 2 - 15 2 7,5 

IX 
Baixo Paraíba do Su e  
Itabapoana 

76 9 51 11 2 10 2 3 164 19 8,6 

Gov. RJ - rodovias - 1 - - - - - - 1 - - 

TOTAL RJ 249 144 168 49 11 10 8 5 644 92 7,0 

Fonte: Dados da Defesa Civil organizados e analisados neste estudo.  
Inund = Inundações; Desl = Deslizamentos; Inund+Desl = Inundações e Deslizamentos (simultâneos); Vend = Vendavais;  
Gran = Granizos; Est = Estiagens; Ress = Ressacas; IncF = Incêndios florestais. * Md = nº desastres / nº municípios. 

 
Observa-se que a RH-IX (Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana) sofreu o maior número total 
de desastres naturais no período 2000-2012, seguida pela RH-V (Baía de Guanabara) e 
pela RH-III (Médio Paraíba do Sul). Essas são as três maiores regiões, com os maiores 
números de municípios. No entanto, tendo em vista que o número de municípios por RH 
é muito variável (de 2 a 19), a média de desastres por município compara melhor os 
dados entre regiões, indicando o que representa o número total de ocorrências para a 
dimensão da RH em termos de quantidade de municípios. Desse modo, a RH-IX, com 
uma média de 8,6 desastres por município, passa a situar-se em 3º lugar e a RH-V em 4º 
lugar, precedidas pela RH-I (Baía da Ilha Grande) e pela RH-IV (Piabanha). Já a RH-III 
passa do 3º para o 7º lugar, abaixo da média do estado. 
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Quanto aos tipos de desastre, a tabela mostra que a RH-IX (Baixo Paraíba do Sul e 
Itabapoana) sofreu o maior número de ocorrências nos grupos Inundações e "Inundações 
e Deslizamentos" e, em ambos os grupos, foi seguida pela RH-V (Baía de Guanabara). 
Estas duas regiões (RHs V e IX) respondem por 49% do total de ocorrências desses dois 
grupos de desastres e por 47% do total geral de ocorrências do período 2000-2012. A 
RH-V sofreu também o maior número de desastres no grupo Deslizamentos, seguida 
pela RH-IV (Piabanha) e pela RH-VII (Dois Rios).  
 
No gráfico a seguir, observa-se que, além do maior número de ocorrências, na RH-IX 
(Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana) foi registrado o maior número de pessoas fora de 
casa (desalojadas, desabrigadas e/ou deslocadas). Na RH-V (Baía de Guanabara), o 
número de pessoas afetadas por desastres naturais foi mais expressivo. Embora com 
números de ocorrências bem menores, a RH-IV (Piabanha) e a RH-VII (Dois Rios) 
tiveram os maiores números de vítimas fatais (mortes), devido principalmente ao 
megadesastre de jan/2011, mas também a várias outras ocorrências com mortes no 
período 2000-2012, principalmente em Petrópolis e Teresópolis (ambos da RH-IV). 
 

 

Figura 2.4.6.1 - Totais de ocorrências e danos humanos dos desastres, por Região Hidrográfica, em 

percentuais dos respectivos totais no estado RJ, de 2000 a 2012 (Fonte: Dados da Defesa Civil organizados 
e analisados neste estudo).  

 
Quanto aos dados anuais em cada RH, na tabela a seguir (tabela 2.4.6.2), observa-se 
que as duas regiões que sofreram os maiores números de ocorrências no período - a 
RH-V (Baía de Guanabara) e a RH-IX (Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana) - foram as 
únicas com ocorrências em todos os anos. Na RH-V, a maior parte dos desastres (68%) 
ocorreu em apenas quatro anos do período (2005, 2006, 2009 e 2010). Já a RH-IX sofreu 
elevado número anual de desastres, com mais de 10 ocorrências na maioria dos anos do 
período analisado.  
 
A tabela 2.4.6.2 mostra ainda que, nos anos com maiores números de ocorrências (2009 
e 2010), todas as Regiões foram atingidas por desastres, exceto a RH-VIII em 2010. 
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Tabela 2.4.6.2 - Totais anuais de ocorrências de desastres naturais, por Região Hidrográfica do 

estado do Rio de Janeiro, de 2000 a 2012. 

ANO RH-I RH-II RH-III RH-IV RH-V RH-VI RH-VII RH-VIII RH-IX TOTAL 

2000 - - 7 - 2 - - - 1 10 

2001 - 5 1 4 6 - 1 - 4 21 

2002 2 - - 2 2 - - - 1 7 

2003 - 8 9 1 8 1 4 - 14 45 

2004 - 1 4 6 3 2 3 1 12 32 

2005 - 1 2 2 10 1 4 2 14 36 

2006 - 9 6 2 22 - 1 3 4 47 

2007 - 3 6 9 8 1 11 4 23 65 * 

2008 - 8 9 1 8 6 5 3 26 66 

2009 2 12 12 4 32 9 7 2 22 102 

2010 17 14 14 15 28 11 1 - 16 116 

2011 7 3 9 11 3 - 8 - 10 51 

2012 - - 5 5 3 6 9 - 17 45 

TOTAL 28 64 84 62 135 37 54 15 164 643 * 

Fonte: Dados da Defesa Civil organizados e analisados neste estudo. * Deve-se somar uma ocorrência de deslizamentos 
em rodovias estaduais para chegar ao total de 66 em 2007 e de 644 ocorrências registradas no estado, no período. 

 
Conforme citado anteriormente, verificou-se, na análise dos danos humanos das 
ocorrências, que o número de pessoas fora de casa (desalojadas, desabrigadas e/ou 
deslocadas) parece ser o melhor indicador para visualizar e comparar as dimensões dos 
desastres, tendo em vista que é normalmente um dado diretamente quantificado nas 
vistorias da Defesa Civil e, portanto, mais preciso do que o estimado e inexplicado 
número de pessoas afetadas. 
 
A figura 2.4.6.2, a seguir, mostra o número de pessoas desalojadas, desabrigadas e/ou 
deslocadas, por RH, por ano. Destaca-se especialmente a RH-IX (Baixo Paraíba do Sul e 
Itabapoana), com números elevados em 8 dos 13 anos, os mais expressivos em 2007, 
2008 e 2012. Destaca-se também a RH-V (Baía de Guanabara), na qual as ocorrências 
de 2010, embora representem somente 21% do número total de ocorrências, respondem 
por 72% do número total de pessoas retiradas de casa em todo o período nesta RH.  
 
A figura 2.4.6.2 mostra ainda que, a partir de 2007, houve um aumento significativo de 
pessoas fora de casa, indicando uma tendência de crescimento e não necessariamente 
acompanhada de aumento do número de ocorrências, como se observa em 2012, ano 
com menor número de ocorrências do que em 2006, porém, com 10 vezes mais pessoas 
retiradas de suas casas pelos desastres. Esta tendência pode ser decorrente do aumento 
da vulnerabilidade socioambiental, ou seja, maior número de pessoas ocupando áreas de 
risco de inundação e deslizamento, que são os desastres mais frequentes e mais graves. 
Em 2012, a RH-IX (Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana) teve o maior número de 
ocorrências e 73% do número de pessoas fora de casa no ano; outros 11% desse total 
foram registrados na segunda região mais atingida, a RH-VII (Dois Rios) e ainda 9% na 
RH-IV (Piabanha), terceira região mais atingida em 2012. Nessas duas (RH-IV e RH-VII) 
é razoável considerar que os impactos socioambientais causados pelo megadesastre de 
2011 tenham aumentado a vulnerabilidade a novas ocorrências de desastres, tendo em 
vista a igualmente mega operação necessária e ainda não realizada para recuperar as 
áreas atingidas e proteger a população de novos desastres. 
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Figura 2.4.6.2 - Número anual de pessoas desalojadas, desabrigadas e/ou deslocadas por desastres naturais, em cada Região Hidrográfica do estado do 
Rio de Janeiro, de 2000 a 2012 (Fonte: Dados da Defesa Civil organizados e analisados neste estudo).  
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Quanto às consequências mais trágicas dos desastres (vítimas fatais), a tabela a seguir 
mostra que a RH-IV (Piabanha) sofreu o maior número de mortes com os desastres do 
período e, tal como a RH-V (Baía de Guanabara), destaca-se também pela elevada 
frequência, com mortes em quase todos os anos (tabela 2.4.6.3). Conforme já dito, o 
elevado número de mortes na RH-V deve-se principalmente aos desastres com as 
chuvas de abr/2010 e as mortes na RH-IV e na RH-VII (Dois Rios) ocorreram em maioria 
no megadesastre de jan/2011.  
 

Tabela 2.4.6.3 - Número de mortes em desastres naturais, por ano e Região Hidrográfica no 
estado do Rio de Janeiro, de 2000 a 2012. 

ANO RH-I RH-II RH-III RH-IV RH-V RH-VI RH-VII RH-VIII RH-IX TOTAL 

2000 - - 2 - 4 - - - - 6 

2001 - 2 - 39 26 - - - - 67 

2002 35 - - 14 1 - - - - 50 

2003 - 3 5 17 7 - 2 - - 34 

2004 - - - - 1 - 1 - 5 7 

2005 - - - - 7 - 1 - - 8 

2006 - - - 3 30 - - - - 33 

2007 - - - 17 4 - 13 - 5 39 

2008 - - - 9 16 - - - 3 28 

2009 - - - 7 15 1 - - 1 24 

2010 52 - - 2 254 - - - 2 310 

2011 - - - 514 1 - 453 - - 968 

2012 - - 1 27 - - 1 - 1 30 

TOTAL 87 5 8 649 366 1 471 - 17 1.604 

Fonte: Dados da Defesa Civil organizados e analisados neste estudo.  

 
Na apresentação das ocorrências de desastres nos municípios em cada RH, no período 
2000-2012 (Volume 2), pode-se identificar melhor os impactos dos desastres e as 
tendências quanto à vulnerabilidade das regiões e municípios.  
 

2.4.7. Escala de criticidade dos desastres nos municípios 
 
Conforme visto na apresentação dos dados, o número de ocorrências de desastres 
naturais deve ser considerado juntamente com o número de danos humanos resultantes. 
Além da análise comparativa desses indicadores (nº de ocorrências x danos humanos), 
feita com os valores totais por ano e por Região Hidrográfica, é possível realizar uma 
análise mais integrada e sistematizada, identificando uma escala de criticidade para o 
conjunto de municípios atingidos pelos desastres mais frequentes e mais impactantes no 
estado do Rio de Janeiro, que são os desastres relativos a inundações e deslizamentos. 
 
No entanto, esta avaliação de criticidade encontra uma limitação: o grande número de 
ocorrências do grupo "Inundações e Deslizamentos". Este grupo compreende, em maior 
parte, os registros de ocorrências tipificadas como inundações, porém, contendo 
informações sobre ocorrências simultâneas de deslizamentos e, nesses casos, não é 
possível separar danos causados por inundação daqueles causados por deslizamento. 
Neste grupo, encontram-se desastres de grande magnitude causados por deslizamentos 
e enxurradas (como o já citado caso de Nova Friburgo em jan/2011).  
 



 

 44 

Esta limitação impede que se faça, para os municípios, uma avaliação de criticidade 
específica e completa para todas as ocorrências de desastres por inundações e outra 
avaliação específica e completa para ocorrências de desastres por deslizamentos.  
 
Assim, optou-se por realizar, primeiro, a avaliação de criticidade dos municípios em cada 
grupo ("Inundações", "Deslizamentos" e "Inundações e Deslizamentos") e, depois, uma 
avaliação integrada, com a soma dos dados dos três grupos. A decisão de somar esses 
dados está baseada na observação de que a maioria dos municípios sofre com ambos 
(inundações e deslizamentos) e, para avaliar em qual grupo cada município está mais 
vulnerável, a análise de criticidade resultante desta soma, comparada às análises 
separadas por grupo e complementadas pela observação de características ambientais 
tais como relevo e pluviosidade, pode fornecer uma base razoável. A comparação do 
resultado desta análise de criticidade com o resultado das avaliações apresentadas no 
Mapa de Ameaças Naturais (ESDEC, 2012) também contribui para tal compreensão. 
 
Para esta análise de criticidade dos municípios, foram considerados os valores dos 
seguintes indicadores: número de ocorrências, número de pessoas fora de casa e 
número de mortes. Para cada conjunto de valores desses três indicadores, foram 
definidos 8 (oito) intervalos de valores, identificados como níveis de criticidade: do nível 1, 
com o intervalo menos crítico, ao nível 8, cujo intervalo abrange o maior valor do 
indicador em questão. Os mesmos intervalos foram aplicados para os três grupos de 
desastres, separadamente, e para a soma final. 
 
A tabela 2.4.7.1, a seguir, mostra os intervalos de cada nível nos respectivos indicadores 
e os intervalos da avaliação integrada (soma dos níveis dos três indicadores). Os limites 
superiores do nível 1 para número de mortes e para número de pessoas fora de casa 
estão referidos aos padrões internacionais, a partir dos quais se considera a ocorrência 
como um desastre de fato - 10 mortes e 100 pessoas afetadas (não há uma referência 
internacional para número mínimo de pessoas fora de casa - desalojadas, desabrigadas 
ou deslocadas). Ressalta-se a observação apresentada no rodapé da tabela.  
 
Tabela 2.4.7.1 - Intervalos de valores em cada nível de criticidade dos indicadores das ocorrências 

de inundações e deslizamentos no estado RJ, de 2000 a 2012. 

Níveis de 
criticidade 

intervalos para número 
de ocorrências 

intervalos* para número 
de pessoas fora de casa  

intervalos* para 
número de mortes 

intervalos para 
soma dos níveis  

1 1 a 3 1 a 100 1 a 10 1 ou 2 

2 4 a 6 100 a 500 10 a 20 3 ou 4 

3 7 a 9 500 a 1.000 20 a 30 5 ou 6 

4 10 a 12 1.000 a 2.000 30 a 50 7 ou 8 

5 13 a 15 2.000 a 5.000 50 a 100 9 ou 10 

6 16 a 18 5.000 a 10.000 100 a 200 11 a 13 

7 19 a 21 10.000 a 20.000 200 a 300 14 a 17 

8 22 a 25 20.000 a 100.000 300 a 500 18 a 21 

Fonte: Dados da Defesa Civil analisados neste estudo. Obs: * O limite superior real de cada intervalo, usado nos cálculos, é 
um número a menos. Por exemplo, o limite máximo do intervalo de 50 a 100 é o número de 99 pessoas.  

 
A opção por 8 níveis de criticidade, ao invés das tradicionais classes simples arbitradas 
em 3 níveis, "baixo", "médio" e "alto", tem por objetivo permitir que as variações de 
valores dos indicadores e da integração entre estes sejam melhor representadas, dado 
que esses valores não seguem um padrão de distribuição e reduzi-los a três níveis 
causaria mais discrepâncias do que já se verifica na base de dados.  
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Em geral, pode-se considerar que os níveis 1 e 2 representam as ocorrências de menor 
criticidade; os níveis 3, 4 e 5 representam as ocorrências de criticidade média e os níveis 
6, 7 e 8 representam as ocorrências de maior criticidade.  
 
No entanto, é importante ressalvar que a posição de um município em um determinado 
nível deve ser vista como uma posição relativa, associada ao conjunto de dados de todos 
os municípios atingidos pelos desastres. Também é importante observar que esta análise 
de criticidade refere-se aos danos humanos diretos causados pelos desastres. Portanto, 
um município que, hipoteticamente, sofra inundações ou deslizamentos que causem 
transtornos ao trânsito, interrupção de serviços ou prejuízos à produção econômica, mas 
não causem a retirada de pessoas de suas moradias ou não resultem em vítimas fatais, 
estará no nível 1 ou 2 de criticidade.  
 
Segue a apresentação dos resultados para cada grupo e para a soma dos três, incluindo 
ainda a comparação com a hierarquia do Mapa de Ameaças Naturais (ESDEC 2012). 
 

2.4.7.1. Criticidade do grupo Inundações 
 
Conforme visto anteriormente, o grupo Inundações reúne 249 ocorrências do período 
2000-2012, das quais 105 foram tipificadas como "enxurradas ou inundações bruscas", 
91 como "enchentes ou inundações graduais" e 53 como "alagamentos", em registros da 
Defesa Civil que não citam ocorrência simultânea de desastres do grupo Deslizamentos. 
 
Na tabela 2.4.7.1.1, a seguir, são apresentados os valores totais resultantes da análise 
de criticidade do somatório das ocorrências desses desastres do grupo Inundações. No 
Anexo II consta um mapa com a distribuição dos níveis de criticidade resultantes da 
avaliação integrada dos três indicadores e uma tabela com os dados completos, por 
município, organizados por Região Hidrográfica. 
 
Observa-se que somente em 19 municípios (21% do total de 92 municípios do estado) 
não houve registros de ocorrências deste grupo de desastres, no período analisado. No 
entanto, na maioria dos 73 municípios com registros, houve poucas ocorrências, com 47 
deles situando-se no nível 1 de criticidade para este indicador, o que significa o máximo 
de 3 ocorrências por município ao longo dos 13 anos do período analisado.  
 
Neste indicador (nº de ocorrências), destaca-se um único município com 16 ocorrências - 
Campos dos Goytacazes. Neste município, as áreas urbanas mais densas situam-se na 
vasta e antiga planície do baixo curso do rio Paraíba do Sul.  
 
Nas colunas referentes ao indicador "pessoas fora de casa" (tabela 2.4.7.1.1), observa-se 
que, além dos 19 municípios sem ocorrências no grupo Inundações, em 5 municípios 
com ocorrências não houve registros de pessoas retiradas de suas casas, totalizando, 
assim, 24 municípios com valor "zero" neste indicador. Na maioria dos municípios 
atingidos, foi registrado um número relativamente pequeno de pessoas fora de casa, 
situando-os nos níveis 1 e 2 de criticidade para este indicador.  
 
No extremo de criticidade (nível 8), três municípios apenas registraram o total de mais de 
70 mil pessoas fora de suas casas por causa das inundações. Essas ocorrências foram: 
as 16 em Campos dos Goytacazes, mais 6 (seis) em Itaperuna e uma em Santo Antônio 
de Pádua, resultando em mais de 20 mil pessoas fora de casa, em cada município, no 
total do período. Esses três municípios estão na planície do baixo curso da bacia do rio 
Paraíba do Sul. 
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Tabela 2.4.7.1.1 - Número de municípios e valores dos indicadores, em cada nível de criticidade, 
para o somatório das ocorrências do grupo "Inundações" no estado RJ, de 2000 a 2012. 

Nível de 
criticidade 

número de ocorrências 
número de pessoas 

fora de casa  
número de mortes 

integração dos 
indicadores  

nº mun. totais nº mun. totais nº mun. totais nº municípios 

zero * 19 0 24 0 86 0 19 

1 47 72 22 998 5 17 22 

2 15 74 13 2.968 0 0 20 

3 7 55 9 6.694 0 0 11 

4 3 32 6 9.791 1 42 13 

5 0 0 9 29.390 0 0 6 

6 1 16 6 40.518 0 0 0 

7 0 0 0 0 0 0 1 

8 0 0 3 71.763 0 0 0 

total 92 249 92 162.122 92 59 92 

Fonte: Dados da Defesa Civil analisados neste estudo. Obs: * O "zero" representa os casos de municípios sem ocorrência 
ou sem registros de pessoas fora de casa ou mortas nas ocorrências.  

 
Conforme já visto e comentado na análise dos dados totais, as inundações, via de regra, 
não causam mortes, exceto nos casos de enxurradas ou eventos muito críticos de cheias, 
em áreas muito vulneráveis, como as de ocupação intensa e precária nas margens dos 
rios. A tabela 2.4.7.1.1 evidencia esta condição, mostrando que não houve mortes na 
grande maioria dos municípios. O elevado número de mortes em apenas 1 município, 
colocando-o no nível 4 de criticidade para este indicador, é um dado questionável, pois 
refere-se a nove ocorrências no município do Rio de Janeiro, que podem ser, no total ou 
em parte, ocorrências mistas (inundações e deslizamentos) tipificadas somente como 
inundações, o que não foi possível conferir na fonte destes dados (Fiocruz/SEA, 2011).  
 
Na distribuição da criticidade final, resultante da integração dos três indicadores (última 
coluna da tabela 2.4.7.1.1), observa-se que, entre os 73 municípios com ocorrências de 
desastres do grupo Inundações, 42 municípios (58%) situam-se nos níveis mais baixos 
de criticidade (1 e 2). Em maioria, são municípios com poucas ocorrências, sem vítimas 
fatais e com menos de 500 pessoas retiradas de suas casas pelos desastres, no total do 
período analisado.  
 
Nos níveis intermediários de criticidade final (3, 4 e 5) observam-se 30 municípios (41% 
do total com ocorrências). No nível 3, destacam-se: Araruama, com cerca de 4.800 
pessoas fora de casa e apenas duas ocorrências (sem mortes); e Silva Jardim, com 7 
ocorrências, porém com um baixo número total de pessoas fora de casa (127) e sem 
vítimas fatais. No nível 4, destaca-se Barra Mansa, com o maior número de pessoas fora 
de casa (cerca de 10.000), em um total de seis ocorrências neste nível, todas sem 
vítimas fatais.  
 
No nível 5, destacam-se Itaperuna e Santo Antônio de Pádua, já comentados, cada um 
com mais de 20.000 pessoas fora de casa, e Angra dos Reis, com o maior número de 
ocorrências neste nível (12 ocorrências) e o total de 2.000 pessoas fora de casa. 
Mangaratiba também se encontra no nível 5, além de mais dois municípios - Aperibé, da 
bacia do Baixo Paraíba do Sul, e São Francisco de Itabapoana, que abrange esta bacia e 
a do rio Itabapoana, em seus cursos finais. Nenhum município no nível 5 teve vítimas 
fatais por Inundações no período analisado.  
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Nos níveis de maior criticidade final, encontra-se somente Campos dos Goytacazes, com 
27.063 pessoas fora de casa em 16 ocorrências, sem mortes. O Rio de Janeiro, com 42 
mortes, também estaria em um nível mais alto, se fosse conhecido o número de pessoas 
desalojadas, desabrigadas e/ou deslocadas pelos nove desastres tipificados como 
Inundações no município. Na falta desses dados, sua posição final permanece no nível 4. 
 
Conforme visto na última coluna da tabela 2.4.7.1.1, nenhum município se situa nos 
níveis 6 e 8 de criticidade final para o grupo Inundações.  
 
Os dados desta análise de criticidade foram comparados com as categorias de ameaças 
nas quais se encontram os municípios quanto aos três principais tipos de desastres do 
grupo (enchentes, enxurradas e alagamentos), segundo a avaliação apresentada no 
Mapa de Ameaças Naturais do Estado do Rio de Janeiro (ESDEC, 2012).  
 
As principais observações a respeito da relação entre os níveis de criticidade e as 
categorias do Mapa de Ameaças (tabela 2.4.7.1.2) são as seguintes:  
 
V Para o município mais crítico do grupo Inundações - Campos dos Goytacazes - a 

avaliação de criticidade é convergente com a avaliação do Mapa de Ameaças, 
que identifica, nos desastres deste grupo, as três primeiras ameaças para o 
município (1ª - enchentes; 2ª - enxurradas; 3ª - alagamentos). 
 

V  No nível 5 de criticidade final para Inundações, que é o segundo mais crítico no 
conjunto de municípios deste grupo, as enchentes são consideradas a 1ª ameaça 
na maioria - em 4 dos 6 municípios neste nível. As exceções são Angra dos Reis 
e Mangaratiba, que não têm inundações como 1ª ameaça (são os deslizamentos, 
como se vê no item seguinte), mas as têm como 2ª e 3ª ameaças. 
 

V No nível 4 de criticidade final também se observa que a maioria dos municípios 
tem como 1ª ameaça um dos três tipos de desastre do grupo Inundações. As 
exceções são Seropédica, Paraíba do Sul e Rio de Janeiro, sendo que estes três 
municípios têm um dos tipos de desastre do grupo como 2ª ameaça. 
 

V O fato de o município do Rio de Janeiro não ter, nas inundações, sua 1ª ameaça 
de desastre natural, reforça a hipótese de que, também no Rio de Janeiro, a 
Defesa Civil tipifica somente como inundações algumas (ou várias) ocorrências 
que incluem deslizamentos. As enxurradas, que teriam maior potencial para 
causar o número de vítimas fatais por inundações neste município (42), nem 
sequer são consideradas entre as 5 maiores ameaças.  
 

V No nível 3 ainda se observa a predominância de municípios que têm, como 1ª 
ameaça, um dos três tipos de desastres do grupo Inundações. As duas exceções 
a essa condição, entre os 11 municípios no nível 3, são Paty do Alferes e Rio 
Bonito. Neste nível, destaca-se a convergência entre as avaliações de criticidade 
e a hierarquia de ameaças no município de Guapimirim, que é o segundo em 
número de vítimas fatais por desastres do grupo Inundações, em um alto número 
de ocorrências no período, embora com poucas pessoas fora de casa, e tem as 
enxurradas como 1ª ameaça. 
 

V Nos níveis de menor criticidade (1 e 2), cai a proporção de municípios que têm, 
como 1ª ameaça, um dos três tipos de desastre do grupo Inundações, porém não 
cai muito, mantendo-se ainda um número total de municípios nessa condição 
acima de 50% do total de municípios nos respectivos níveis. 
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Tabela 2.4.7.1.2 - Valores dos indicadores, níveis de criticidade final e categorias de ameaça, por 
município e região hidrográfica, para o somatório das ocorrências do grupo "Inundações", no 

estado RJ, de 2000 a 2012.  

RH Município N 
Fora de 

casa 
Mortes 

nível de 
criticidade 

ench enx alag 

IX Campos dos Goytacazes 16 27.063 0 nível 7 1ª 2ª 3ª 

I Angra dos Reis 12 2.008 0 nível 5 3ª 2ª n.a. 

II Mangaratiba 8 5.416 0 nível 5 3ª n.a. 2ª 

IX São Francisco de Itabapoana 7 8.783 0 nível 5 1ª n.a. 2ª 

IX Aperibé 8 5.126 0 nível 5 1ª 2ª 3ª 

IX Santo Antônio de Pádua 1 20.688 0 nível 5 1ª 2ª 4ª 

IX Itaperuna 6 24.012 0 nível 5 1ª 3ª 5ª 

II Seropédica 1 5.000 0 nível 4 3ª 5ª 2ª 

III Três Rios 5 2.757 0 nível 4 1ª n.a. 5ª 

III Barra Mansa 6 9.951 0 nível 4 3ª 1ª n.a. 

III Paraíba do Sul 6 3.773 0 nível 4 2ª 3ª n.a. 

V São Gonçalo 5 4.583 0 nível 4 4ª n.a. 1ª 

V Maricá 1 3.120 3 nível 4 n.a. 1ª 2ª 

V Rio de Janeiro 9 0 42 nível 4 5ª n.a. 2ª 

V Belford Roxo 8 3.087 0 nível 4 1ª n.a. 4ª 

V Duque de Caxias 4 1.772 1 nível 4 1ª 4ª 5ª 

VIII Macaé 10 640 0 nível 4 3ª 4ª 1ª 

IX Cambuci 6 3.276 0 nível 4 1ª 2ª 3ª 

IX Bom Jesus do Itabapoana 8 2.017 0 nível 4 1ª 2ª 5ª 

IX Cardoso Moreira 2 6.242 0 nível 4 1ª 2ª 5ª 

I Paraty 2 1.979 0 nível 3 n.a. 1ª 2ª 

II Japeri 4 1.563 0 nível 3 2ª 1ª 3ª 

III Paty do Alferes 4 596 0 nível 3 2ª 5ª 3ª 

IV Sumidouro 6 555 0 nível 3 5ª 1ª 4ª 

V Itaboraí 2 1.747 0 nível 3 n.a. 1ª 2ª 

V Guapimirim 10 72 8 nível 3 2ª 1ª 3ª 

V Rio Bonito 4 894 0 nível 3 n.a. 3ª 4ª 

VI Silva Jardim 7 127 0 nível 3 1ª 3ª 2ª 

VI Araruama 2 4.769 0 nível 3 1ª n.a. 2ª 

VII Bom Jardim 1 1.454 0 nível 3 1ª 2ª 4ª 

IX São João da Barra 4 1.276 0 nível 3 1ª n.a. 2ª 

II Queimados 4 228 0 nível 2 1ª n.a. 4ª 

III Barra do Piraí 2 786 0 nível 2 2ª 4ª n.a. 

IV Petrópolis 4 54 3 nível 2 n.a. 2ª 3ª 

IV Carmo 1 21 2 nível 2 3ª 2ª n.a. 

IV Sapucaia 3 672 0 nível 2 3ª 2ª n.a. 

IV Areal 1 130 0 nível 2 2ª n.a. n.a. 

IV Teresópolis 3 272 0 nível 2 3ª n.a. n.a. 

V São João de Meriti 3 139 0 nível 2 2ª 3ª 4ª 

V Mesquita 2 317 0 nível 2 1ª n.a. 4ª 

VI São Pedro da Aldeia 1 102 0 nível 2 n.a. 2ª 1ª 

VI Casimiro de Abreu 2 130 0 nível 2 1ª n.a. 3ª 

VII Itaocara 2 402 0 nível 2 1ª 3ª 2ª 

VII São Fidélis 3 933 0 nível 2 1ª n.a. 2ª 

VII Nova Friburgo 2 267 0 nível 2 2ª 3ª 5ª 

IX Carapebus 2 821 0 nível 2 2ª 4ª 1ª 

IX Italva 2 384 0 nível 2 1ª 3ª 2ª 
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RH Município N 
Fora de 

casa 
Mortes 

nível de 
criticidade 

ench enx alag 

IX Porciúncula 1 314 0 nível 2 1ª n.a. 2ª 

IX Quissamã 1 156 0 nível 2 5ª n.a. 4ª 

IX Laje do Muriaé 1 797 0 nível 2 1ª 3ª 5ª 

IX Natividade 6 80 0 nível 2 1ª 5ª n.a. 

II Mendes 1 70 0 nível 1 1ª 2ª 4ª 

II Paracambi 2 78 0 nível 1 1ª n.a. 4ª 

II Piraí 1 28 0 nível 1 2ª 3ª n.a. 

III Itatiaia 1 72 0 nível 1 1ª n.a. 2ª 

III Miguel Pereira 1 47 0 nível 1 n.a. 2ª 3ª 

III Resende 1 0 0 nível 1 1ª 3ª 4ª 

III Rio das Flores 1 52 0 nível 1 2ª 1ª n.a. 

III Quatis 1 2 0 nível 1 3ª 1ª n.a. 

III Comendador Levy Gasparian 1 0 0 nível 1 3ª 2ª n.a. 

III Porto Real 2 26 0 nível 1 1ª n.a. n.a. 

III Valença 3 25 0 nível 1 2ª n.a. n.a. 

V Magé 1 18 0 nível 1 3ª 5ª 2ª 

V Nilópolis 1 83 0 nível 1 1ª n.a. 4ª 

V Cachoeiras de Macacu 1 40 0 nível 1 2ª 3ª n.a. 

VI Iguaba Grande 1 15 0 nível 1 1ª n.a. 2ª 

VII Santa Maria Madalena 2 71 0 nível 1 3ª 2ª n.a. 

VII Cantagalo 1 0 0 nível 1 n.a. 2ª n.a. 

VII Trajano de Moraes 1 82 0 nível 1 1ª n.a. n.a. 

IX Conceição de Macabu 1 0 0 nível 1 2ª n.a. 1ª 

IX Miracema 2 41 0 nível 1 n.a. 1ª 3ª 

IX Varre-Sai 1 11 0 nível 1 3ª 1ª n.a. 

IX São José de Ubá 1 10 0 nível 1 n.a. 3ª n.a. 

II Itaguaí 0 0 0 sem ocorrência n.a. 1ª 2ª 

II Rio Claro 0 0 0 sem ocorrência 3ª n.a. 4ª 

II Engenheiro Paulo de Frontin 0 0 0 sem ocorrência 5ª 3ª n.a. 

III Vassouras 0 0 0 sem ocorrência n.a. 3ª 1ª 

III Volta Redonda 0 0 0 sem ocorrência n.a. 3ª 1ª 

III Pinheiral 0 0 0 sem ocorrência 2ª n.a. 4ª 

IV S José do Vale do Rio Preto 0 0 0 sem ocorrência n.a. 1ª 3ª 

V Tanguá 0 0 0 sem ocorrência n.a. 1ª 2ª 

V Niterói 0 0 0 sem ocorrência n.a. 3ª 4ª 

V Nova Iguaçu 0 0 0 sem ocorrência n.a. 1ª n.a. 

VI Saquarema 0 0 0 sem ocorrência n.a. 2ª 1ª 

VI Armação dos Búzios 0 0 0 sem ocorrência n.a. n.a. 1ª 

VI Arraial do Cabo 0 0 0 sem ocorrência n.a. n.a. 1ª 

VI Cabo Frio 0 0 0 sem ocorrência n.a. n.a. 1ª 

VII Duas Barras 0 0 0 sem ocorrência 1ª n.a. 2ª 

VII Macuco 0 0 0 sem ocorrência 1ª 4ª 5ª 

VII São Sebastião do Alto 0 0 0 sem ocorrência 2ª 3ª n.a. 

VII Cordeiro 0 0 0 sem ocorrência 1ª n.a. n.a. 

VIII Rio das Ostras 0 0 0 sem ocorrência 2ª n.a. 1ª 

Fontes: Dados da Defesa Civil de registros de desastres no período 2000-2012, analisados neste estudo; 
Mapa de Ameaças Naturais do Estado do Rio de Janeiro (ESDEC 2012). Legenda: N = número de 
ocorrências; ench = enchentes; enx = enxurradas; alag = alagamentos; n.a. = não é ameaça. 
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Portanto, em geral, é convergente a relação entre níveis de criticidade e categorias de 
ameaça de desastres do grupo Inundações. O gráfico a seguir (figura 2.4.7.1.1) evidencia 
que esta convergência é mais próxima acima do nível 3. 
 

 

Figura 2.4.7.1.1 - Número de municípios por nível de criticidade no grupo de ocorrências de 
"Inundações" no estado do Rio de Janeiro, de 2000 a 2012 (Fonte: Dados da Defesa Civil 

organizados e analisados neste estudo).  
 
Porém, surpreende o elevado número de municípios que não sofreram ocorrências de 
desastres do grupo Inundações, no período, mas que têm, como 1ª ameaça, um dos três 
tipos de desastre deste grupo. Estão, nesse caso, 14 dos 19 municípios sem ocorrências 
(74%), como mostra o gráfico. A razão para isso pode estar na utilização de períodos 
mais longos de ocorrências, na avaliação realizada para identificar as categorias de 
ameaças naturais nestes municípios, no respectivo estudo (ESDEC, 2012). Vale ressaltar 
que, para avaliar tendências e efeitos de eventos climáticos extremos, um período de 13 
anos (2000-2012) é curto e deve ser visto com restrições. 
 

2.4.7.2. Criticidade do grupo Deslizamentos 
 
Conforme visto na tabela 2.4.4.1 (item 2.4.4), o grupo Deslizamentos reúne o total de 144 
ocorrências do período 2000-2012 que foram tipificados pela Defesa Civil como 
escorregamentos ou deslizamentos (133), corridas de massa (6), quedas, tombamentos 
e/ou rolamentos de matacões e/ou rochas (3), rastejos (1) e erosão marinha (1). Entre o 
predominante conjunto de ocorrências de "escorregamentos ou deslizamentos", há uma 
ocorrência que se refere ao registro do governo estadual de deslizamentos em estradas 
estaduais e que, portanto, não faz parte desta análise de criticidade dos municípios. 
Assim, o número total desta análise é de 143 ocorrências do grupo Deslizamentos. 
 
Na tabela 2.4.7.2.1, a seguir, são apresentados os valores totais resultantes da análise 
de criticidade do somatório das ocorrências do grupo "Deslizamentos". No Anexo II 
consta um mapa com a distribuição dos níveis de criticidade da avaliação integrada dos 
três indicadores e uma tabela com os dados completos, por município neste grupo, 
organizados por Região Hidrográfica.  
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Tabela 2.4.7.2.1 - Número de municípios e valores dos indicadores, em cada nível de criticidade, 

para o somatório das ocorrências do grupo "Deslizamentos" no estado RJ, de 2000 a 2012. 

Nível de 
criticidade 

número de ocorrências 
número de pessoas 

fora de casa  
número de mortes 

integração dos 
indicadores  

nº mun. totais nº mun. totais nº mun. totais nº municípios 

zero * 45 0 48 0 75 0 45 

1 35 57 16 493 12 23 13 

2 7 33 15 3.073 1 12 20 

3 2 16 6 4.436 1 22 7 

4 2 22 2 2.259 0 0 3 

5 1 15 1 3.275 2 127 1 

6 0 0 3 18.870 0 0 0 

7 0 0 1 12.076 0 0 3 

8 0 0 0 0 1 422 0 

total 92 143 92 44.482 92 606 92 

Fonte: Dados da Defesa Civil analisados neste estudo. Obs: * O "zero" representa os casos de municípios sem ocorrência 
ou sem registros de pessoas fora de casa ou mortas nas ocorrências.  

 
Observa-se, em relação ao grupo Inundações, visto no item anterior, um número bem 
menor de municípios com registros de ocorrências de desastres do grupo Deslizamentos, 
no período 2000-2012. No entanto, é um número expressivo (47 municípios), superior a 
50% do total de municípios no estado, e com danos humanos significativos para pessoas 
fora de casa e muito mais graves para o impacto humano mais crítico (vítimas fatais). 
 
Por outro lado, a análise integrada de criticidade neste grupo de desastres, mostra que a 
grande maioria (70%) dos municípios com ocorrências situa-se nos níveis de menor 
criticidade final (1 e 2). Nos níveis intermediários de criticidade final (3, 4 e 5) estão 11 
municípios. No nível 3, Sapucaia destaca-se entre os sete municípios devido a uma única 
ocorrência que resultou em 22 mortes e 400 pessoas fora de suas casas. Nos três 
municípios no nível 4 não houve mortes: Barra do Piraí, Barra Mansa e São Gonçalo, 
este último com o maior número de ocorrências (12), porém um número inferior a 10% do 
número de pessoas fora de casa nos outros dois municípios. No nível 5 encontra-se 
apenas o município de Petrópolis, com 12 mortos em 15 ocorrências, porém com o 
registro de pessoas fora de casa bem inferior aos municípios no nível 7. 
 
Os dados dos três municípios no nível 7 - Angra dos Reis, Rio de Janeiro e Teresópolis - 
tornam bem evidente o caráter de gravidade que podem assumir as ocorrências do grupo 
Deslizamentos. Esses dados podem ser vistos na tabela 2.4.7.2.2, a seguir, na qual são 
comparados com as categorias de ameaça nas quais se encontram os municípios quanto 
aos desastres deste grupo, segundo avaliação da Defesa Civil (ESDEC, 2012). 
 
Como mostra a tabela 2.4.7.2.2, de modo convergente entre as avaliações (de criticidade 
e de ameaças naturais), os três municípios no nível 7 e Petrópolis, no nível 5, têm os 
"escorregamentos ou deslizamentos" como 1ª ameaça. Já entre os três municípios no 
nível 4, somente Barra do Piraí apresenta tal convergência. Por outro lado, os outros dois 
no nível 4 têm os rolamentos como 2ª ameaça. No nível 3, mais da metade dos 
municípios têm os "escorregamentos ou deslizamentos" como 1ª ameaça e o mesmo se 
observa ainda no nível 2. Somente no nível 1 esta proporção diminui, com apenas 2 dos 
13 municípios nesta condição. 
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Tabela 2.4.7.2.2 - Valores dos indicadores, níveis de criticidade final e categorias de ameaça, por 
município e região hidrográfica, para o somatório das ocorrências do grupo "Deslizamentos", no 

estado RJ, de 2000 a 2012.  

RH Município N 
Fora de 

casa 
Mortes 

nível de 
criticidade 

desl. c.m. rolam. 

I Angra dos Reis 10 3.275 52 nível 7 1ª n.a. 4ª 

V Rio de Janeiro 9 5.692 75 nível 7 1ª n.a. 3ª 

IV Teresópolis 6 12.076 422 nível 7 1ª n.a. 2ª 

IV Petrópolis 15 981 12 nível 5 1ª n.a. n.a. 

III Barra do Piraí 2 5.007 0 nível 4 1ª n.a. n.a. 

III Barra Mansa 2 8.171 0 nível 4 2ª n.a. n.a. 

V São Gonçalo 12 502 0 nível 4 3ª 5ª 2ª 

V Belford Roxo 2 986 2 nível 3 3ª n.a. 2ª 

VII Cantagalo 3 1.238 2 nível 3 1ª n.a. n.a. 

V Guapimirim 7 14 3 nível 3 4ª n.a. 5ª 

V Magé 2 1.021 5 nível 3 1ª n.a. n.a. 

VII Santa Maria Madalena 6 510 1 nível 3 1ª n.a. 4ª 

IV São José do Vale do Rio Preto 1 743 1 nível 3 2ª n.a. n.a. 

IV Sapucaia 1 400 22 nível 3 1ª n.a. 5ª 

IV Areal 2 130 0 nível 2 1ª n.a. n.a. 

IX Conceição de Macabu 1 714 0 nível 2 n.a. n.a. n.a. 

VII Cordeiro 2 385 0 nível 2 2ª n.a. n.a. 

VII Duas Barras 1 160 0 nível 2 n.a. n.a. n.a. 

II Engenheiro Paulo de Frontin 1 159 0 nível 2 1ª n.a. n.a. 

VII Macuco 2 128 0 nível 2 3ª n.a. n.a. 

II Mangaratiba 4 19 0 nível 2 1ª 5ª n.a. 

III Miguel Pereira 2 152 1 nível 2 1ª n.a. n.a. 

IX Natividade 4 86 0 nível 2 2ª n.a. n.a. 

V Nilópolis 2 60 1 nível 2 3ª n.a. 2ª 

V Niterói 3 219 1 nível 2 1ª 2ª n.a. 

V Nova Iguaçu 2 9 4 nível 2 2ª n.a. n.a. 

III Paty do Alferes 5 239 0 nível 2 1ª n.a. n.a. 

II Piraí 4 298 0 nível 2 1ª n.a. n.a. 

V Rio Bonito 3 255 0 nível 2 1ª 2ª n.a. 

II Rio Claro 4 158 0 nível 2 1ª n.a. n.a. 

V São João de Meriti 2 102 1 nível 2 1ª n.a. n.a. 

VII São Sebastião do Alto 2 44 1 nível 2 1ª n.a. 5ª 

VII Trajano de Moraes 2 138 0 nível 2 2ª n.a. n.a. 

III Três Rios 1 150 0 nível 2 2ª n.a. 4ª 

IX Bom Jesus do Itabapoana 1 6 0 nível 1 3ª n.a. n.a. 

IX Cambuci 1 17 0 nível 1 4ª n.a. n.a. 

III Comendador Levy Gasparian 1 0 0 nível 1 1ª n.a. n.a. 

VII Itaocara 1 40 0 nível 1 4ª n.a. n.a. 

V Maricá 1 32 0 nível 1 3ª n.a. n.a. 

II Mendes 1 5 0 nível 1 3ª n.a. n.a. 

IX Miracema 1 0 0 nível 1 2ª n.a. n.a. 

II Queimados 2 20 0 nível 1 3ª n.a. 2ª 

IX São João da Barra 1 8 0 nível 1 n.a. n.a. n.a. 

VI Saquarema 1 27 0 nível 1 n.a. n.a. n.a. 

VI Silva Jardim 2 0 0 nível 1 4ª n.a. n.a. 

III Valença 2 84 0 nível 1 1ª n.a. n.a. 

III Volta Redonda 1 22 0 nível 1 2ª n.a. n.a. 
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RH Município N 
Fora de 

casa 
Mortes 

nível de 
criticidade 

desl. c.m. rolam. 

IX Aperibé 0 0 0 sem ocorrência n.a. n.a. n.a. 

VI Araruama 0 0 0 sem ocorrência n.a. n.a. n.a. 

VI Armação dos Búzios 0 0 0 sem ocorrência 2ª n.a. n.a. 

VI Arraial do Cabo 0 0 0 sem ocorrência 2ª n.a. n.a. 

VII Bom Jardim 0 0 0 sem ocorrência 3ª n.a. n.a. 

VI Cabo Frio 0 0 0 sem ocorrência 2ª n.a. n.a. 

V Cachoeiras de Macacu 0 0 0 sem ocorrência 1ª n.a. n.a. 

IX Campos dos Goytacazes 0 0 0 sem ocorrência 5ª n.a. n.a. 

IX Carapebus 0 0 0 sem ocorrência n.a. n.a. n.a. 

IX Cardoso Moreira 0 0 0 sem ocorrência 3ª n.a. n.a. 

IV Carmo 0 0 0 sem ocorrência 1ª n.a. n.a. 

VI Casimiro de Abreu 0 0 0 sem ocorrência 2ª n.a. 5ª 

V Duque de Caxias 0 0 0 sem ocorrência 3ª n.a. 2ª 

VI Iguaba Grande 0 0 0 sem ocorrência n.a. n.a. n.a. 

V Itaboraí 0 0 0 sem ocorrência 3ª n.a. n.a. 

II Itaguaí 0 0 0 sem ocorrência 4ª n.a. 5ª 

IX Italva 0 0 0 sem ocorrência 4ª n.a. n.a. 

IX Itaperuna 0 0 0 sem ocorrência 2ª n.a. n.a. 

III Itatiaia 0 0 0 sem ocorrência 3ª n.a. n.a. 

II Japeri 0 0 0 sem ocorrência 4ª n.a. 5ª 

IX Laje do Muriaé 0 0 0 sem ocorrência 2ª n.a. n.a. 

VIII Macaé 0 0 0 sem ocorrência 2ª n.a. n.a. 

V Mesquita 0 0 0 sem ocorrência 3ª n.a. 2ª 

VII Nova Friburgo 0 0 0 sem ocorrência 1ª n.a. n.a. 

II Paracambi 0 0 0 sem ocorrência 3ª n.a. 2ª 

III Paraíba do Sul 0 0 0 sem ocorrência 1ª n.a. n.a. 

I Paraty 0 0 0 sem ocorrência 3ª n.a. 5ª 

III Pinheiral 0 0 0 sem ocorrência 1ª n.a. n.a. 

IX Porciúncula 0 0 0 sem ocorrência 3ª n.a. n.a. 

III Porto Real 0 0 0 sem ocorrência 4ª n.a. n.a. 

III Quatis 0 0 0 sem ocorrência 2ª n.a. 4ª 

IX Quissamã 0 0 0 sem ocorrência n.a. n.a. n.a. 

III Resende 0 0 0 sem ocorrência 2ª n.a. n.a. 

III Rio das Flores 0 0 0 sem ocorrência 3ª n.a. n.a. 

VIII Rio das Ostras 0 0 0 sem ocorrência 3ª n.a. n.a. 

IX Santo Antônio de Pádua 0 0 0 sem ocorrência 3ª n.a. n.a. 

VII São Fidélis 0 0 0 sem ocorrência 3ª n.a. n.a. 

IX São Francisco de Itabapoana 0 0 0 sem ocorrência 4ª n.a. n.a. 

IX São José de Ubá 0 0 0 sem ocorrência 2ª n.a. n.a. 

VI São Pedro da Aldeia 0 0 0 sem ocorrência 3ª n.a. n.a. 

II Seropédica 0 0 0 sem ocorrência 1ª n.a. n.a. 

IV Sumidouro 0 0 0 sem ocorrência 2ª n.a. 3ª 

V Tanguá 0 0 0 sem ocorrência 5ª n.a. n.a. 

IX Varre-Sai 0 0 0 sem ocorrência 2ª n.a. n.a. 

III Vassouras 0 0 0 sem ocorrência 2ª 4ª 5ª 

Fontes: Dados da Defesa Civil de registros de desastres no período 2000-2012, analisados neste estudo; 
Mapa de Ameaças Naturais do Estado do Rio de Janeiro (ESDEC 2012). Legenda: N = número de 
ocorrências; desl. = escorregamentos ou deslizamentos; c.a. = corrida de massa; rolam. = quedas, 
tombamentos e/ou rolamentos de matacões e/ou rochas; n.a. = não é ameaça. 
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Ressalta-se que são poucos os municípios do estado que consideram corrida de massa 
e/ou rolamentos entre as 5 maiores ameaças e em nenhum município estes dois tipos de 
desastre são considerados como 1ª ameaça. Assim, no grupo "Deslizamentos", os 
municípios têm como 1ª ameaça os "escorregamentos ou deslizamentos", conforme 
mostra o gráfico a seguir (figura 2.4.7.2.1). 
 

 

Figura 2.4.7.2.1 - Número de municípios por nível de criticidade no grupo de ocorrências de 
"Deslizamentos" no estado do Rio de Janeiro, de 2000 a 2012 (Fonte: Dados da Defesa Civil 

organizados e analisados neste estudo).  
 
Entre os 45 municípios sem registros de ocorrências no grupo Deslizamentos, no período 
2000-2012, encontram-se apenas 6 (seis) municípios que têm "escorregamentos ou 
deslizamentos" como 1ª ameaça. Entre esses, destaca-se Nova Friburgo, já comentado 
no item 2.2 como um dos casos mais evidentes de subnotificação de deslizamentos, 
dado que os relatórios da Defesa Civil deste município tipificam os desastres somente 
como enchentes ou enxurradas, quando, na verdade, trata-se de um dos municípios do 
estado com maior potencial e histórico de deslizamentos e corridas de massa, tendo sido 
o município que mais sofreu com esses desastres em jan/2011, como se pode constatar 
nos dados apresentados no próximo item, referentes ao grupo de ocorrências mistas, 
tipificadas e não tipificadas como tal - o grupo Inundações e Deslizamentos. 
 

2.4.7.3. Criticidade do grupo Inundações e Deslizamentos 
 
Conforme visto na tabela 2.4.4.1 (item 2.4.4), este grupo reúne 168 ocorrências mistas 
que, em maior parte, foram tipificadas como enxurradas mas que tiveram também 
registros de deslizamentos não tipificados separadamente como tal.  
 
No resultado da análise do conjunto de dados, apresentado na tabela 2.4.7.3.1, a seguir, 
observa-se que houve ocorrências mistas na maioria dos municípios do estado (71 de 92 
= 77%) e os valores totais de pessoas fora de casa e de vítimas fatais são os mais altos, 
em comparação com os grupos analisados anteriormente.  
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Tabela 2.4.7.3.1 - Número de municípios e valores dos indicadores, em cada nível de criticidade, 
para o somatório das ocorrências do grupo "Inundações e Deslizamentos" no estado RJ, 

registradas de 2000 a 2012. 

Nível de 
criticidade 

número de ocorrências 
número de pessoas 

fora de casa  
número de mortes 

integração dos 
indicadores  

nº mun. totais nº mun. totais nº mun. totais nº municípios 

zero * 21 0 22 0 60 0 21 

1 57 101 6 208 26 72 7 

2 13 58 20 5.807 1 17 25 

3 1 9 9 6.103 0 0 14 

4 0 0 9 12.235 2 71 11 

5 0 0 9 27.067 0 0 10 

6 0 0 8 58.487 2 316 1 

7 0 0 6 72.728 0 0 3 

8 0 0 3 133.072 1 460 0 

total 92 168 92 315.707 92 936 92 

Fonte: Dados da Defesa Civil organizados e analisados neste estudo. Obs: * O "zero" representa os casos de municípios 
sem ocorrência ou sem registros de pessoas fora de casa ou mortas nas ocorrências.  

 
Neste grupo, os extremos de criticidade e os elevados valores nos indicadores de danos 
humanos resultaram em uma distribuição dos níveis finais de criticidade que tem maior 
número de municípios nos níveis médios (3, 4 e 5). Embora todos os 71 municípios 
tenham registrado poucas ocorrências (com exceção de Bom Jesus do Itabapoana, com 
9 ocorrências), na metade deles os desastres deixaram mais de 1.000 pessoas fora de 
casa e houve mortes em 32 municípios. Nesses dois indicadores, mais de 80% dos 
valores estão concentrados nos níveis altos de criticidade (níveis 6, 7 e 8). 
 
Na tabela 2.4.7.3.2, a seguir, observa-se que os três municípios situados no maior nível 
de criticidade final (nível 7) têm "escorregamentos ou deslizamentos" como 1ª ameaça, o 
que confirma, de certo modo, a subnotificação desse tipo de desastre nas ocorrências 
tipificadas como inundações e condiz também com o elevado número de mortes nesses 
municípios, em maior parte decorrentes de deslizamentos e enxurradas na tragédia de 
jan/2011 na Região Serrana.  
 
No entanto, além do nível 7, somente no nível 2 predominam municípios que têm os 
"escorregamentos ou deslizamentos" como 1ª ameaça, neste grupo. Nos demais níveis 
de criticidade predominam municípios que têm, como 1ª ameaça, um dos três tipos de 
inundações; e o mesmo se observa em relação aos 21 municípios que não registraram 
ocorrências no grupo (figura 2.4.7.3.1). 
 
No total, 28 municípios têm os "escorregamentos ou deslizamentos" como 1ª ameaça no 
grupo "Inundações e Deslizamentos" e 62 municípios têm, como 1ª ameaça, um dos três 
tipos de inundações, assim divididos: enchentes - 35; enxurradas - 15; e alagamentos - 
12 municípios. Mas é importante lembrar que a avaliação do Mapa de Ameaças Naturais 
não equivale aos dados dos registros de ocorrências no período analisado neste relatório 
(2000-2012). Conforme visto no item 2.4.1, ao contrário do que se observa na posição 
dos desastres como 1ª ameaça, o número de ocorrências tipificadas como enxurradas é 
muito superior ao de ocorrências tipificadas como enchentes.  
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Tabela 2.4.7.3.2 - Valores dos indicadores, níveis de criticidade final e categorias de ameaça, por 
município e região hidrográfica, para o somatório das ocorrências do grupo "Inundações e 

Deslizamentos", no estado RJ, de 2000 a 2012.  

RH Município N 
Fora de 

casa 
Mortes 

nível de 
criticidade 

desl. ench enx alag 

V Niterói 1 11.634 176 nível 7 1ª n.a. 3ª 4ª 

VII Nova Friburgo 3 21.024 460 nível 7 1ª 2ª 3ª 5ª 

IV Petrópolis 6 15.001 140 nível 7 1ª n.a. 2ª 3ª 

V São Gonçalo 3 52.559 17 nível 6 3ª 4ª n.a. 1ª 

I Angra dos Reis 1 2.244 35 nível 5 1ª 3ª 2ª n.a. 

IX Bom Jesus do Itabapoana 9 7.411 3 nível 5 3ª 1ª 2ª 5ª 

IX Campos dos Goytacazes 3 59.489 4 nível 5 5ª 1ª 2ª 3ª 

V Duque de Caxias 4 9.841 9 nível 5 3ª 1ª 4ª 5ª 

IX Laje do Muriaé 4 8.550 1 nível 5 2ª 1ª 3ª 5ª 

IX Miracema 4 10.431 0 nível 5 2ª n.a. 1ª 3ª 

IX Porciúncula 4 11.891 0 nível 5 3ª 1ª n.a. 2ª 

IX Santo Antônio de Pádua 4 13.015 6 nível 5 3ª 1ª 2ª 4ª 

VII São Fidélis 4 5.300 1 nível 5 3ª 1ª n.a. 2ª 

IV Sumidouro 2 1.107 36 nível 5 2ª 5ª 1ª 4ª 

IX Aperibé 4 4.221 0 nível 4 n.a. 1ª 2ª 3ª 

III Barra do Piraí 5 7.344 0 nível 4 1ª 2ª 4ª n.a. 

V Belford Roxo 3 6.252 0 nível 4 3ª 1ª n.a. 4ª 

IX Cardoso Moreira 4 2.700 2 nível 4 3ª 1ª 2ª 5ª 

IX Italva 5 3.628 0 nível 4 4ª 1ª 3ª 2ª 

VII Itaocara 2 7.513 0 nível 4 4ª 1ª 3ª 2ª 

IX Itaperuna 2 10.756 0 nível 4 2ª 1ª 3ª 5ª 

III Resende 3 2.268 1 nível 4 2ª 1ª 3ª 4ª 

IV São José do Vale do Rio Preto 1 2.361 4 nível 4 2ª n.a. 1ª 3ª 

V Tanguá 3 6.276 0 nível 4 5ª n.a. 1ª 2ª 

IV Teresópolis 3 4.254 6 nível 4 1ª 3ª n.a. n.a. 

IV Areal 1 2.580 0 nível 3 1ª 2ª n.a. n.a. 

III Barra Mansa 3 1.135 1 nível 3 2ª 3ª 1ª n.a. 

VII Bom Jardim 1 1.818 5 nível 3 3ª 1ª 2ª 4ª 

V Cachoeiras de Macacu 3 837 2 nível 3 1ª 2ª 3ª n.a. 

IX Cambuci 1 670 1 nível 3 4ª 1ª 2ª 3ª 

V Itaboraí 1 1.624 0 nível 3 3ª n.a. 1ª 2ª 

VII Macuco 6 551 1 nível 3 3ª 1ª 4ª 5ª 

II Mendes 2 2.811 0 nível 3 3ª 1ª 2ª 4ª 

V Mesquita 2 1.126 1 nível 3 3ª 1ª n.a. 4ª 

IX Natividade 2 1.262 0 nível 3 2ª 1ª 5ª n.a. 

II Paracambi 2 682 2 nível 3 3ª 1ª n.a. 4ª 

I Paraty 2 1.186 0 nível 3 3ª n.a. 1ª 2ª 

V Rio Bonito 3 1.378 3 nível 3 1ª n.a. 3ª 4ª 

III Três Rios 2 1.599 0 nível 3 2ª 1ª n.a. 5ª 

IV Carmo 1 456 0 nível 2 1ª 3ª 2ª n.a. 

VI Casimiro de Abreu 2 421 1 nível 2 2ª 1ª n.a. 3ª 

III Comendador Levy Gasparian 2 928 0 nível 2 1ª 3ª 2ª n.a. 

IX Conceição de Macabu 1 250 0 nível 2 n.a. 2ª n.a. 1ª 

II Engenheiro Paulo de Frontin 1 261 3 nível 2 1ª 5ª 3ª n.a. 

VI Iguaba Grande 1 192 0 nível 2 n.a. 1ª n.a. 2ª 

VIII Macaé 1 166 0 nível 2 2ª 3ª 4ª 1ª 

V Magé 2 265 2 nível 2 1ª 3ª 5ª 2ª 
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RH Município N 
Fora de 

casa 
Mortes 

nível de 
criticidade 

desl. ench enx alag 

II Mangaratiba 4 321 0 nível 2 1ª 3ª n.a. 2ª 

III Miguel Pereira 1 149 1 nível 2 1ª n.a. 2ª 3ª 

V Nova Iguaçu 1 485 2 nível 2 2ª n.a. 1ª n.a. 

III Paraíba do Sul 2 492 0 nível 2 1ª 2ª 3ª n.a. 

III Paty do Alferes 2 481 0 nível 2 1ª 2ª 5ª 3ª 

II Piraí 1 126 0 nível 2 1ª 2ª 3ª n.a. 

II Queimados 1 169 0 nível 2 3ª 1ª n.a. 4ª 

IX Quissamã 1 514 0 nível 2 n.a. 5ª n.a. 4ª 

II Rio Claro 2 196 0 nível 2 1ª 3ª n.a. 4ª 

VII Santa Maria Madalena 1 716 0 nível 2 1ª 3ª 2ª n.a. 

VII São Sebastião do Alto 1 100 0 nível 2 1ª 2ª 3ª n.a. 

IV Sapucaia 3 330 1 nível 2 1ª 3ª 2ª n.a. 

VI Saquarema 1 310 0 nível 2 n.a. n.a. 2ª 1ª 

VI Silva Jardim 3 579 0 nível 2 4ª 1ª 3ª 2ª 

VII Trajano de Moraes 3 626 0 nível 2 2ª 1ª n.a. n.a. 

III Valença 2 271 4 nível 2 1ª 2ª n.a. n.a. 

IX Varre-Sai 2 366 0 nível 2 2ª 3ª 1ª n.a. 

III Itatiaia 1 63 0 nível 1 3ª 1ª n.a. 2ª 

III Pinheiral 1 44 0 nível 1 1ª 2ª n.a. 4ª 

III Quatis 1 68 0 nível 1 2ª 3ª 1ª n.a. 

III Rio das Flores 1 15 0 nível 1 3ª 2ª 1ª n.a. 

V Rio de Janeiro 2 0 5 nível 1 1ª 5ª n.a. 2ª 

IX São José de Ubá 1 5 0 nível 1 2ª n.a. 3ª n.a. 

II Seropédica 1 13 0 nível 1 1ª 3ª 5ª 2ª 

VI Araruama 0 0 0 sem ocorrência n.a. 1ª n.a. 2ª 

VI Armação dos Búzios 0 0 0 sem ocorrência 2ª n.a. n.a. 1ª 

VI Arraial do Cabo 0 0 0 sem ocorrência 2ª n.a. n.a. 1ª 

VI Cabo Frio 0 0 0 sem ocorrência 2ª n.a. n.a. 1ª 

VII Cantagalo 0 0 0 sem ocorrência 1ª n.a. 2ª n.a. 

IX Carapebus 0 0 0 sem ocorrência n.a. 2ª 4ª 1ª 

VII Cordeiro 0 0 0 sem ocorrência 2ª 1ª n.a. n.a. 

VII Duas Barras 0 0 0 sem ocorrência n.a. 1ª n.a. 2ª 

V Guapimirim 0 0 0 sem ocorrência 4ª 2ª 1ª 3ª 

II Itaguaí 0 0 0 sem ocorrência 4ª n.a. 1ª 2ª 

II Japeri 0 0 0 sem ocorrência 4ª 2ª 1ª 3ª 

V Maricá 0 0 0 sem ocorrência 3ª n.a. 1ª 2ª 

V Nilópolis 0 0 0 sem ocorrência 3ª 1ª n.a. 4ª 

III Porto Real 0 0 0 sem ocorrência 4ª 1ª n.a. n.a. 

VIII Rio das Ostras 0 0 0 sem ocorrência 3ª 2ª n.a. 1ª 

IX São Francisco de Itabapoana 0 0 0 sem ocorrência 4ª 1ª n.a. 2ª 

IX São João da Barra 0 0 0 sem ocorrência n.a. 1ª n.a. 2ª 

V São João de Meriti 0 0 0 sem ocorrência 1ª 2ª 3ª 4ª 

VI São Pedro da Aldeia 0 0 0 sem ocorrência 3ª n.a. 2ª 1ª 

III Vassouras 0 0 0 sem ocorrência 2ª n.a. 3ª 1ª 

III Volta Redonda 0 0 0 sem ocorrência 2ª n.a. 3ª 1ª 

Fontes: Dados da Defesa Civil de registros de desastres no período 2000-2012, analisados neste estudo; 
Mapa de Ameaças Naturais do Estado do Rio de Janeiro (ESDEC 2012). Legenda: N = número de 
ocorrências; ench = enchentes; enx = enxurradas; alag = alagamentos; desl. = escorregamentos ou 
deslizamentos; n.a. = não é ameaça. 
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Figura 2.4.7.3.1 - Número de municípios por nível de criticidade no grupo de ocorrências de 
"Inundações e Deslizamentos" no estado do Rio de Janeiro, de 2000 a 2012 (Fonte: Dados da 

Defesa Civil organizados e analisados neste estudo).  
 

2.4.7.4. Criticidade da soma dos três grupos 
 
A tabela a seguir apresenta o resultado da análise de criticidade com a soma dos valores 
dos indicadores nos três grupos de desastres - Inundações; Deslizamentos; e Inundações 
e Deslizamentos. Esta soma representa a criticidade dos municípios do estado quanto às 
ocorrências desses desastres associados a eventos críticos de chuva no período de 2000 
a 2012. 
 
No primeiro indicador deste resultado (número de ocorrências, na tabela 2.4.7.4.1), 
observa-se que em apenas seis municípios não houve desastres decorrentes de eventos 
críticos de chuva (inundações e/ou deslizamentos) no período analisado. Entre os 86 
municípios com ocorrências, a maioria (62%) situa-se nos níveis 1 e 2 de criticidade para 
este indicador - ou seja, sofreram o máximo de uma ocorrência a cada dois anos no 
período - e esta maioria de municípios responde por 31% do total de 560 ocorrências. 
Nos níveis intermediários de criticidade (3, 4 e 5) para este indicador encontram-se 25 
municípios, que respondem por 41% do número total de ocorrências, a maior parte no 
nível 3, com 16 municípios respondendo por 22% do total de ocorrências. E nos níveis 
mais altos (6, 7 e 8) apenas oito municípios respondem por 28% das 560 ocorrências. 
 
No segundo indicador (número de pessoas fora de casa, na tabela 2.4.7.4.1), observa-se 
que houve registro de pessoas fora de casa em todos os municípios com ocorrências e 
85% do total foram registrados em 26 municípios situados nos níveis mais altos de 
criticidade para este indicador, ou seja, municípios nos quais o total de pessoas fora de 
casa no período foi igual ou superior a 5.000.  
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Tabela 2.4.7.4.1 - Número de municípios e valores dos indicadores, em cada nível de criticidade, 
para o somatório das ocorrências dos três grupos - "Inundações", "Deslizamentos" e "Inundações 

e Deslizamentos", no estado RJ, de 2000 a 2012. 

Nível de 
criticidade 

número de ocorrências 
número de pessoas 

fora de casa  
número de mortes 

integração dos 
indicadores  

nº mun. totais nº mun. totais nº mun. totais nº municípios 

zero * 6 0 6 0 51 0 6 

1 28 59 7 330 30 75 6 

2 25 116 18 5.573 3 38 17 

3 16 123 11 8.608 1 23 13 

4 8 91 10 13.937 1 36 22 

5 1 13 14 48.100 1 87 12 

6 3 51 12 90.305 3 454 8 

7 3 59 9 121.500 0 0 3 

8 2 48 5 233.958 2 888 5 

total 92 560 92 522.311 92 1.601 92 

Fonte: Dados da Defesa Civil organizados e analisados neste estudo. Obs: * O "zero" representa os casos de municípios 
sem ocorrência ou sem registros de pessoas fora de casa ou mortas nas ocorrências.  

 
No terceiro indicador (número de mortes, na tabela 2.4.7.4.1), observa-se que, além dos 
seis municípios sem ocorrências, o nível "zero" indica que não houve mortes em 45 
municípios - 52% dos 86 municípios com ocorrências de inundações e/ou deslizamentos 
no período. Por outro lado, observa-se que apenas dois municípios (Nova Friburgo e 
Teresópolis) registraram mais da metade do número total de mortes decorrentes dos 
desastres com chuvas intensas no período 2000-2012, número este que, embora seja 
elevadíssimo, pode ser na verdade ainda maior, tendo em conta as centenas de corpos 
soterrados não encontrados sob o grande volume de terra, pedras, matéria orgânica e 
outros materiais transportados pelos deslizamentos e enxurradas no megadesastre de 
12/jan/2011 na Região Serrana, que responde por 964 mortes - 60% do número total 
oficial de 1.601 mortes por inundações e/ou deslizamentos no período 2000-2012. 
 
Na escala de criticidade com o resultado da análise integrada dos três indicadores, vista 
na última coluna da tabela 2.4.7.4.1, consta o número total de municípios em cada nível 
final de criticidade. O nível ocupado por cada um desses municípios indica sua posição 
relativa, dentro do conjunto de dados, de todos os municípios, referentes a todas as 
ocorrências de desastres naturais resultantes de eventos críticos de chuva no estado no 
período 2000-2012. Observa-se que a maioria dos municípios que sofreram desastres no 
período situa-se nos níveis intermediários de criticidade. Nos níveis mais altos (6, 7 e 8) 
foram identificados 16 municípios.  
 
Os cinco municípios no nível máximo de criticidade final (nível 8) - Nova Friburgo, 
Teresópolis, Petrópolis, Rio de Janeiro e Angra dos Reis - respondem pelo total de 
67.148 pessoas fora de casa e de 1.252 mortes no período analisado. Todos esses 
municípios têm como 1ª ameaça os "escorregamentos ou deslizamentos", assim como 
Niterói, município com o maior número de mortes no nível 7, como mostra a tabela 
2.4.7.4.2, a seguir. Os outros dois municípios no nível 7 têm, como 1ª ameaça, desastres 
do tipo inundações: São Gonçalo (alagamentos) e Campos dos Goytacazes (enchentes). 
A avaliação de cada município quanto às categorias de ameaça facilita a identificação 
dos tipos de desastres que prevalecem para que o município esteja no respectivo nível 
de criticidade final. Na figura 2.4.7.4.1 verifica-se que, com exceção do nível 8, as 
inundações predominam como 1ª ameaça em todos os outros níveis.  
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Tabela 2.4.7.4.2 - Valores dos indicadores, níveis de criticidade final e categorias de ameaça, por 
município e região hidrográfica, para o somatório das ocorrências dos três grupos - "Inundações", 

"Deslizamentos" e "Inundações e Deslizamentos", no estado RJ, de 2000 a 2012.  

RH Município N 
Fora de 

casa 
Mortes 

nível de 
criticidade 

desl. ench enx alag 

VII Nova Friburgo 5 21.291 460 nível 8 1ª 2ª 3ª 5ª 

IV Teresópolis 12 16.602 428 nível 8 1ª 3ª n.a. n.a. 

IV Petrópolis 25 16.036 155 nível 8 1ª n.a. 2ª 3ª 

V Rio de Janeiro 20 5.692 122 nível 8 1ª 5ª n.a. 2ª 

I Angra dos Reis 23 7.527 87 nível 8 1ª 3ª 2ª n.a. 

V Niterói 4 11.853 177 nível 7 1ª n.a. 3ª 4ª 

V São Gonçalo 20 57.644 17 nível 7 3ª 4ª n.a. 1ª 

IX Campos dos Goytacazes 19 86.552 4 nível 7 5ª 1ª 2ª 3ª 

II Mangaratiba 16 5.756 0 nível 6 1ª 3ª n.a. 2ª 

IV Sumidouro 8 1.662 36 nível 6 2ª 5ª 1ª 4ª 

IX Santo Antônio de Pádua 5 33.703 6 nível 6 3ª 1ª 2ª 4ª 

V Belford Roxo 13 10.325 2 nível 6 3ª 1ª n.a. 4ª 

IX Bom Jesus do Itabapoana 18 9.434 3 nível 6 3ª 1ª 2ª 5ª 

IX Itaperuna 8 34.768 0 nível 6 2ª 1ª 3ª 5ª 

V Duque de Caxias 8 11.613 10 nível 6 3ª 1ª 4ª 5ª 

III Barra Mansa 11 19.257 1 nível 6 2ª 3ª 1ª n.a. 

IX Porciúncula 5 12.205 0 nível 5 3ª 1ª n.a. 2ª 

VII São Fidélis 7 6.233 1 nível 5 3ª 1ª n.a. 2ª 

IX São Francisco de Itabapoana 7 8.783 0 nível 5 4ª 1ª n.a. 2ª 

V Guapimirim 17 86 11 nível 5 4ª 2ª 1ª 3ª 

IX Miracema 7 10.472 0 nível 5 2ª n.a. 1ª 3ª 

IX Cambuci 8 3.963 1 nível 5 4ª 1ª 2ª 3ª 

IX Aperibé 12 9.347 0 nível 5 n.a. 1ª 2ª 3ª 

V Rio Bonito 10 2.527 3 nível 5 1ª n.a. 3ª 4ª 

IX Cardoso Moreira 6 8.942 2 nível 5 3ª 1ª 2ª 5ª 

IX Laje do Muriaé 5 9.347 1 nível 5 2ª 1ª 3ª 5ª 

IV Sapucaia 7 1.402 23 nível 5 1ª 3ª 2ª n.a. 

III Barra do Piraí 9 13.137 0 nível 5 1ª 2ª 4ª n.a. 

VIII Macaé 11 806 0 nível 4 2ª 3ª 4ª 1ª 

V Maricá 2 3.152 3 nível 4 3ª n.a. 1ª 2ª 

I Paraty 4 3.165 0 nível 4 3ª n.a. 1ª 2ª 

V Tanguá 3 6.276 0 nível 4 5ª n.a. 1ª 2ª 

IX Italva 7 4.012 0 nível 4 4ª 1ª 3ª 2ª 

VII Itaocara 5 7.955 0 nível 4 4ª 1ª 3ª 2ª 

VI Silva Jardim 12 706 0 nível 4 4ª 1ª 3ª 2ª 

V Magé 5 1.304 7 nível 4 1ª 3ª 5ª 2ª 

II Seropédica 2 5.013 0 nível 4 1ª 3ª 5ª 2ª 

IV São José do Vale do Rio Preto 2 3.104 5 nível 4 2ª n.a. 1ª 3ª 

III Paty do Alferes 11 1.316 0 nível 4 1ª 2ª 5ª 3ª 

VII Bom Jardim 2 3.272 5 nível 4 3ª 1ª 2ª 4ª 

II Mendes 4 2.886 0 nível 4 3ª 1ª 2ª 4ª 

III Resende 4 2.268 1 nível 4 2ª 1ª 3ª 4ª 

V Mesquita 4 1.443 1 nível 4 3ª 1ª n.a. 4ª 

VII Macuco 8 679 1 nível 4 3ª 1ª 4ª 5ª 

III Três Rios 8 4.506 0 nível 4 2ª 1ª n.a. 5ª 

VII Santa Maria Madalena 9 1.297 1 nível 4 1ª 3ª 2ª n.a. 

VII Cantagalo 4 1.238 2 nível 4 1ª n.a. 2ª n.a. 
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RH Município N 
Fora de 

casa 
Mortes 

nível de 
criticidade 

desl. ench enx alag 

III Paraíba do Sul 8 4.265 0 nível 4 1ª 2ª 3ª n.a. 

IX Natividade 12 1.428 0 nível 4 2ª 1ª 5ª n.a. 

IV Areal 4 2.840 0 nível 4 1ª 2ª n.a. n.a. 

V Itaboraí 3 3.371 0 nível 3 3ª n.a. 1ª 2ª 

VI Araruama 2 4.769 0 nível 3 n.a. 1ª n.a. 2ª 

IX São João da Barra 5 1.284 0 nível 3 n.a. 1ª n.a. 2ª 

II Japeri 4 1.563 0 nível 3 4ª 2ª 1ª 3ª 

III Miguel Pereira 4 348 2 nível 3 1ª n.a. 2ª 3ª 

VI Casimiro de Abreu 4 551 1 nível 3 2ª 1ª n.a. 3ª 

V São João de Meriti 5 241 1 nível 3 1ª 2ª 3ª 4ª 

II Paracambi 4 760 2 nível 3 3ª 1ª n.a. 4ª 

II Queimados 7 417 0 nível 3 3ª 1ª n.a. 4ª 

III Comendador Levy Gasparian 4 928 0 nível 3 1ª 3ª 2ª n.a. 

V Cachoeiras de Macacu 4 877 2 nível 3 1ª 2ª 3ª n.a. 

VII Trajano de Moraes 6 846 0 nível 3 2ª 1ª n.a. n.a. 

III Valença 7 380 4 nível 3 1ª 2ª n.a. n.a. 

VI São Pedro da Aldeia 1 102 0 nível 2 3ª n.a. 2ª 1ª 

VI Saquarema 2 337 0 nível 2 n.a. n.a. 2ª 1ª 

IX Carapebus 2 821 0 nível 2 n.a. 2ª 4ª 1ª 

IX Conceição de Macabu 3 964 0 nível 2 n.a. 2ª n.a. 1ª 

III Itatiaia 2 135 0 nível 2 3ª 1ª n.a. 2ª 

VII Duas Barras 1 160 0 nível 2 n.a. 1ª n.a. 2ª 

VI Iguaba Grande 2 207 0 nível 2 n.a. 1ª n.a. 2ª 

V Nilópolis 3 143 1 nível 2 3ª 1ª n.a. 4ª 

II Rio Claro 6 354 0 nível 2 1ª 3ª n.a. 4ª 

IX Quissamã 2 670 0 nível 2 n.a. 5ª n.a. 4ª 

IX Varre-Sai 3 377 0 nível 2 2ª 3ª 1ª n.a. 

V Nova Iguaçu 3 494 6 nível 2 2ª n.a. 1ª n.a. 

IV Carmo 2 477 2 nível 2 1ª 3ª 2ª n.a. 

II Piraí 6 452 0 nível 2 1ª 2ª 3ª n.a. 

VII São Sebastião do Alto 3 144 1 nível 2 1ª 2ª 3ª n.a. 

II Engenheiro Paulo de Frontin 2 420 3 nível 2 1ª 5ª 3ª n.a. 

VII Cordeiro 2 385 0 nível 2 2ª 1ª n.a. n.a. 

III Volta Redonda 1 22 0 nível 1 2ª n.a. 3ª 1ª 

III Pinheiral 1 44 0 nível 1 1ª 2ª n.a. 4ª 

III Rio das Flores 2 67 0 nível 1 3ª 2ª 1ª n.a. 

III Quatis 2 70 0 nível 1 2ª 3ª 1ª n.a. 

IX São José de Ubá 2 15 0 nível 1 2ª n.a. 3ª n.a. 

III Porto Real 2 26 0 nível 1 4ª 1ª n.a. n.a. 

III Vassouras 0 0 0 sem ocorrência 2ª n.a. 3ª 1ª 

VIII Rio das Ostras 0 0 0 sem ocorrência 3ª 2ª n.a. 1ª 

VI Armação dos Búzios 0 0 0 sem ocorrência 2ª n.a. n.a. 1ª 

VI Arraial do Cabo 0 0 0 sem ocorrência 2ª n.a. n.a. 1ª 

VI Cabo Frio 0 0 0 sem ocorrência 2ª n.a. n.a. 1ª 

II Itaguaí 0 0 0 sem ocorrência 4ª n.a. 1ª 2ª 

Mapa de Ameaças Naturais do Estado do Rio de Janeiro (ESDEC 2012). Legenda: N = número de 
ocorrências; ench = enchentes; enx = enxurradas; alag = alagamentos; desl. = escorregamentos ou 
deslizamentos; n.a. = não é ameaça. 
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Figura 2.4.7.4.1 - Número de municípios por nível de criticidade do resultado da soma dos três 
grupos de ocorrências no estado do Rio de Janeiro, de 2000 a 2012 (Fonte: Dados da Defesa Civil 

organizados e analisados neste estudo).  
 
Os resultados da análise de criticidade para as ocorrências do período 2000-2012 
expressam uma parte dos aspectos que indicam a vulnerabilidade dos municípios a 
desastres decorrentes de eventos críticos de chuva, na medida em que, quanto maior o 
número de ocorrências, de pessoas fora de casa e/ou de mortes, maior parece ser a 
vulnerabilidade dos municípios atingidos. No entanto, a escala de criticidade não pode 
ser diretamente considerada uma escala de vulnerabilidade dos municípios a inundações 
e deslizamentos, tendo em vista os seguintes aspectos: 
 
V O período de 13 anos (2000-2012) é relativamente pequeno para avaliações 

consistentes e definitivas sobre desastres associados a chuvas intensas, que têm 
períodos de recorrência muito mais longos e de difícil identificação. Ou seja, não 
se pode ratificar que um município identificado no nível 1 ou 2 de criticidade está 
livre de sofrer um grande desastre, por inundação e/ou deslizamentos, com um 
evento extremo de chuva nos próximos anos; 

V A vulnerabilidade aos desastres é um conceito intrínseco ao grau de exposição da 
população aos efeitos adversos de agentes deflagradores (chuvas, nesse caso) e 
aumenta de acordo com a suscetibilidade do ambiente natural (relevo, solos, 
vegetação) e as formas de ocupação e uso do território. Assim, municípios com 
baixa densidade populacional no período 2000-2012 podem vir a ser alvo de 
desastres com o aumento da população e os erros da ocupação, especialmente 
em áreas naturalmente mais suscetíveis; 

V Na comparação dos dados das ocorrências do período 2000-2012, registradas 
pela Defesa Civil, com as tendências identificadas no Mapa de Ameaças Naturais 
do Estado do Rio de Janeiro (elaborado também pela Defesa Civil) verificou-se 
importantes discrepâncias, que podem estar relacionadas com diferentes períodos 
de avaliação, mas que acabam por reduzir a confiança nos dados da Defesa Civil. 
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No contexto desses aspectos, destaca-se ainda que os dados totais, por tipo de desastre 
natural, por RH e por ano do período 2000-2012, indicam, em linhas gerais, que o estado 
do Rio de Janeiro, historicamente vulnerável a ocorrências de desastres naturais 
causados por eventos de chuvas intensas, parece estar se tornando mais vulnerável a 
cada ano, com um crescente número de pessoas atingidas diretamente.  
 
Os desastres ocorrem com frequência e danos humanos significativos em todo estado. 
No total do período 2000-2012, a Defesa Civil registrou, em média, 50 desastres por ano, 
que afetaram cerca de 500.000 pessoas por ano, retirando de suas casas mais de 4.000 
pessoas por ano. No total, 1.601 pessoas morreram nos desastres com inundações e/ou 
deslizamentos. A RH-VIII (Macaé e das Ostras) foi a única que não registrou mortes no 
período e teve o menor número de ocorrências, no entanto, os poucos desastres 
afetaram um número elevado de pessoas, equivalente aos da RH-III (Médio Paraíba do 
Sul), terceira em número de ocorrências. 
 
Segundo as informações dos relatórios Avadan, mesmo quando não há vítimas fatais e 
são poucos os desabrigados ou desalojados, os impactos dos desastres podem ser 
generalizados, atingindo áreas urbanas e rurais, com prejuízos e transtornos diversos: 
destruição de imóveis, interrupção do fornecimento de água e luz e de coleta de lixo, 
sobrecarga dos serviços de saúde, fechamento de escolas e comércio, restrições à 
circulação de veículos, perdas na produção agropecuária, destruição de estradas e 
pontes, entupimento das redes de drenagem, assoreamento de rios e canais, entre 
outros. Em alguns casos, serviços essenciais são diretamente afetados, como estruturas 
de captação ou tratamento de água, estações de tratamento de esgoto e prédios de 
postos de saúde, reduzindo a capacidade já precária dos municípios de fazer frente às 
demandas emergenciais durante e imediatamente após as ocorrências de desastres. 
 
O aumento das ocorrências de desastres aumenta também as ocorrências de doenças 
relacionadas com o déficit em saneamento básico, agravado pelas inundações e 
deslizamentos e pela interrupção da coleta de lixo. Também é comum o uso de escolas 
como abrigos, deixando os alunos muitos dias sem aulas, ou quando as próprias escolas 
são diretamente atingidas pelos desastres. Atividades básicas da economia dos 
municípios são severamente prejudicadas, incluindo comércio, indústria e turismo, além 
do setor agropecuário. Os prejuízos econômicos somam grandes cifras, de muitos 
milhões de reais, geralmente estimados sem precisão, para atender à urgência da 
solicitação de apoio do governo estadual ou do governo federal, a partir do 
reconhecimento de estado de calamidade pública ou situação de emergência.  
 
Nos municípios afetados por 2, 3 ou mais desastres, às vezes em anos seguidos, os 
impactos são cumulativos e sinérgicos, tornando esses municípios cada vez mais 
vulneráveis a novos eventos críticos, inclusive porque os recursos financeiros, quando 
disponíveis, não representam o único fator limitante para evitar novos desastres; um 
histórico processo de gestão pública inadequada, no nível municipal principalmente, que 
vai desde a falta de pessoal qualificado até os extremos de conduta ilegal e desvios de 
recursos públicos, permitiu formas de ocupação e uso do solo em áreas suscetíveis ao 
risco potencial (margens de rios, encostas íngremes, topos de morros), sem respeito à 
legislação ambiental e de uso do solo, ou mesmo em áreas de menor risco potencial, 
porém sem infraestrutura e sem métodos e técnicas de controle de erosão e drenagem, 
entre outros aspectos, que resultam em um crescente número de pessoas expostas aos 
riscos de desastres em eventos climáticos mais intensos no estado. 
 
Enfim, diversos aspectos que definem a vulnerabilidade dos municípios a desastres 
naturais precisam ser associados à análise de criticidade apresentada neste estudo, o 
que demanda um estudo muito mais extenso e complexo. 
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2.5. Recomendações 
 
Neste capítulo, e também no Volume 2 deste relatório sobre Vulnerabilidade a Eventos 
Críticos no Estado do Rio de Janeiro, procurou-se apresentar uma análise detalhada e 
mais completa possível sobre ocorrências de desastres naturais no estado, com base nos 
dados disponíveis, todos oriundos da Defesa Civil, direta ou indiretamente. 
 
Embora o propósito fosse encontrar, no histórico das ocorrências, uma base de dados 
para identificar a vulnerabilidade das Regiões Hidrográficas aos desastres naturais, na 
análise dos dados obtidos foram verificadas incompletudes e discrepâncias que afetam a 
qualidade que deveria ter o conjunto de dados necessários a este propósito. 
 
Os pontos fracos principais identificados na base de dados de registros da Defesa Civil 
no estado do Rio de Janeiro são comentados a seguir, nas recomendações apresentadas 
visando melhorar a consistência e a acessibilidade a esses dados.  
 

¶ Registros de ocorrências mistas separados - um dos principais entraves para a 
realização de uma consistente análise dos dados da Defesa Civil sobre desastres 
naturais no estado são as subnotificações de ocorrências de deslizamentos 
simultâneos a inundações, em um mesmo evento crítico de chuva. O caso mais 
"emblemático" verificou-se do megadesastre de 12/jan/2011 na Região Serrana, 
em Nova Friburgo, município que mais sofreu com deslizamentos naquele evento, 
que foi tipificado somente como enxurradas, no relatório Avadan da Defesa Civil. 
Para uma correta identificação dos tipos de desastres naturais que atingem o 
estado é importante que estes sejam devidamente identificados em relatórios 
específicos, mesmo que decorram de um mesmo evento crítico de chuva.  

 

¶ Descrição e localização cartográfica dos dados em meio digital - tanto para a 
organização em banco de dados como para a divulgação, é necessário que os 
dados de identificação de danos de cada desastre sejam discriminados por local 
atingido e inseridos em meio digital, em planilhas e com a correta localização, 
com coordenadas geográficas de cada local atingido, para que possam ser 
gerados e atualizados mapas de ocorrências e de riscos potenciais e iminentes. 
 

¶ Identificação de rios e bacias hidrográficas atingidas - além das coordenadas 
geográficas de cada local atingido, os relatórios de ocorrências deveriam também 
ter um item para informar qual o rio (no caso de inundação) ou bacia hidrográfica. 
Embora os registros sejam feitos nos municípios, estas informações permitem 
uma análise dos impactos ambientais e sociais dos desastres em limite físico mais 
adequado (bacia) do que o limite político-administrativo, bem como auxiliam na 
gestão integrada de municípios vizinhos situados na mesma bacia. 
 

¶ Divulgação e atualização - as informações sobre as ocorrências de desastres 
naturais devem ser divulgadas ao público em geral, preferencialmente em um 
banco de dados de fácil acesso, via Internet, com atualização constante. 

 
Por fim, ressalta-se que os decretos e portarias de reconhecimento de situação de 
emergência (SE) ou estado de calamidade pública (ECP) deveriam ter um padrão básico, 
com informações suficientes para identificar o desastre e caracterizar seus principais 
danos, contendo, no mínimo: a classificação do desastre, a data da ocorrência, a causa 
(intensidade da chuva, p. ex.), as áreas atingidas (bairros, rios, bacias) e o número de 
pessoas mortas e de pessoas retiradas de casa. 
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3. VULNERABILIDADE A DESLIZAMENTOS  
 
Neste capítulo, procurou-se reunir conceitos, dados e informações obtidos e análises 
sobre ocorrências e vulnerabilidade a desastres naturais com deslizamentos no estado 
do Rio de Janeiro, por Região Hidrográfica. 
 
Ressalta-se que o termo "deslizamento", tal como o similar em inglês, "landslide", é 
utilizado de modo amplo e genérico, em referência aos movimentos de massa, que são 
movimentos de descida de solo, rocha e detritos quando ocorre a ruptura de uma 
encosta, na qual a maior parte do material move-se como uma massa (Highland e 
Bobrowsky, 2008). 
 

3.1. Fontes de Dados e Informações  
 

A vulnerabilidade à ocorrência de deslizamentos tem uma relação direta com a qualidade 
socioambiental das bacias hidrográficas. Basicamente, a vulnerabilidade a esse tipo de 
desastre resulta da interação entre as condições de relevo, solos, clima, vegetação e uso 
do solo. Devido à diversidade e complexidade dos aspectos envolvidos nesta interação, 
quanto maior a área avaliada, menor tende a ser a precisão da avaliação.  
 
Estudos e mapeamentos de vulnerabilidade a deslizamentos realizados em escala 
regional, em grandes áreas como a de todo o território estadual, demandam muito tempo, 
grande equipe técnica multidisplinar e muitos levantamentos de campo. Essas condições 
são incompatíveis com o escopo e objetivos do PERHI-RJ. Portanto, para a elaboração 
deste relatório, foram utilizados somente dados e informações existentes, produzidos em 
estudos já realizados para o território fluminense. 
 
Três principais fontes de dados e informações secundárias foram utilizadas:  
 
V O Projeto Rio de Janeiro (CPRM, 2000), que produziu diversos estudos e mapas 

regionais, para todo o estado, especialmente o Mapa Geoambiental, que contém 
uma visão geral da suscetibilidade à erosão e a deslizamentos no estado, além de 
um Inventário de Escorregamentos Significativos no Estado do Rio de Janeiro 
(Convênio CPRM, PUC-Rio e Emop-RJ), que reúne registros entre 1938 e 1999;  

V Registros da Defesa Civil, das ocorrências de desastres naturais no estado, 
especificamente os dados sobre deslizamentos ocorridos a partir de 2000, e 
também o Mapa de Ameaças Naturais do Estado do Rio de Janeiro, elaborado 
pela Escola de Defesa Civil em 2012 para o Marco de Ação de Hyogo; e  

V O mapeamento de risco iminente a escorregamentos, por município, realizado 
pelo Serviço Geológico do Estado (DRM-RJ) em parceria com outras instituições. 
No âmbito dos seus trabalhos voltados para a prevenção, o DRM-RJ tem também 
produzido análises da correlação entre chuvas e escorregamentos, visando apoiar 
os sistemas de alerta implantados nas cidades mais críticas, com a definição de 
parâmetros de chuva para acionamento de sirenes e planos de contingência para 
os períodos chuvosos. 

 
No levantamento de dados e informações para este relatório, foram analisados ainda os 
dados fornecidos pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas, IPT-SP, que mantém um 
banco de dados de ocorrências de deslizamentos no país. Porém, o IPT se baseia 
exclusivamente nos informes da mídia, que, por sua vez, reporta dados preliminares 
fornecidos pela Defesa Civil durante as ocorrências e, portanto, nem sempre são dados 
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atualizados, registrados nos relatórios da Defesa Civil. Além disso, o IPT registra 
somente as vítimas fatais (mortes) por município e data da ocorrência. 
 
Vale ressaltar que existem diversos estudos técnicos sobre deslizamentos no estado, 
desde os mais antigos, como o de Jones (1973), citado no item 3.2, aos mais recentes, 
tais como o mapeamento de movimentos de massa em um trecho da Costa Verde 
(Amaral Jr., 2007), o inventário de risco de deslizamento no Morro Santa Marta, cidade 
do Rio de Janeiro (Sabino, 2011) e um estudo da correlação chuvas x escorregamentos 
no trecho de serra da rodovia BR-116 (Rio-Teresópolis), que procura identificar os índices 
pluviométricos que podem deflagrar escorregamentos, auxiliando, assim, na prevenção 
de desastres que podem ser fatais aos usuários da rodovia (D'Orsi, 2011).  
 
Esses e muitos outros estudos compõem um acervo técnico-científico fundamental no 
âmbito da investigação das condicionantes envolvidas nos diversos tipos de movimentos 
de massa. Porém, em geral, são estudos realizados em áreas relativamente pequenas e, 
portanto, não pertinentes a uma análise em escala regional, como a do PERHI-RJ, para a 
qual são necessários dados e mapeamentos que possam ser, direta ou indiretamente, 
indicativos da vulnerabilidade a deslizamentos em todo o estado.  
 
Infelizmente, nunca foi gerado um mapeamento de suscetibilidade a deslizamentos de 
todo o território estadual. O referido Mapa Geoambiental do Projeto Rio de Janeiro 
(CPRM 2000) é a única informação cartográfica encontrada que trata o tema em escala 
regional, porém de modo indireto e parcial.  
  
É importante destacar que a recém instituída Política Nacional de Proteção e Defesa Civil 
- Lei Federal nº 12.608, de 10/04/2012 - define diretrizes e estabelece instrumentos e 
atribuições que deverão trazer melhorias na base de dados e informações sobre os 
deslizamentos no estado. Identificar e mapear as áreas de risco e realizar estudos de 
identificação de ameaças, suscetibilidades e vulnerabilidades são partes das atribuições 
dos estados, determinadas na Lei nº 12.608. 
 
Apesar de estarem ainda aquém do desejável para um tema de grande importância em 
um estado marcado por graves desastres com deslizamentos, os dados e informações 
obtidos fornecem uma compreensão inicial e suficiente para subsidiar a identificação de 
prioridades para ações e estudos futuros, na elaboração do Plano Estadual de Recursos 
Hídricos, PERHI-RJ. 
 

3.2. Conceitos Básicos 
 
Os deslizamentos são classificados em diferentes tipos, de acordo com os tipos de 
movimento e de material envolvido (solo, rocha ou ambos). No Manual de Deslizamento 
(Highland e Bobrowsky, 2008) encontra-se uma descrição detalhada dos tipos de 
deslizamento que ocorrem em todo o mundo. 
 
Segundo os registros da Defesa Civil, no estado do Rio de Janeiro, os escorregamentos 
ou deslizamentos (propriamente ditos), respondem por mais de 90% das ocorrências no 
estado, seguidos por outros tipos denominados "corridas de massa", "rastejos" e 
"quedas, tombamentos e/ou rolamentos de matacões e/ou rochas". As definições dos 
tipos de deslizamento que ocorrem no estado são apresentadas no Anexo I, conforme 
constam no Manual de Desastres da Defesa Civil (Castro, 2003). Também estão no 
Anexo I outros conceitos básicos relevantes para o estudo, especialmente sobre 
"vulnerabilidade", "risco" e "ameaça", três conceitos interligados.  
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Toda a definição de vulnerabilidade traz uma condição intrínseca, que é o grau de 
exposição humana a eventos críticos (eventos adversos que podem deflagrar desastres). 
No caso dos deslizamentos que ocorrem no estado do Rio de Janeiro, a vulnerabilidade 
de um determinado local aos eventos críticos, que são as chuvas intensas, na cidade ou 
no campo, resulta da densidade populacional e das formas de ocupação e uso do solo, 
combinadas com a suscetibilidade do ambiente natural ocupado, que, por sua vez, 
resulta principalmente dos tipos de relevo, rocha, solo e vegetação. 
 
Outro conceito básico importante nesta análise de vulnerabilidade a deslizamentos é o 
conceito de "erosão". Do ponto de vista geomorfológico, os deslizamentos fazem parte 
dos processos de erosão que modelam o relevo. Segundo o "Aurélio" (Dicionário da 
Língua Portuguesa), as palavras erosão e erodir se originam, respectivamente, do Latim 
"erosione" e "erodere", que significam literalmente o ato de corroer, carcomer.  
 
A erosão é um processo natural, cujos agentes naturais podem ser a água (erosão 
hídrica), o vento (erosão eólica) e também o gelo e a própria ação mecânica/química de 
desagregação do solo causada pelo crescimento das raízes da vegetação, embora as 
raízes e toda a cobertura vegetal exerçam, acima de tudo, a função de controle, de 
redução do impacto da chuva e da velocidade e intensidade dos processos de erosão. No 
estado do Rio de Janeiro, a erosão hídrica é a mais comum e mais determinante na 
formação do relevo e da hidrografia. 
 
De modo geral, a erosão natural (ou "erosão geológica") é um processo lento e que 
passa a ser acelerado pela ação humana quando esta interfere na interação dos fatores 
que resultam na erosão, movimentação e formação do solo. Os fatores nos quais a ação 
humana pode interferir são, basicamente: a cobertura vegetal, a topografia e a drenagem, 
através dos desmatamentos, aração e todo uso agrícola sem técnicas de controle de 
erosão, os cortes/aterros, construções e interrupções ou mudanças nos fluxos de água.  
 
Os deslizamentos também podem ocorrer naturalmente, sem interferência humana, em 
eventos climáticos ou geodinâmicos extremos, tais como as fortes tempestades tropicais 
e os terremotos, em áreas de maior suscetibilidade. Porém, em regiões tropicais e 
subtropicais muito povoadas, como o estado do Rio de Janeiro e grande parte da Região 
Sudeste do Brasil, a ação humana vem aumentando significativamente a possibilidade de 
ocorrência de deslizamentos, especialmente nas áreas de relevo mais acidentado.  
 
Na maioria dos deslizamentos que ocorrem no estado, as encostas já estão desmatadas, 
ocupadas e com processos erosivos mais intensos do que em condições naturais de 
cobertura florestal, o que favorece a ocorrência de desastre em um evento adverso de 
chuva. Para as condições ambientais que predominam no estado, de relevo acidentado e 
clima chuvoso, as florestas naturais têm um papel-chave no controle da erosão, 
exercendo o que se chama de "função hidrológica das florestas", determinante de todo o 
ciclo hidrológico em sua fase terrestre. A primeira função da floresta nesse ciclo, a função 
de interceptar parte da chuva na copa das árvores, já tem um efeito direto no controle da 
erosão, amortecendo o impacto das gotas no solo. A este efeito, somam-se os efeitos 
decisivos da floresta nas taxas de infiltração versus escoamento de água no solo. 
 
Estudos realizados desde os anos 1980 em microbacias experimentais do Laboratório de 
Hidrologia Florestal Walter Emmerich, situado no Parque Estadual da Serra do Mar (SP), 
concluem que, em média, do total de chuva que cai sobre as microbacias, 30% retornam 
para a atmosfera através da evapotranspiração, divididos em transpiração (12%) e 
interceptação na copa das árvores (18%). A água que infiltra no solo corresponde a 59% 
desta chuva e 11% escoam pela superfície. Em bacias desmatadas e dependendo da 
forma de uso do solo e dos fatores topográficos e climáticos, essa relação pode ser 
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invertida, ou seja, a infiltração ser reduzida a menos de 10% e o escoamento ser elevado 
a mais de 90%, do total de chuva, principalmente em solos impermeabilizados de áreas 
urbanas com sistemas de drenagem precários e ocupação em áreas de risco.  
 
A destruição de extensas áreas de florestas e as 
formas inadequadas de uso do solo, tais como os 
cultivos feitos em encostas com fortes declives e solos 
inaptos para agricultura, sem uso de técnicas de 
controle de erosão e geralmente com plantio em linha 
ao longo do declive, se tornam caminhos fáceis para a 
erosão acelerada e a ocorrência de deslizamentos. 
Solo exposto e com a capacidade de infiltração de 
água reduzida perde produtividade continuamente e a 
camada fértil é lavada para os rios, que, regularmente assoreados, passam a transbordar 
com mais frequência nos períodos chuvosos, inundando extensas áreas rurais e urbanas.  
 
Em nível global, estima-se que a erosão moderada a severa atinge 80% das terras 
agrícolas. A perda média anual de solo é estimada entre 13 e 40 toneladas por hectare 
(t/ha), sendo que as perdas toleráveis seriam entre 2 e 14 t/ha por ano, dependendo do 
tipo de solo. Em áreas agrícolas tropicais, em terrenos íngremes, as perdas podem 
passar de 400 t/ha por ano (Pimentel e Kounang, 1998). Os especialistas consideram 
suas estimativas ainda subestimadas, porque se referem apenas às perdas de solo por 
erosão laminar, da camada superficial do solo. Processos mais intensos de erosão, como 
voçorocas e deslizamentos, quando as terras já não podem mais ser cultivadas, elevam 
significativamente esses valores.  
 
Em áreas mais intensamente ocupadas, a vulnerabilidade a eventos críticos de chuvas é 
agravada pela fragmentação da floresta, porque essa fragmentação facilita a ocorrência 
de deslizamentos, não apenas nas encostas que foram desflorestadas, mas também nos 
fragmentos florestais que restam, principalmente os menores e mais isolados, que 
tornam-se empobrecidos em sua estrutura e biodiversidade, pela redução de habitat e de 
interações biológicas e também pela maior exposição às pressões humanas como a 
retirada seletiva de árvores e outras plantas, a abertura de caminhos e trilhas e de 
passagens de linhas de transmissão, gasodutos ou oleodutos, etc. Nesses fragmentos, a 
capacidade da floresta de controlar a erosão fica reduzida. No megadesastre de 2011, na 
Região Serrana, houve vários deslizamentos em encostas com fragmentos florestais, 
embora a maioria tenha ocorrido em área com uso urbano ou agropecuário. 
 
Essa abordagem básica sobre erosão e funções hidrológicas das florestas é importante 
para uma análise regional da vulnerabilidade a deslizamentos, tendo em vista que o 
aumento da ocorrência de desastres por deslizamentos e inundações no estado do Rio 
de Janeiro tem também relação direta com o prévio estado de degradação das encostas 
desflorestadas e com processos históricos de erosão instalados, em alguns casos mais 
discretos, "invisíveis", mas que contribuem para a vulnerabilidade a deslizamentos, à 
medida que a ocupação e o uso inadequado do solo aumentam nos municípios. 
 

3.3. Desastres Históricos de Deslizamentos no Estado do RJ 
 
As condições ambientais do estado fluminense são muito favoráveis à erosão acelerada 
e à ocorrência de deslizamentos cada vez mais frequentes e mais graves. Conforme visto 
no item 2 deste relatório, há registros históricos de chuvas intensas causando 
deslizamentos e inundações desde o século XVIII, nos primórdios da ocupação.  
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Porém, a partir de meados do século XX, o avanço dos desmatamentos e do uso 
agropecuário e, mais ainda, o rápido crescimento das áreas urbanas, resultaram na 
ocorrência generalizada e, pode-se dizer, crônica de erosão acelerada e deslizamentos. 
Os erros do passado são repetidos e os impactos se acumulam, perpetuando-se formas 
inadequadas de ocupar e usar as terras, muitas já extremamente degradadas. 
 
Alguns registros em estudos técnicos publicados em meados do século XX mostram a 
extensão de terras degradadas pela erosão no estado e a gravidade de eventos críticos 
de chuva e consequentes deslizamentos e aporte de sedimentos nos fundos de vale.   
 
A seguir, são destacados apenas dois registros históricos, entre tantos outros do século 
passado que causaram muitas mortes e grandes prejuízos. Em seguida, é feita uma 
breve apresentação sobre a mais recente e maior tragédia desses primeiros anos do 
século atual - o megadesastre na Região Serrana em jan/2011, que entra para a história 
dos desastres naturais, não somente pelos mega danos e perdas, mas também pela 
incontestável evidência de que as lições do século passado não foram aprendidas.  
 

3.3.1. Vale do Paraíba do Sul, MG/RJ, em 1948 
 
Em dezembro de 1948, um evento crítico de chuvas, descrito por Sternberg (1949) como 
"dramática calamidade", causou 250 mortes por soterramento e afogamento em uma 
região da bacia do rio Paraíba do Sul, abrangendo extensas áreas rurais de municípios 
mineiros e fluminenses, de Além Paraíba/MG a Santo Antônio de Pádua/RJ.  
 
Naquela época, as lavouras de café já estavam em decadência, deixando vastas terras 
da  bacia do rio Paraíba do Sul muito desmatadas e degradadas pela erosão. Sternberg, 
alertando que as consequências das fortes chuvas decorriam de "mais de um século de 
abuso da terra", descreve o cenário da época, antecipando de modo visionário o que hoje 
continua predominando na região e na maior parte do estado: 
 

"Retirado, de terras que jamais deveriam ter sido agricultadas, o manto 
protetor de matas virgens, lavradas as glebas segundo as linhas de 
maior declive, permitindo o pisoteio e o apascentamento excessivos, 
estava armado o cenário para uma passagem dramática da tragédia, 
cujo último ato ainda está por escrever." (Sternberg, 1949). 

 
Fotos apresentadas na publicação de Sternberg (figuras 3.3.1.1 e 3.3.1.2) são amostras 
de uma tragédia que se repete na história socioambiental do estado do Rio de Janeiro, 
nos vizinhos estados que formam a Região Sudeste e em muitas outras regiões do país. 
 
Os cafezais, que contribuíram para degradar as terras da bacia do rio Paraíba do Sul, 
foram substituídos pelas pastagens extensivas, que predominam hoje em todo o estado, 
mantidas às custas de queimadas em grande parte do território, dando continuidade ao 
processo de degradação.  
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Figura 3.3.1.1 - Registro de deslizamentos ocorridos em 1948, em encostas íngremes e 
rochosas cultivadas com café, na bacia do Rio Paraíba do Sul, MG/RJ (Sternberg, 1949). 

 

 

Figura 3.3.1.2 - Registro de soterramento ocorrido em 1948 na várzea do rio Pirapetinga, bacia 
do Rio Paraíba do Sul, MG/RJ (Sternberg, 1949). 
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Em 1961, a Revista Brasileira de Geografia publicou um estudo sobre a erosão no Brasil 
que mostra as consequências do pastoreio extensivo em terras de relevo acidentado 
como as do vale do Paraíba do Sul (Braun, 1961). Nesse estudo, o autor já comentava 
sobre o problema das queimadas, afirmando que a queima dos pastos, "uma prática 
adotada em quase todas as pastagens brasileiras, é o principal fator de empobrecimento 
das mesmas", especialmente pela exposição dos solos à ação erosiva das chuvas. Além 
de descrever o panorama geral e as causas da erosão, Braun também cita diversas 
técnicas de controle, inclusive em voçorocas, que já eram conhecidas na época, porém, 
tal como ainda hoje, não eram aplicadas.  
 
Com o predomínio da população urbana, no estado em geral, as queimadas continuam 
sendo praticadas também nos campos/pastagens em torno das cidades, como forma de 
manter "limpo" o terreno ou, em outras palavras, evitar a regeneração da floresta, visando 
o parcelamento do solo para loteamentos e outros usos urbanos ou industriais, mais do 
que o uso com pastoreio de gado.  
 

3.3.2. Rio de Janeiro e Serra da Araras, em 1966 e 1967 
 
A continuidade das formas de uso do solo que aceleram a erosão se reflete em uma 
sequência histórica de desastres por deslizamentos e inundações. Poucos anos após a 
publicação de Braun (1961), nos verões de 1966 e 1967, o estado do Rio de Janeiro 
viveu grandes tragédias, como mostra um estudo realizado pelo US Geological Survey, 
em cooperação com o Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM . Segundo o 
autor (Jones, 1973), os deslizamentos e inundações ocorridos causaram cerca de 1.000 
mortes em 1966 e mais de 1.700 mortes em 1967.  
 
Com esses dados, o evento de 1967 teria sido o maior desastre natural da história do 
país até hoje, com maior número de vítimas fatais do que o registrado na Região Serrana 
em jan/2011, de 917 mortes e cerca de 500 "desaparecidos" (estimativa de soterrados 
não encontrados). No entanto, o histórico de desastres apresentado pelo Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro (ver item 2.3.1 deste relatório) registra um 
número muito inferior de vítimas fatais nesses dois anos - 250 mortes em 1966 e 500 
mortes em 1967. 
 
Segundo Jones (1973), a área mais atingida no verão de 1966 foi a cidade do Rio de 
Janeiro e, em 1967, foi a Serra das Araras, atingindo o complexo hidrelétrico da Light S/A 
e vários trechos da rodovia Presidente Dutra (Rio-São Paulo).  
 
Em 1966 ocorreram dois eventos críticos, em janeiro e março. Em janeiro, a estação 
meteorológica do Centro do Rio registrou o total de 484 mm de chuva em 3 dias (a 
normal histórica para todo o mês de janeiro era de 171 mm). Durante os mesmos 3 dias, 
a estação do Alto da Boa Vista registrou 675 mm de chuva. Em março/1966, a chuva 
mais intensa foi de 240 mm durante 6 h, alcançando a intensidade de 100 mm/hora.  
 
No ano seguinte, jan/1967, os registros na área da Light foram de 100 a 114 mm/hora. De 
acordo com o relato de Jones (1973), na noite de 22-23/jan, uma tempestade de 3:30 h 
causou um desastre de inacreditável magnitude, com um volume de material erodido por 
deslizamentos jamais registrado na literatura geológica, atingindo uma área de 26 km de 
comprimento por cerca 7-8 km de largura. Na foto a seguir, o autor registrou parte dos 
deslizamentos ocorridos na Serra das Araras em 1967 (figura 3.3.2.1).  
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Figura 3.3.2.1 - Deslizamentos ocorridos na Serra das Araras em 1967 (Jones, 1973). 

 
Observa-se a escassez de floresta e o predomínio de pastos na maior parte dessas 
longas e íngremes encostas. No fundo do vale, o reservatório de Ponte Coberta, no 
ribeirão das Lajes, está nitidamente assoreado pelo material deslizado das encostas. 
 

3.3.3. Região Serrana, em 2011 
 
Por sua magnitude e grande número de vítimas fatais, o megadesastre do dia 12 de 
janeiro de 2011 na Região Serrana tem sido considerado um marco na história dos 
desastres naturais no país e dos desafios impostos pela urgente necessidade de mais 
investimentos em prevenção, monitoramento e mitigação.  
 
Um conjunto de fatores críticos altamente desfavoráveis interagiram resultando no 
megadesastre. Antes da madrugada de 12 de janeiro, quando caiu um excepcional 
volume de chuvas em poucas horas, já havia chovido por muitos dias seguidos em 
grande parte da região, elevando o nível de umidade dos solos e favorecendo os 
deslizamentos. Além disso, entre as condições naturais da região atingida, a presença de 
afloramentos e blocos de rocha aumenta a já alta suscetibilidade do relevo montanhoso 
aos deslizamentos. Aos fatores naturais, somaram-se os históricos e crônicos processos 
de desmatamento e ocupação inadequada em encostas, margens de rios e topos de 
morro, expostos em sua fragilidade com as chuvas intensas daquela madrugada. 
 
Grande parte das encostas mais atingidas por deslizamentos em jan/2011 apresenta forte 
declividade, solos pouco espessos, com presença de grandes matacões, pedras ou 
blocos de rocha nas partes mais elevadas. São encostas muito longas, algumas com 
mais de 1.000 m de diferença de altitude entre o topo e a base. Na foto à esquerda 
(figura 3.3.3.1), o helicóptero do exército e uma casa abaixo são referências do volume 
de material deslizado da encosta rochosa. Na foto à direita, é nítida a vulnerabilidade das 
casas que ocupam indevida e ilegalmente a faixa marginal do rio (área de preservação 
permanente - APP, que deve ser mantida com a vegetação natural). 
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Figura 3.3.3.1 - Deslizamentos ocorridos na Região Serrana em 2011 (imagens da mídia). 

 
Em sua avaliação técnica sobre o megadesastre, o DRM-RJ (2011) identificou a 
ocorrência de cinco tipos de movimentos de massa na região: "corridas de massa de 
detritos, terra ou lama", "deslizamentos na Parroca", "deslizamentos tipo Catarina", 
"deslizamentos tipo rasteira" e "deslizamentos tipo vale suspenso". As definições dadas e 
ilustradas pelo DRM são as seguintes: 

¶ As "corridas de massa de detritos, terra ou lama" são movimentos semelhantes ao 
de um líquido viscoso, ao longo das drenagens, com velocidades médias à altas, 
grandes volumes de material e mobilização de blocos (pouca distância), solo ou 
detritos e água, de longo alcance (10 km a 20 km), conforme figura 3.3.3.2; 

¶ Os "deslizamentos na Parroca" ocorrem no contato solo/rocha, na parte superior 
da encosta e, com velocidade alta, promovem instabilidades em cotas mais baixas 
a partir da energia do choque das massas em movimento. Em áreas urbanas, 
causaram mortes e danos materiais, como no Caleme/Teresópolis (figura 3.3.3.3); 

¶ Os "deslizamentos tipo Catarina" são deslizamentos controlados pelo solo residual 
jovem e pela subida da poropressão na base dos hollows, também com 
velocidade alta. A foto (figura 3.3.3.3) mostra um condomínio em Nova Friburgo 
totalmente atingido; 

¶ O "deslizamento tipo rasteira" se caracteriza por erosão fluvial intensa, de alta 
velocidade, que mobiliza capas de solo ou lascas de alívio, até a parte superior da 
encosta (figura 3.3.3.4); 

¶ E os "deslizamentos tipo vale suspenso" são deslizamentos profundos, planares e 
com forma circular, atingem pequenos alcances mas com grandes volumes de 
material e ocorrem em vales ou drenagens fluviais afluentes com pronunciado 
desnível para o vale principal (figura 3.3.3.4). 

 
 
 



 

 74 

  

Figura 3.3.3.2 - "Corrida de massa" na Região Serrana em jan/2011 e esquema explicativo deste 
tipo de desastre (DRM-RJ, 2011). 

 

  

Figura 3.3.3.3 - Deslizamento "na Parroca" (esquerda) e deslizamento "tipo Catarina" (direita), 
ocorridos no megadesastre de jan/2011 (DRM-RJ, 2011). 

 

  

Figura 3.3.3.4 - Deslizamentos "tipo rasteira" (esquerda) e "tipo vale suspenso" (direita) ocorridos 
no megadesastre de jan/2011 (DRM-RJ, 2011). 

 
O desastre abrangeu uma área de mais de 50 km de comprimento por 20 km de largura. 
Os municípios mais atingidos, em quantidade de deslizamentos e em número de vítimas 
fatais, foram Nova Friburgo, Teresópolis e Petrópolis.  
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Além desses municípios, houve também deslizamentos em outros municípios vizinhos e, 
em todos, muitas enxurradas e enchentes, com grande volume de lama e detritos 
provenientes das encostas intensamente "lavadas" pelas fortes chuvas. Segundo os 
registros da Defesa Civil, as chuvas de 12/01/2011 na Região Serrana causaram 964 
mortes em 6 municípios e deixaram fora de suas casas, danificadas ou destruídas, mais 
de 44.000 pessoas em 13 municípios. Os dados de cada município atingido estão 
apresentados no Volume 2 deste relatório. O mapa apresentado na próxima página 
(figura 3.3.3.5) indica as duas grandes áreas de maior concentração de deslizamentos 
ocorridos na Região Serrana, em jan/2011. 
 
Em um estudo realizado pelo Laboratório de Geohidroecologia da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro - Geoheco/UFRJ (Coelho Netto et al., 2011), foram identificados 3.622 
deslizamentos somente na área mais atingida do município de Nova Friburgo. A 
identificação desses deslizamentos foi feita diretamente em uma imagem do satélite 
GeoEye, do dia 20 de janeiro de 2011, disponibilizada pelo Google Earth. Esta imagem 
pode ser vista na figura 3.3.3.6. Em seguida, esta mesma área mais atingida é vista na 
sua condição anterior, em imagem de 2009, na figura 3.3.3.7. A rodovia Tere-Fri (RJ-130) 
é uma referência e vetor da crescente ocupação desta região. Na comparação das 
imagens, verifica-se que não existiam, nesta área, processos erosivos intensos com a 
dimensão e quantidade dos deslizamentos ocorridos em 12/jan/2011.  
 
A outra grande área de deslizamentos resultantes das chuvas de janeiro de 2011 foi 
evidenciada em primeira mão pela NASA, em uma imagem de 02 de fevereiro de 2011. 
Apesar da baixa resolução e presença de nuvens nesta imagem (figura 3.3.3.8), é 
possível observar "incontáveis" deslizamentos em uma extensa área que abrange a 
divisa dos municípios Petrópolis e Teresópolis. Recentemente, foi inserida no Google 
Earth uma imagem limpa de nuvens, de set/2011, na qual uma parte dos deslizamentos 
desta área estão bem evidentes. Nas figuras seguintes, um recorte desta área é visto 
após o desastre, na imagem de set/2011 (figura 3.3.3.9) e antes do desastre, em imagem 
de ago/2010 (3.3.3.10). Nesta área, tal como na área mais atingida de Nova Friburgo, 
não se observam, em 2010, deslizamentos na mesma dimensão e profusão de jan/2011. 
 
Nas imagens de satélite, observa-se que, em geral, nas chuvas de jan/2011, as encostas 
com a presença de grandes e contínuas florestas naturais foram menos afetadas por 
deslizamentos do que outras cobertas por pastagens ou mesmo por uma vegetação 
secundária. No entanto, o volume e a intensidade das chuvas foram grandes o suficiente 
para causar enxurradas com energia e velocidade arrasadoras, carregando solo, árvores, 
pedras e até grandes blocos de rocha, abrindo a calha de pequenos córregos e riachos 
ao longo das extensas e muito íngremes encostas com e sem floresta e ao longo dos rios 
principais nos fundos de vale.  
 
Observam-se, nas imagens, os efeitos combinados dos deslizamentos e enxurradas que 
atingiram bacias com ocupação urbana e rural. As bacias do rio do Príncipe e do rio 
Santa Rita, por exemplo, foram totalmente atingida por deslizamentos. Embora com 
grande quantidade de deslizamentos e enxurradas em ambas, a vulnerabilidade da 
população atingida na bacia do rio do Príncipe foi maior, por ter dois núcleos urbanos 
situados nos fundos de vale arrasados pelas enxurradas (Campo Grande e Posse, 
bairros de Teresópolis com grande número de mortes e muitos soterrados não 
encontrados). Mesmo sem dados precisos, pode-se supor que, com a magnitude dos 
deslizamentos e enxurradas ocorridos em jan/2011, se o Centro e outros bairros mais 
populosos de Teresópolis estivessem situados na bacia do rio Santa Rita (zona rural), a 
tragédia em danos humanos e materiais teria sido muito maior neste município.  
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Figura 3.3.3.5 - Áreas mais atingidas por deslizamentos na Região Serrana em jan/2011. 
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Figura 3.3.3.6 - Área mais atingida por deslizamentos em Nova Friburgo (imagem GeoEye, jan/2011). 
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Figura 3.3.3.7 - Mesma área da figura anterior, em imagem de 2009 (Yahoo Images), destacando-se o percurso da RJ-103. 
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Figura 3.3.3.8 - Área mais atingida nos municípios de Petrópolis e Teresópolis, em imagem de baixa resolução (fev/2011, NASA). 
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Figura 3.3.3.9 - Parte da área da figura anterior, em imagem mais nítida, disponível no Google Earth (set/2011). 

 

bacia do rio do Príncipe 

bacia do rio Santa Rita 

bacia do rio Cuiabá 
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Figura 3.3.3.10 - Mesma área da figura anterior, em imagem de 29/ago/2010, disponível no Google Earth. 

  


